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·ANo X- N.' 44 CAPITAL FEDERA:!; i !QUINTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 1!15$ 

I 

' 

CONGRESSO NACIONAL 
f 

Presidência 
.. Convocaçdo de sess6es conjuntas para apreciação de Vetos presidenciais. 

Veto ao Projeto n.o 3.922,) de 1953, na. Càrunra dos Deputa<los o n.o 249, 
de 1954. no senado Federal, ,Quo autoriza o Poder Executívo a pagar, por 
conta do Tesouro Nacional e por tntermédio do Banco do Brasil os forne• 
cimentos ~e carvão nacional 1 às estradas de ferro pertencentes' ao pat.ri· 
mônio nacwnal, I 

Dia 20 de Abril: 1 

' 
O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, 1 3.', da 

Constlt\ução Federal e art. 45 do Regimento Comum convoca as duas 
Casas ào Congresso Nacional para, em sessões conjunt~s. a reallzarem·se 
nos dtas 12, 14 e 20 de Abril do ano em curso, às 14,30 horas, no ediflcio 
da Câmara dos DetJutados, conhecerem dos seguintes vetos· presidenciais: 

Veto no Projeto n.O 1. 430, de 1951, na Câmara dos Deputados li 
n . .O 231, <1e 1954, no Senado .Federal. que regUla a contribuição devida j ao 
Instituto de Aposentadoria e Pensões' dos Empregados em Transportea e 

Dia 12 de AbrtZ: 
Veto ao Projeto n. 0 4.245, de 1954,·na. Câmara dos Deputados e n.0 31, 

qg 1955, no Senado Federal, que dispõe sôbre a realização de concurso 
d~ titulos para Inspetores interinos do. Trabalho. 

Cargas. j 
~enado Federal, 17 de Março de 195!J 

J NEREU RAMOS 

Dla 14 <le Abrll: 

Fà.ço saber que o Congresso Na-

tnal aprovou, nos têrmos do artigo 
• § 1.0 , da Coustituiçã·o Federal, e 

promulgo o seguinte 
JDECRE'l'O LEGISLA'l'IVO 

N.• 19, de 1955 

Aprova o contrato· celebrado 
entre o Ministério da Agricultura 
e TeMmaco Coriolano Pompei. 

Art. 1.0 E' aprovado o contrato ce· 
lebrado em 26 de outubr.:> de 1951, 
ebtre o Ministério da. Agricultura e 
te1êmaco Coriolano Pompel, para 
exploração, mediante arrendamento, 

·.da, usina de preparo de r.afé cons· 
truida pelo mesmo Ministério, no Mu· 
nlcfpio de Muriaé, Estado de Minas 
Gerais, bem ·coino o registro do res­
pectivo têrmo aditivo lavrado em 
cumprimento à exigência do Tribunal 
de Cont ... 

Art. 2.0 :B:ste decreto legislativo es­
tr.ará. e111 vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrãrto. 

Senado Federa], em 30 de março 
de 1955 - Nll1'eu Ramos, VIce-Pre­
sidente do Senado Federal, no exer­
ctclo .~a Presidência. 

RELATóRIO N,• 14 DE 1955 

do art.· 87, n e 70, § 1.o da Consti ... r viço Público, foi aprovado n~ <;essão 
tuição Federal, negou sanção ao Pro· de 29 de janeiro último e remetido 
jeto de Lei n.0 4.245, de 1954 da Câ· a sanção em 31 do mesmo mêS e ano. 
mara dos Deputados e 31 de 1955, no RAZÕES no VE'l'O ' 
Senado Federal, que "dispõe sô'bre a VI - Ern sua Mensagem o' se:1hor 
realização dQ concurso de titulas para Presidente da República, diz :ter ve­
Inspetores Interinos do Trabalho~·. tado o projeto porque, 11 além Ide vul­

n - O veto foi apõsto tempesti· nerar os preceitos constitubonais" 
vamente, vez que dentro do prazo que menciona, envolve êle t'amb4m 
previsto no § 1.0 , do art. 70 da Cons- ''matéria altamente prejudicial aos 
tituição sob a alegação de inconsti· superiores interêsses da Adn?.inistra-
tuctonalidade - infringência dos ar- ção". 1 

tigos 184 combinado com o 188 da vn - Interpretando o aft. 184, 
Constituição - e contrário aos inte- que manda observar ''os requisitos 
rêsses da administraç!io. que a lei estabeleceu", aliás, par for­

In - Na forma do art. 34 do Re- ma diferente da que no mandado de 
gimento Comum, passamos a expôr segurança, já acima mencion~do, in­
em síntese, o histórico do projeto em terpretou o Excelso Pretór1o, mas, 
seu . aspecto formal e as razões. do coerentemente "com sua afirmação 
veto. - em relação ao Projeto de Lef da Câ­

mara n.0 1.069, de 1950, reférente a 
HIS_!ÓRICO no .PRO.JE'l'O reorganização das secretarias! do Mi-

IV - O projeto vetado, oriundo dn. nistério Pli01ico Federa1, a llmitação 
Câmara dos Deputados, é de nutoriâ. do concurso de titulas aos atUais Ins­
do nobre Deputado Ulisses Guima- petores Interinos do Trabalho, con­
rães, que diante do precedente cria- trBJ'ia., ao .seu vêr, o dispostO no ar­
do pela Lei n.0 1.599, de 9 de maio tlgo 184, combinado com o: 186 da 
de 1952, de idêntlc'a finalidade a que Constituição, segundo os qual$ os car­
vem de ser vetada, cuJa "constitucio· gos públicos são acessíveis ta todos 
naltdade manifesta", foi proclamada os brasileiros e a prím.etra investidura 
pelo Egrégio Supremo Tribunal Fe- em cargo de carreira será! sempre 
deral, no mandado de segurança uú .. denendl'nte de concurso", 1 

mero 1 485, no qual, aliás, interpre- VIII - Justificando o 1 prejuizo 
tando a inteligência. do art. •ts4, da ••aos superiores interêsses da 'adminis­
Constitu1ção, declara "não ter- seu tração'' entre outras consilieraç"ies, 

Da Comissão Mista des:.::nada texto o alcance que lhe atribuem", declara que "o concurso pa}a o in· 

Vice·Presidente no exercício 
da Presidência. 

cial aposto ao projeto de reorg1mi­
zação das Secretarias do Ministério 
Público Federal, na parte que irJsti .. 
tuía concurso de títulos a ser r.:: .. a.li .. 
zado, apenas entre os funcionárioa 
efetivos e os extranumerários ampa .. 
rados ·pelo art. 23, do Ato· d.fiB Dis .. 
posições Constitucionais Transitôrias, 
foi dado como inconstitucional e essa. 
inconstitucionalidade foi aceito pelo 
Poder Legislativo, em a revisão con .. 
~eqüente ao vetà citado que o pro .. 
Jeto em foco que "limita· o concurso 
de títulos a interinos ·não amparados 
pelo te-xto constitucional acima ci­
tado seja rejeitado. 

X - Julgamos diante da cxposJ ... 
ção feita, estar o Plenário do Con· 
gresso habilitado a conhecer e de· 
cidir do veto. 

Sala das comissões, em 28 de m.nrço 
de 1955, - ArYemiro Figueiredo 
Presidente. - Filintó Müller, !tele.~ 
tor. - .1\.fourão Vieira. - A.nrwndo 
Correia. 

Comissão Mista designada pa• 
ra relatar o veto aposto pelo 
Sr. Presidente da República 
ao Projeto de Lei n.• 4. 245, 
de 1954, na Câmara dos 
Deputados n.• 31, de 1 !155, 
no Senado Federal, que "dis· 
põe sôbre a realização do 
concurso de tituloo para 
Inspetores interinos do Tra• 
bal~o". 

para relatar o Veto apôsto pelo vez que, embora estabeleça q,ue "os gresso no serviço público federal, não 
Sr. Presidente âB República ao car~os públicos s§.o acessfvels s todos constitui simples formalidade buro· 
Pr01eto de Lei n.o 4.24_5, de 1954- os brasileiros", prescreve que serlio crática. "porque é uma irlstit-aição 
na Cdmara dot Deputac!os e 31, "observados os req,uisitos que a lei constitucional e, por assim, ôásica no 
de 1955 no Senaclc Federal, que estabelecer"; redigiu a lei em tela atual reg~me político~arllr'itlis~rativo, 
"dfsp6e sôbre a realfzaçáo cfo con .. que logrou pareeeres favoráveis das pelo qu.e I_lao ~e lhe poderr]. O"Rôr quais­
curso de titulas ,ara. Insnetores Comtssõe! de constituic!io e Justiça quer ltmltaçoes. que nao assentem 
Interinos do TrBbalho. - com a emenda (que constitui o art. 1.~ no legitimo interêsse nacionil.l'', além 

d Pr J d vi 'bl' de ser "o melhor proc so [' s 1 L' REUNIAO -<DE INSTALAI~A-
Relator: Sr. Filinto Müller. · o o eto) e e Ser ço Pu 100. · . es m~ e e- ItE LI ,. v1 Com a reds.eiio final que se lê às ção e recrutamento. de pesspal com·· A ZADA EM 23 DE Mll~ÇO 
I - O Sr. Presidente da. R.epú- fls. 395, do Diário do Conc;resso Na. provadamente .~abih~ado para,. o ~er,. DE 1955. 

blic:a pela Mensagem n.o 87, de lC ~ cfonal do dla 22 de janeiro findo, foi ~·iço do Estado , as,stm conD. ·vahoso _ 
fevereiro do corrente ano, comlln1cou 0 projeto aprovado na câmara dos ll!Strum.ento, de cu.tura e de eduCa· ,Aos 23 _dias do mês de ma:n;o de 
ao Sr. Vice.Pres1dente do senl'dO DPnUtados. . çao e r.lVlca · . 1~55, as 16 horas, na sala das Comts• 
Federal. no exercicJo da Presidência. v _ No senado Federal, com pa- IX - conclui, sahent1'tn(l~- que o soes do Senado Federal, presen1.es oa 
que usando das atribuições constanteS reoer tavorãvel da comissão de ser- Congresso Nacional, em !; Ve~.a :')Cr::- Srs. Armando Caneia, Gabriel PM .. 
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sos, nacir Lima, Filinto Muller, Mou·l 
rão Vieira e A.rgemiro Figueiredo, reu~ 
ne-se esta comissão. Mista designada 
para relatar o veto aposto pelo Sr. 

_ Presidente da República ao ProJeto de 
Le .. n.0 _4.245, de 1954, na Câmara dOS 
Deputados e n.0 31, de 1955, no se­
nado F'edêral, que "dispõe sóbre a 
realização do concurso de titulas para 
Inspetores interinos d~ Trabalho". 

Na fotm.t do art. 32 ·do Regimento 
Comum, assume a ?residência o Sl'. 
·Argemiro Figue.ireà.o que após decla­
rar instalada a Contimiãó ·e a finali:­
dade da reunião, procede a elelçãó 
dos cargos de Presidente e Vicc-Pre­
stdeme. 

COlhidos os -votos. vcri!ica-se o se~ 
cuinte J'esuitado: 

Para. Presidente: 

Arg~n-üro F'iguein;do ...••.. S votos 
'f:'Hinto Muller . . . . . . . . . • 1 voto 

·Para. Vice-Presidente: 

Gabriel Passos ...•.•.... 
ArmandO Coyreia .. : ...•.• 

5 votos 
1 voto 

v Sr. Presidente depois de procla­
mar os eleitos e de agradecer em seu 
nome -e Do dO Sr. Vice-Przsidente, a 
confianÇa de seus ·pares sufiagàndo 
seus nomes para os postos a.· que vem 
de ser elevados, designa o Sr. Filinto 
Muller opara relator do véto e o O!icial -
Legislativo do Senado Fede1·al João Al-
1redo RaVasco de Andrade, para Se- . 
cretariar à comissão. 

o Sr. Presidente convoca os Senha· 
rcs Membros para nova reunião que 
se reaiizarã na segunilá-feira 28 do 
corrente, às 16 horas, no Palácio Mon"' 
ró~ (Edifício do Senado Federa1) para 
leiturn, discussão e votação do reia- -
\Ó!'IO. 

·I>I~JitiO DO CONORE~SO mciONAt: "(Seção 11) 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO OE IMPRENSA NACIONAL 

CIRILTOR GlaRAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CH._,..._ CO .liiRV!ÇO Clt PUB'--IC"'-Ç-6&.s 

MURIC.O FERREIRA ALVES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇ.i.O 11 

Impresso nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

.lSSJH.lTURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES i FUNCIONARIOS 
Capital á TnteriOl' _. I Capital e fnterior 

Semestre ~., ••• f,.... Cr' · 5o,oo 1

8emestre .• I, •••••• ••.••• Cr$ 
._no, • , • I • , • , , , , , • , • • • Cr$ 96l00 Ano ••.••••• f, • • • • ••• • , Cr$ 

I 
A.no •••••••••••••••.•• Cr-$ 13~,()0 ~no ••••••••••••e••••· Cr$ 

txterior :Exterior 

39,00' 
76.00 

!Oil,OO 

. - Excetuadas as para o exterior.~ que serão sempr.e a~mais,- a<s 
assinaturas poder·se-ão tcmar, em qualquer époea. por se1s meses 
ou unt ano. 

- A fim de possibilitar a remessa- de valores acompanhados de 
eiclarecimeD.tos· quanto à sua aplicação. ~olicitamos ~e.em preferência 
i remessa por meio de.- cheque ou vale postal. emitidos a favor do 
•resoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos· às edições dos órgãos o~iciais serão fornecidoti 
aos assinantes ·somente illcdiante solicitação. 

..:.. O custo d~ nümer~ ·atrasado será aorescido de Cr$ 0,10 e, por 
exercício decorrido, cohrar-se8 ão mais Cr$ 0150. 

Nada mais ~havendo a tratar Jevan: 
ta-se a reunião, la_vrando eU,- João- -~---=-·---~ 
Alfredo Ravasco de Andrade, Secre~ 
tário, a presente ata que, ·uma vez 
aprovada, será assinada pelo Sr: Pre~ 
zidente. 

Co;,issão Mista designada pa-. 

r a relatar o veto aposto. pelo 

Sr. Presidente da República 

ao 

de 

Projeto 

1954, 

de Lei n.• 4. 245, 

na Câmara dos 

Derutados n:• 31, de 1955, 

no Senado Federal; que udis­

põe sôbre a realização do 

concurso ·de títulos para 

lnpetores interinos do Tra· 

O alho" •. 

~.' REUNIAO REALIZADA E!.V! 28 DE 
MARÇO DE W55 

O Sr. Presidente antes d.e encen·ar 
os trabalhos, agradece a presença de 
seu.s Pares e em particular ao Sr. Re· 
tator pela clareza e concisão do rela­
tório fazendo ressaltar !\ele os moti­
vos, i"epercussões e as consequênclas 
ão veto. 

Nada mais havendo á tratar, en­
c::n-ra-se a .re~nião. l9.vrando eu, JOão 
Alfredo Ravasco de Andrade, Secre­
tário, a preselite ata que, depois de 
lida • e achada . conforme,: é aprovada 
e· assinada pelei Sr. Presidente. 

' . Comissão Mista designada pa-

relatar o veto aposto ~pelo Sr. Presi­
dente da República ao Projet-o de Lei 
n.0 3.922, de 1953, na Câmara dos 
Deputados ~ 249; d.e 1954, no Senado 
Federá!, que "autoriza o Poder Exe­
cutivo a pagar, por conta do Tesouro 
Nacional e por intermédio do Banco 
do Brasil, os fornecimentns de carvão 
nacional ~ estradas de ferro perten~ 
centes ao patr~ônio nacional''. 

Na forma do nrt. · 32' do Reglmentc 
Comum, assume a Presidência o Sr. 
Julio Leite que após declarar insta­
lada. a Comissão e ·a finalidade da 
retmião, procede a eleição doas cargos 
de Presidente c Vice-Presiderite. 

ColhidOS OS 1TOtO.S, 'rerlfiC:'I.-SC O 

gÚint:- rêsultado: 

Para Presidente: 

·Júlio Leite 5 votos 

R-Omulo de Almeida .... 1 voto 

Para Vice~Pt·esidente: 

MarÇo éle 1955 

corrente, àS 16,30 horas, no Paláe1c 
Monróe (Ed.ffício d<t Senado Federal) 
para leitura, discussão e votação d( 
relatório, 

Nada mais havendo a tratar levan­
ta-se a reuniãO, Iavt'ando eu. Joo.c 
Alfredo Ravasco de Andrade, Srcre· 
tárlo, a presente ata que, uma Vei 
aprovada, sel'á assinada pelo Sr. Prc· 
sidente. 

Comissão Mista designada pa­

ra. relatar o veto aposto pelo 

Sr. Presidente da República 

ao Projeto de Lei n.• 1 .430, 

de 1951, na Câmare. dos 

Deputados e 231, de 1954,_ 

no Senado.Federal, que "re­

gula a contribuição devida 

ao Instituto de Apósentado­

ria e Pensões dos Emprega· 
dos em Transporte e Car-

gâs" 

V' REUNIAO 
REALIZADA 
DE 19?5· 

(DE INSTALAÇAO) 
EM 23 DE MARÇO 

Aos 23 dias do mês de março ae 
1955, àS 17 horas, na sala das Conns­
sões do senado F~dera1, presentes os 
Srs .. Nestor 1}-uarte, Pontes- Vielra, 
Mendônça Braga, Georgino Avelino. 
Parsival Barroso e Kerginaldo Cavai~ 
canti, reune-se 'esta Comissão MiStl\ 
designada para relatar o veto apostCJ · 
Pelo Sr. Presidente da Repú.bllca a.o 
Projeto de· Lei n.0 _ 4. 245, de- 1954, na. 
Câmara dos Deputados e n.0 31. i.tn- · · 
1955, no senado Federal, que "regula 
a contribuição devida ao Instituto jje 
Aposentadoria e Pensões dos Empr!:'- ~ 
gados em 'll'ansportes e Cargas•·. 

Na forma do ;,.rt. 32 do Regimcn~~ 
Comum, assume a Presidência o Sr. 
Kerginaldo Cavàlcanti que _apó.s decla­
rar instalada a Comissão e a fina11-
dade da reunião, proceda a eleição 
dos cargos dê Presidente e Vice-Pre­

sidente, 

~olhfdos '?S- votos.: verifica-se 
gumte 1·e.sultado: . 

o !e-

Para Presidente: 

·Kerginaldo Cavalcanti , ... · 5 voto! 

·Mendonç<. Braga .. 

Para Vice-Presidente: 

Nestor Duarte .......... , .. 
• Parsi!al Barroso .... , ~· . ~ . : 

1 roto 

5 voto.• 
1 vow 

Aos 28 dias do mês de março de 
1955, às 16 horas, presentes os Srs. 
Argemiro Figueiredo, Presidente, Fl- · 
tinto Mullet, Mourão Vieira e Armu.­
do C<lrreia, deixando de compancer, 
com· r.;ausa justificada os Srs. Gabriel 
Passos e nacir Lima, reune-se cstr~ 
Com:lssão Mista. . 

ra rei atar o veto apor,tQ pelo 
Sr. Presidente dá República 
ao Projeto de Lei n:' 3. 922, 
de 1953, na Câmara dos 
Deputados e 249, de. 1954, 
no Senado Federal, que 
"autoriza o Poder Executivo 
a pagar, por conta do Te­
souro Nacional e por inter­
médio do Banco· do Brasil, 
os fornecimentos de cárvão 

O Sr. Presidente depois de procla-
01ar os eleitos e de agradecer em seu 
nome e no do Sr. V1ce·Presidente, a 
confiança de· seus pares sufragando 
seus nomes para os posto a que vem 
de ser elevados, designa o Sr. Parsifal 

_CloVis Pestana !'"· ...... a ·vuws Ban'08o para relator do veto e o'-Of!· 
c!al LegiSlativo. do Senado Federal 
Joi1G Alfredo Ravasoo. de Andrade, 
para Secretariar a Comissão. 

E' lida e sem alter:lções aprovada a 
at:~. da reunião anterior. 

· nacional as estradas de fer­
ro pertencentes ao patrimô· 
nio nacional. 

Dias LinS .......•....... 1 voto 

ó Sr. Presidente dêpois de." .proclá- -. 0 Sr. Presidente convocà. os Senho~ 
mar os ele1toa e de agradecer em eeu . _ 
nonle e no, Sr. Vice-Presidente, a con- res M~'tJI'OS para nova re~niao que 

L• REUNIAo- ~DE_ INSTALAÇAO) fiança de seus pares sufragando sew se- r~ahzará na segunda-teu-a 28 do 
REALIZADA EM 23 DE MARÇO nomes para os postos a que vem de corrent~. às 17 poras, no Palâc~o Mon-
DE 1955. sa· e1evado8; duigna 0 sr. Gllberto ró_e <Edlfici() ~ Senado Federal) para 

. •. • Marinho para relator do veto e 0 leitura,· disC'U.'iBao e votação do l'ela-
0 Sr. Presidente concede a palavra A~ 23 dias do mês de março de Oficial Legislativo do Senado Federal tório. 

&O sr. Ftfiinto Mulkr, Relator d-o veto, 1955, *-s 16,30 horas, na .sala das Co- João Alfredo Ra_vaseo de Andrade, pa~ Nada mais havendo a tratar levan-
que..lê seu relatório expositivo do-1lis. missões do Senado l<'ederal, presentes ra·_ Sect:eta.riar a ComisSão. · ta-se a reunião, lavrando eu, JoãO 
tórico do projeto em seu aspecto ror- os· Srs. Dias Lins,_ Cloyis Pestana, Ro- ' . Al!redo Ravnsco de Andrade, Secretá-
rnal, da tempestiridade e das razões mulo de Almeida,. ~llbe.t:to Marinho, O Sr. Presidente convoca os Senha- rio, a presente ata. que, uma. vez apro-
do veto, que sem d::b!ltcs é a.orovarl.l") Paulry .... Ra~oJ c ~ulio Le~te, reune~se res Me!llbros para nova reunião qUe va_da, será ttsslna.da pelo sr. Pte.c;i-
fl' as.o;Jnt~do. esta vomtssao Mtsta de.srgnada. parn se renllzarã na segunda-feira 28 do dente. 
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QÚinta-feira 3f.-

RelaÇões E;:t!M'i~ 
Georgtno. Avelín<C - fr_esid~n.t-e. 

Bema.rdea F!lho - Vioe-l~esidente 

QiJl,erto Marinho 

Loor!val Fontes 

Ruy Palmeira 

Auro Moura· Andrade 

Mathlas Olympio 

Secretâr!o: J, B. CasteJan Bran® 
ReunE\o - segm:das-felraa. 

Saúde Pública 

.t - Sí!vic curvo - Presldent.fl 
a - Vivaldo Lima -.Vice-Presidente 

3 Guilherme Malaqui .. 

~ - LeOold""' de Melo 
1 - Pedro Ludovlca 

DIA!UO. DO CONORESSO NACIONA~ '(Seção U\' 

SENADO FEDERAL 
a _ armando Câmara 
4 - Attruo V!vacqua 

5 - Benedito Valadare• 

8 - Daniel Kr!egez 
7 - Gilberto MaxlnlW 

8 - Jarbas Maranbão 
9 - Kel"l!!nilldo c a valcantl 

10 - Lour!vs.l For.tes 

11 - Ruy Palmeira 

Secretárlo: João Alfreà'o Ra .. 
v asco de Andrade. 
Reuntoe~ - TerçaS-feiraa4 U 

lC horaa. 

De Economia 

1 - Fernandes Távora .:-. 
2 - Juracy Magmlhães 

dente. -
3 - Júlio Leite. 
4 - Sá Tinoco. 
5 - Lima Teixeil'a .. 

Preslarnte. 
Vlce·Pr<SI-

Júlio Leite. 
Dinarte Mariz: 
Domingos Vela~co. 

Othon Mãder. 
Novaes Filho. 
Paul Fernandes. 
Filinto Müllel'. 
Reuniões às quinta.s·feiras 

hol'as. 
às 10 

Secretúrio - Renato Che.nnont. 

Legislação Social 
Luna Tetxe!rn - Pre.s1clente 
Otnon Ma~er - Vlce"PreSldento, 

1 QUlberme Malaqula.a. 
João A.l1'UO.a 
La1llo a.e Ma~ 
Ruy Carneiro 
Beba.sttao Archer 

Secretário - PHlro de Carvalho 
Müller. · 

Qulnt~·!ciras. b 

. . 
Março í:le :1955 799 

; 
do entre o Govêrno do Territ-ório Fe-:·· 
deral do Guaporé e Gaulência Araújo .. 

As dezesseis horas e meia, esgotada·· 
ru matéria. constante de tlauta, o Sr.<: 
Presidente encena a reunião, lavrando. 
cu. ·Pedro cte Carvalho Müller, Secre­
tário "ad-hoc", a pl'esente ata que, 
wna vez Rprovada Berá assinada pelo; 
Si. Pl'esidente. 

Oradores inscritos para a 
Sessão, em 31-3-55 

12.' 

1.o - Senador Lúcio Bittencourt. 

2.0 
- Senador Novaes F1lho. 

3.0 ....:... Senador Magalhães Barat<t. 

4.0 
- Senador Fllinto Müller. 

"5:0 
- Senador Jarbas Baranhão'. 

6.0 -Senador Kerginaldo Crrvalctun . 

Secretário '- Cecllia 
Mnrttm 

de R.ez.en.iP. ,. - Tarcisio Miranda. 
7 - Alô Guimarães. 

Reur.Ióe:: 
horas 

ATA DA 11.' SESSÃO DA 1.' 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDI· 

n NÃRIA, DA 3.' LEGISLATURA 
EM 30 DE MARÇO DE 1955 

Segurança Nacional 

1 ~ Onofre Gomes - Presidente." 

2 - Caiado de Castro - Vir..e-P1·e~ 
sldente, 

3 - Magalhães Barata. 

4 - Gil~rto Marinho. 

5 - Silvio cw·vo. 
Re\:l.Uiões. às quintas-feiras, àS- 16 

horas. 

Secretário - Joã.a Alfredo R!"vaseo 
de ~ .. ndradr. 

I 
·~ 

3 

Oradores Inscritos p!!_ra a 
11.' Sessão, em 30-3-55 

1.~ - Senador Cesar Vergueil'O. 
2.~ - Senador Lima. Teixeira. 

3.'" - Senador Luci o Bittenoourt. 
4." - Senador Jarbas Maranhão. 
5." - Semu'lol' Novaes Filho. 

'RelaÇ,ão das Comissões 

Comissões Permanentes 

Diretora 

Gom~.~ ae Oliveira 
tário 

~TeHr.s ::;avaicant1 
târio 1 

1.1;1 Secre-

I Onrlos Linàenberg 
tário 

5 Ezecilhl.s dn Rocha - 4.- Secre­
târlo 

6 - Mayuarel: Gome.s - L' Suplente 

"'i - Prisco do.s S::H}to! - 2 Suplente 

Secreté.J•io - LUiz Na:bt;CO. Oi· 
retor Geral da secretario. I 

Constituição e Justiça • 
I -- Cunha Mello - Pre:üden,e 

~ - Argenuro F-igueiredo - Ví~­
~eshlente , 

s-ecretário - Aroldo Moreira. 

Reuniões, Térças-feiras, às 16 hot·~, 

· . Zducaçãó e Cultura 

Presidente 
Fonte.. 

senador Lou.nvaJ 

Vtce-Presidénte - Senador Jarba& 
Maranhão. 

- Senador Sylvio ·c~vo. 

- senador Apolônio Sales. 

Redação 
- Julio Leite - President-e 

:.1 - Seba.5tiâc ArJhe1 - Vlce-?resl• 
dente 

:1 - AiC· Guimarãe~ 
4. - João ii'UasbOa.s 
j - sawo Ramos • . 

Secrerârio - CE"ilia dt-. ~-ezende 
Martins · 

Ata das Comissões 
Comissão de Redação 

PRESIDJ!:NCIA DO SRS. NEREU RA. 
MOS E GOMES DE OLIVEffiA 

j As 14 horas e :;o minutos acham -1;-~ 
presentes os Srs. Senadores: 

- senador Bernardes -Filho. la. REUNIAO - EXTRAORD!NA­
Reunlões: Terças-feiras àS 16 no- RIA EM 30 DE MARÇO DE !955 

Vivald'J Lima - M'ourão Vieira -­
Cunha Melo - _Magalhães Ba1:ata .-­
Sebastião Archer - Arêa Leão- Mn­
thias Olym.pto · -- Leônidas Melo . -­
Onofre Gomes - Parsifal Barroso ··­
Fernandes Távora - Kerginaldo Va~ 
valcanti - Dinarte Mariz - Nova~s 
Filho - Jarbas Mat·anhão - Eze!J"!iias 
da Rocha...._- /úlio 'Leite - Maynarcl 
Gomes - Neves da Rocha - I.ima 
Teixeira - Carlos Lindenberg - A:-'i 
Viana - Sá Tinoco - Paulo Ferna11-
des - Tarcísio Miranda - Guilherme 
Malaquias - Caiado de Castro - · GH­
berto Marinho - Cesar trergueíro -­
Lino de Malas - Paulo Aln·en - DCI~ 
rningos Velasco - Coimbra Bueno -­
Pedro Ludovico -Sílvio Curso - Jotio 
Villasbôas - Filinto .Müller -- Goml?S 
de Oliveira - Nereu Ramos - Al1~r­
to Pasqualini -· Daniel Kriege1· 
Armando Câmara. 

ro.s. d As quinze horas do dia trinta de 
Secretária; Marma Pinto. ~man o. março de ano de mtl novecentos e 

Serviço Público CIVil cinquenta e cinco, na Sala das co­
missões, reune-se a Comíssão de. Re .. 

Presidente: Prisco dos Santos. dação, sob a Pl'esidência do Sr. Se .. 
- Vlce-Presid.ente: Kerginaldo Cavnl~ nadar Júlio Leite, achando-se presen­
cantf, tes os Srs. Senadores João Vi!lasbôas 

e Sebastião Archer. Vivaldo Lima\ 

Ary Viana. 
armando Cãmua. 
'Secl'etário: Julieta 

santos. 
Ribeiro dO> 

Reuniões às quintas-teh~as. à.s 15 
horas. 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novais Pilho - Pre5identf 
Fl.linto MulleJ' - Vice· Presidente"' 
Ne~~es da ttocha 
Coimbra Buen<~ 
!lry Viana 
Secretário 

A.rruda l 

Pranciscc ·SOares 

Retmiõet. - à.s quir.ta~-leii""-.S ãs 15 

Finanças 
Alvaru -Adolpho - P:~sidente. 

Cezar Verguei_ro - Vicc-Pr::sicknte. 
Alberto PasqualinL 
Victorino Freire. 
Parsifol Ban-oso, 
Mathlag· Ol~pio._ 

Juracy Magalhães. 
Lino de Matos. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Si-s. Senedores Alô Gui ... 
marães e Saulo Ramos. 

E'· lida e, sem alterações, aproVada: 
a ata da reunião anterior. 

A Comissfw aprova a redação ílnal 
dos segUintes pareceres: 

O SR. PRESIDENTE: 

Acham-s~ pl'esentes 42 Srs. Sena­
dores. Havendo número legal ,cstú 
aberta sessão. Vai~se proceder ft Iei­
ttll'a da a ta. 

O SR. 1." SUPLENTE: Do Sr. Senador João Vlllashoas, ao 
Projeto de Lei da Câmara n. 157, de (Servindo 'de 2." SecrelánOJ, pro-
1954, que inclui Raimundo Ventura da cede à leitura da n.ta da sessão, an­
Costa, ex-contínio de Delegacia Fis~ te1·ior, que, iJ<)sta em discussão 4 s~m 
cal, entre os beneifciáráios da lei n.o debate aprovada. 
1.550, de 5 de fevereiro de 1952; I 

Ao Projeto de Decreto Legislativo n.o O SR. 4." SL.:;RET!RIO: 
:n, de 1954, que mantém a decisão do 
tribunal de Contas denegatória ao re­
gistro do têrmo de contrato celebrado 

(Servindo de l.n), lê o se:;{uin; c 

entre o Conselho .Nacional de Econo- Expediente 
mia e Aníbal Villanova Villela; · · · . 

Do Sr:- Senndor Sebastião Archcr j Oficios· 
ao Projeto de Lei <ia Câmara n. 46, 

1

_ . . · · .. > ~ · 
de 1955, que cria, na Justiça do Dis- Dos ~~.s .. l\~llllSt.ro.s . ~a 1-'<lZC:nda f! 
trito Federal o 2 o Tri.bunal do Turi e da 1\-gucultUia. ·encamlllhando, rE':s-
a 26.~~. Vara ·Ctí~inal; pect:vnment-e, 11s se-gu~nte.s · 

Ao ProJeto ele Lei du C:\!mu.·n n.ú 2~5, I -InformaçõeS 
de 1954, que autoriza o Podet· Execu-
tivo a abril· ao Poder ,Judiciário - Em 28 de março de 1955. 
Tribunal de JustiçÚ elo Distrito Fede- 1 SeulloJ.· 1.0 Secretário: 

Em refer~ncia ao Oficio n 191, de 
ral - o ct:édito especial de Cr$ · · · · ·. · 9 de março do CJrrente ano. no quo.l 
(i86.0!JO,OO parn paga!~l~nto de _venc~~ V. Ex'' solicib Informacões n rPs­
mentos atrasadas ao·Jt_:rz e~I dJSpom~ peito dei Requerimento n. ~91 ele p·-S 
b~lidade _Os\valdo Eulcrco V.u:m~:.. , do Sr Senador Mourão Vieira, sõ't.:l~ 

Ao ProJeto de ~ecreto Legrslntivo I~ll- os lucros das companhias mmmfrtln­
lnero 78, "e l?o<>, que a~rova o t-::-j reirRs de art.-efnws de bnnnclla, desde 
mo de ren0v~çao do contwto celetn "~. que entrou ~m \'i :;ror ~ lei que d~!cl"~ 
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minou a aplicação de 2Q% dêsses lu- a. Oi esclarecimentos obedecem ll. nhor Fellsberto C. de Camargo, e 
eras no plantio da sermguell'a _no orden de apresenta~ão dos itens, por ~e doadas à Escola Agrícola de 
Brag.,1, tenho a honra de tr~usnuUr coma se seguem: Piracicaba, e bem assim a cessão de 

I · to.s 1) Qual o número de exemplares do um reprodutor, de raça idêntica, per-
a V. Ex.a cópia dos esc a.rec1m. en 1 t 1m E t de plantel de gado da raça "Red Sindhi'' tenceme ao o e portado. 
prestados pela Comissão xecu lVa rmportado do Paqu1Stào? 10. - O histórico da compra e doa-
Defesa da Borracha· · R. Foram importados do Paq_uis- ção das novilhas à Escola Agrícola de 

Aproveito a oportunidade par~ rr tão, com recursos do Instituto Ag!O:- Piracicaba está narrado na edição de 
novar a V. Ex.a. 05 protestos da_ m- nômico do Norte, 28 cabeças ;ie bo- 23 janeiro de _1955, da "Fõlha da Ma­
nha alta estima e dis~~nta ooru:.\dl!- vídet.s da raça "Red Sindhi", sendo nhã", de São Paulo, cujo recorte vai 
"ação. - Eugenio Gudm. 25 fêmeas e 3 machos. 'anexo.' 

- Um segundo lote, de 3 novilhas, 11. - Durante o período de quaren-
Em 19 de março de 1955 : . fo1 comprado pelo Sr, Felisberto c. tenãrio, que .se prolongou por dois 
Excelentíssimo Senhor Mmlstro: de Camargo, então. Diretor daquele anos, uma daquelas novilhas, de mais 
Por despacho de 11 do corrente A do Instituto, com recursos de sua et'O- idade, deu cria que constituiu o quin-

Chefe do Gabinete de vossa Exc~',e;:-- nomia pessoal e particular e por. êle to animal do lote fornecido à Es­
eia foi encaminhado a esta ... Comls~;~ doar.' o à Escola Agricola de Pir.aci- cola Agrícola de Piracicaba. 
·o processo n.o NF .51-61.6-o5 •. _on.,.l. caba, conforme consta do ofíc!O 12.- 6) Quanto custou ao Institu­
nado por ofício do 1." Secreta~to do SNPA-1484, de_ 24 de novembro de to Agronômico do Norte êsses ani­
Senado Federal, cte.tado ,de 9 deste, 0 1953, que relata o caso à au- mais, particularmente o reprodutor 
qual transmite o Reauerimento ~1 · 91 · toridade superior e dá as caracteri.sti- "Sallar li", por que verba correu o 
de 1955, do senadoi# Mour~o Víe-i~·fl~ cas para identificação dos três exem- transporte para esta Capital e se 
solicitando informaçoes acerca 0 ?-- piares. constituiel11 sobra de uma grande' 

lWarço · ae n~55 

criação de ".Red Sindhi" na regiãct 
sob a jurisdição do I. A. N., especial• 
mente o Amazonas? \ ~ 

R. O plantei de 28 exemplares. 
comprados com recursos do I. A. N,, 
custou, conforme consta do balancete 
organizado pela Secretaria no Institu­
to. a. soma tOtal de Cr$ 1.641.336,80.. 
que compreende o pagamento das 
passagens e a· ajuda de custo conce­
dida ao Diretor do I. A. N ., no valor 
de Cr$ 30.000,00 ... para uma víagem ô.e 
6 meses. 

13. - Nêsse custo .total de Cr$ .... 
1.641.336,80, foi incluida a compra de 
100 libras de sulfato de cobalto, para 
trat.Ptnento dos plantéis ·de gado do 
I. A. N. 

14. - Individualmente, os animai!­
custaram os preços constantes da re 4 

lação seguinte, calculados para ftn~ 
de inventário: . 

lucros das companhias manufatme1- 4. - 2) Em que Estados se encon­
ras de artefat,()s de b:Jrr~cha. des~e · tram e quais· as entidades que dêles 
que entrou em vigor a lei qu~a rletel- estão encarregadas? · 
minou a aplicacão de 20% desses lU- · R. Os animais de propriedade do 
eras no plantio da seringueira no InstituLO Agronômico do Norte se en­
Bra.Sil. . b 05 centram no Estado do Pará, sob a 

Plantel de gado da raça ''Reli Sindln" importado do Paquistão, tndia, pelas 
Plantações F(l• t. de BP.lterra e Fordlândia, de acôrdo com a autorízaçéio 
dv Sr. Presidente da Repúblicn nos processos ns. PE. 40.092-51 e SC 
n.o 27.241-51 do Ministério da Agricultura. 

Com respeito à maténa, ca e-n responsabilidade do prôprio Instituto, 
prestar· as seguintes informacões: com exceção do touro Sallar 11, que 

A determinação da aplicaçál) _ ~e !oi cedido pelo Senhor Presídente da 
uma percentagem dos lucros :IUiell- República ao Govêrno do Estado de 
dos pelas emprêsas industriais de tu·- São Paulo, ·a pedido do então Go­
tefatos de borracha na plant:;tçã::> da vernador Lucas Nogueira Garcez. A 
sering·ueira não decorre prõnnamente a11torização foi publicada no Diário 
de lei, porém d~ dois decretos dn. P.o~ Ojicio! de 11 de março de 1954, pá­
der Executivo, emanados do Mm:s- gina'31.860, onde se lê:, · 
tério da Agricultura. em cuja ?r.b:to "Govêrnos Estaduais - Estado de 
se encontra a suoervisão e \l.SS~s~en~ São Paulo - ·Exposiçõe~ de motivos 
da técnico-agronô!!lica relativa. a. he~ PR 13.282-54 - N.0 1.558, de 18 de 
veicultura no pafs. fevereiro de 1954, solicitando autoriza-

O primeiro dos referidos decret:~;;: ção presidencial a fim cte que sejarii 
tem 0 número 30.694. e foi bab:.ado entrêgues à Esco!a Superior de Agri­
a 31 de março de 1952, havendo ~td<J cultura "Luiz de Queiroz", de ::'ira­
·posteriormente comnlementado 2 mo~ cicaba, Estado de São Paulo, três (3) 
dificado pelo decreto número 35.37!. novilhas da raça "Red Sindhi", que 
de 12 de abril de 1954, que se nchfl foram doadas àquela Escola pelo Dí­
em vigor. . retor do Serviço Nacional de Pesqm-

Estanios informados de que. nos sas Agronômicas. e adquiridas com os 
têrmos da referida legisJa~ão, f·)t~nl própriõs recursos do referido Diretor, 
aprovados os programas inicia!.s n.pre- bem comO seja examinada a doação 
sentado;,; ao Ministér~o da A.grlc•llt..:;rn à referida Escola, de um garrote da 
pelos principais estabelecime~tos m~~. ·raça ·idêntica,- do plantei importado 
nufatureiros, cujos trabAlhos '>e ~1-:s para o Instituto Agronômico do 
afig:.trmn já iniciados: uuanto, .Jl'r::·em Norte, para servir de reprodutor. 
aos lYJrm~nores re1atiVQ'5 a t'<lls_ P'.a·· Sim, ao Ministério da Agricultura 
nos, escapâ à alçada desta com1s~ para atender. Em ·8 de março de 
são qualquer pronunciamento. n~ll 1954 CExp. proc, em 11 de março 
vez que recoem sob a ação d·o Ml· de 1954) ". 
nist.ério da Agricultura. 5, - Além do touro Sallar li, f o-

Em ntençjn an t·equerimento ctn Ee- ram entregues ao Govêrno de São 
nadar Mourão Vieira, estamos an~· Paulo as três novilhas adquiridas pelo 
xando um mr.pa referente à :rJsic~:n Sr. Felisbexto C. de Camargo, e um 
financeira da maioria das ernprê:5:13 bezeno nascido de uma dessas no­
mnnufatureiras de artefat.?s fie bo~-- vnhas em Fernando Noronha, duran­
racha sediRdO~ no pafs. abranger.uo te o neriodo de isolamento e de testes 
o oerlodn de 1939 e' 1953. a que o gado foi submetido. 

o referldo quadro corresponõ.e _n 6, - '3) Foi o Amazonas contem-
uma das séries estaUsUcas nadrom- piado, como devia, e com quantos ani-

·zadns que mantemos permanente- mais? · 
mente acêrca do mercado da bar... R. O ·Estado do Amazonas não foi 
rn.cha no Brasil e no exterior, per- contemplado. Receberá, . todavia, 
mitindo 0 mesmo uma visão de con- também um reprodutor "Red Sindhi", 
junto' da evolução da . Bit.uação. f~nan~ filho do plantel do I. A. ó. ·logo que 
ceira do parque· manufatureiro na# se forme, no Estado Amazonas, um 
cional. plamel de 1êmeas de raças bovinas 

reconhecidamente leiteiras, com "pc-
Quanto· no ano de 1954. aintja não digTee", para realização do trabalho 

é. possível apresentar elementr,.s fi- de cruzamento com o "'R~d Sindhi", 
nanceircs reur.:>.sent.ativos. pôsto C!Ue a exemplo do que fez o Go·vêrno dos 
se requer seiam coleta dos o.o;t balan- EstadoS Unidos e do que já está sendo 
cos e demais informacões 1e al!?U- iniciado em Belterra e em São Paulo. 
mas centenas de firmas em t.odo o 7. - 4) Existem ainda, em Fernan­
país muitas das auai!; estão mst.~ do Noronha, anima} algum importa­
épo~a do ano aprovando e pubJic:]nv do: todo o gado adquirido foi trans­
do seus balanços. dP. sortP. que o I e- portado para Belém do Pará. 
vantamentn ~?erP.l dês.ses dadOf: é ini- 8. - E' provável, entretanto, que 
ciado por esta, Comi1=-Sl\.O ststemfttiCl'!.- tenham nascido, na Ilha, mestiços dO 
mente a oartir de abril de cada eXE'l- "Red Sindhi", filhos dos touros im~ 
cicio seQ.Uinte ao vencido. portados com vacas crioulas do lugar, 
Valemo~nos do em;ejo para apre- çue por lá ficaram. . 

sentar a vossa Excelência os nr•lte:::~ 9. - 5) Quem sugeriu a entrega 
tos dn mais alt~ constderl'lc;ão. dos cir w espé~imes em aprêço à 
Cassio Fonseca. Vice#Presldente, Escola Sucerior de Agricultura, em 

Ao requerente. Piracicaba: e quais os motivos que de­

Senhor Pl'imeiro Secretário: 
Tenho a honra de acusar o r~cetli ~ 

mento do aviso n. 19, de 15-1-55, e. 
em resposta, apresentar a V. Ex.~~. ~s 
Jnfonnações solicitadas no t·equer~­
mento n. 9 do nobre Senad0r VI­
valdo Lima,' sObre a importa.ç~i> de 
gado "Red Eindhi", do Paqulst..o. 

terminaram tal providência, ao invés 
de enviá-los aos Estados do Amazo~ 
m:,; e do Pará, assistidos pelo J. A. N. 
e beneficiados com suas verbas? 

R. A SU!'!estão partiu do Sr. Lucas 
Garcez:, então Governador do Estado 
d~ São Paulo, oue solicitou da Presf- . 
dência da República, a entrega das Sj 
novilhas compradas e pagas pelo se .. 1 

Número \

1 de Duscriçâo 

ordem 
I 

I 
I I 
I. I 

1 
1

1 Touro Athari, da raçaj 
Red Sindhi, procedente! 

1 da "Mi.rpmkhas Go-l 
1 vernment Fartn", mar .. l 

- 1 cado na ~relba ·esquer-J 
1 da com o n.o 2 ....... I 
I I 

2 I TGUto Sallar !I, de dOisl 
anos de idade, filho del 

1 Yacuti, procedente· dai 
1 C entra 1 Government! 
1

1 

Farm, marc·ado na ore-) 
lha esquerda com o nú-1 

j merv ... , .............. ! 
3 J Garrote Mughal, da raça ( 

1 Red Sindhi, procedente; 
j da "Mirpurkhas Go-l 
1 ve!'nment· Farm", mar-( 
1 . cada na orelha esquer-1 
1 da com o n.O 94 ...... I 

4. 1
1 I 

Vaca· de raça Red Sindhi,( 

1

1 · Patel n." G8, tatuada] 
com o númeto 7 .... , . ! 

6 

7 

1

1 

vacu ·'Ghul Mohar'' del 
:·aça Red Sindhi, com] 

I
. seis incisivos permanen·i 

tes. marcado na orelhal 
1 e.Equerda ron. o n.o 4 .J 

1

1 . I 

vaca ae raça Red Sindhi,/ 
t com oito incisivos, chi- i 
1 fre direito marcado com) 

1

1 o n,0 ·2 e orelha esquer:-1 
da tatuada cem o nú~j 

1 mero ·1 ..... ! 
I I 
) V.:;.ca de raç:1 Red Sindhi,l 
1 oom oito incisivos per~! 
! manentes, c h i f r e di-: 

1

1 reito marcado c:om oi 
n.o 44, ambas as pontas: 

I de orelha chanfrad515,\ 
coxa esquerda e orelha\ 

a 1

1 esqu_erda, ta~uvactas comi 
o numero 5 , •....•..•. J 

vaca de raça Red Sindbi,l 
t com oito incisivos per~\ 
1 manentes, coxa esquer-1 
1 da marcgda SF~26 ... I 

o 

1

1:

1 

vaca do raça Red Sindhl,/ 
com quatro incisivos! 
permanentes chifres di-1 
reito marct..do com o! 

r número 74, e orelha es-1 

1

1 querda tatuada com oi 
número 3 . . . . . . . . . . . . ! 

I I 
10 I Novilha de raça Red Sin·!. 

Quantidade 

RS I 
I 

·R.S~ 2 
l 

R.e·-- 3 
I 

RS- 10 
1 

6 
1 

·RS 4 

RE - a· 
1 

"" - 5 
I 

·I 
I, I 

! 
I 
I 

J 

I 
I 
l 
J 

l 
l 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

VALOR ,.,.,. 
Cr$ 

!70.000,0ú 

120.000,0v 

85.000,00 

60. 36!,00 

GO.OOíJ,UII 

60.000,00 

60. OO<J,U9 

.6Q.OOO,Ot 

&S.ooo.~ 

t f 
l 
I 

.~ .. 

• 
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Número 

de 

ordem 

) oescrtç~, ~~ Quantidade 1 
' ' ---·~~~----~---~,------7{',1-=----

db!, com dois !ncislVOS! 
permanentes, coxa es-
querda marcada P. I.,\ 

1
. 

,J margem da orelha 'fU.. 
,1

1 
relta c o m .. pequenas! - l 
ehanfraduras e orelha 
e-squerda tatuada com o~ ltS - 13 r número 10 4 6 ........ , 1 

I . I 
11 I Novi h> de raça Red S!n-~ 

dhi. com 3 anos, coxa. 
· -esquerda marcada com 

P. I. -5. 2, orelha esquer­
-da tatuada com o nú-1 
mero l1 ............ "( 

12 ! Novilha de raça l'ted Sin-1 
db!, com 2 !nc!.slvosl 
perrnanentes, ambas asj 

l orelhaa com pequenas! 
1 chanfraduras m a 1 h aj 

I branca debaixo do pei­
to e orelha. esquerda-~ 

I tatuada com o n.O 25 .. t 
1 . r 

13 I Novilha de raça Red Sin-'l 
dhi, c o.m 2 incisivos 

· permanentes, coxa es-
1 querda marcada com oj 
J número 8 ............. ) 
I · I 

14 I Nov!!ha da raça l'ted sin-1 
dh!, procedente da Mir-1 
purkhas oovernmentJ 

I F'arm, marcada na ore-r 

· ~~~e~~e~~~ ... ~.~ ... ~! 
I . I 

15 I Nc.vilha da raça -Red Sin- · 
dhi, proC!edente da Mi:r:-1 

I purkhas Governmentl 
I Parm, marcada na ore-J 
I lha · esquerda com ,o) 
I número 4 ............. 1 
J . r 

16 Novilha da raça l'ted Sin-1 
dhi, procedente da Mir-1 
purkhas Governmentf 
Farm, marcada na ore-I 

I ~~~e:~u:;d~ .. . :.~ .. , ~~ 
I I 

17 / Novilha da raça Red Sin-j 
dhi, com 12-18 meses J 

1 ponta da orelha direita 
I chanfrada, marcada no! 
I casco esquerdo diantei-~ 
\ ro oon1 o n.o 15 ...... I 

18 I Novilha J.a raça Red Sin-f 
I dhi, c o m 18 meses, I 
I chanfrada na ponta da/ 

I orelha direita, casco di-\ 
anteiro esquerdo mar-! 

I cado com o n.o 40 .... / 
19 [ Novilha de .raça Red Sin-\ 

! dhi, com 18 meses, am-1 
! bas as orelhas chan-r 

I fradas e o c::- .... esquer-r 
do dianteiro marcado! 

I com o n." 16 .......... J 

RS -1~ 
l 

RS -15 
1 

RS-U 
1-

RS- 9 
1 

RS- 9 
l 

RS-7 
1 

RS -1~ 
l 

1 

n.s --· 31 
1 

' 

'I 

I 

I 

I 
I 

I 

55.000.00 

55-000,00 

55.000,00 

:m:uuo,oo 

50.000,00 

50.000,00 

50.000.00 

50.000,00 

50 ,)00,00 

50.000,il0 

' 

Nm;;o \ 
Deocrição 

ordem .1 
I I 
I · I 

20 1 Bezerr• de raça.·aed Sin-/ 
1 dhi, com ambas as ore-

I lhas chanfradas e ore-1 
!ha esquerda marcadal 

1 com o n.' 17 .......... f 

21 
1
1 Bezerra de >A.ça "Chul\ 

I Mohar" de raça Req 
Sindhi, marcada na 

I ~~;~~ ~S:.~~~~~ .. c.~~ .. ~ 
I . I 

22· 1 Bezerra de raça Red sm-
1 dhi, n.o '2, marcada. na 

I coxa esquerda P.I. e 
orelha esquerda tatua­
da com o n.o 19 ... , ... 

I I 
1 dh1 n.0 44, orelha es-

23 f Bezerra de v~ca Red Sin-~. 

1 
querda. tatuada com o 
número 13 ........... . 

24 I Bezerra de raça· Red Sin-1 
dhi, c o x a esquerda! 
marcada p. I. - e orelha 
esquerda tatuada com '! ' 
número 16 ........... 1 

25 I Bezerra. de raça Red sin-\ 
dhi n.o 74, orelha es-t 
querda tatuada com o! 
número 18 ............ f 

"I I 
26 1 Bezerra de raça RCti Sin-1 

I dht, marcad,.a na orelha! 
. esquerda com o n,o 21 1 I , 

27 I Bezerra de raça Red Sin-j 
dhi, procedente da Mir· 

f purkhas , Government\ 

I .'Farm marC!ada na ore-I 
lha esquerda com ol 

1 número 22 ............ f 
I I 

28 1 Novilha de raça Red S!n-1 
\ dhi, com 2 incisivos] 

permanentes; ambas as{ 
orelhas-chanfradas nasj 
margens, coxa esquêrda 
marcada SF-26 ca:scoj 
esquerdo dianteira mar-1 
nado cotn o número 26] 

I 
"I 

Total 

I 
I 

........... 1 

I 

Qqantidade 
-I 

( 

RS-24 I 
'i 

as - 21 
1 

RS- 26 
1 

RS- 20 
l 

RS- :13 
1 

·RB-25 
1 

RS- 19 
1 

RS- 16 
'1 

1 

i 
I 

I 
I 

I 
! 

l 
I 
j 

'! 

I 
i 
I 

VALO!'t 

r .. :..r: 

40.000,00 

40.000,@ 

40.00MO 

45 .000,(10 

40. OOMO 

40.000,00 

4C.OOO,f8 , 

40.000,00 

55.000,00 

26 \ " 1.630,36!,00 

.I 

15. Para a fixação dêsses pr-eços, tôdas as despesas feitas com a imPer­
tação, e nõt- apenas a:. referentes à compra, foram computadas e depals W• 
vididas entJ·e as 23 cabeças. considerados: sexo, idade, pêso, origem e mé­
rito genealógicc de cad1· exeinplar. AsSim, o reprodutor Sallar n foi esti­
mado em Cr3 120.000,00; o tour· Athart, que é o melhor do lote e que se .en­
contra n'> Pará, em Cti- 170. OOítOO.: c a garrote Mughal, que também :flccu 
em B€-Iterra, em Cr$ SJ'"'. OOO,úO. 

16. Para maior prPc.isã~ da::: iuformações prestada$, transcrevo, en:a at,_ 
gu!da, a dlscrtminação dlls despesas efetuadas. 
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MINISTllRIO Dh AGRICULTURA 

C.N.E.P.A. - Serviço Nacional de Pêsquísas Agronômicas 
O Engenheiro-Agrônomo, Felisberto C. de Camargo ,_ ....... 

&'\! CONTA-CORRENTE COM AS PLANTAÇOES F'ORD DE BELTERRa E PORDLANDIA' 

Como l'.espon.sáveJ, na qualidade de Diretor do InstJtuto Agronômico do Norte, pela importação de um Plantél de Reprodutores de raça ''REI 
~INDH" do Pakistão- índia- nos têrmos da autorização do Exmo. Sr. Prf'..Sidente da República, em processos n."S PR. 40.092-51 eSC." 27,24: 
de 19ó 1 do Ministério da Agricultura. 

I 
DAtA 

.~-­
' i f Dia I 

DESCRI_C.J\.0 i DÉD'TO 

I i· 
Mêe I 

-··--~ ----~,..----

1 i 
I I 

Janeiro • • • • • .I -2G ·.I Importância deStinada á -uma 
passugem aérea de Rio de Ja.­
neiro - New York - Lontlon 
- Karachi - N. Delhi ....:... Cal­
cutá - Singapure ·- ManHa -
Honolulú, conforrne reqUisição 
do_ -Diretor do I. A. N. ·s;n.0 

de 25 de janeiro- de 1952 . , . , l 

I j 

I I 
M"o .·· ..... ·~ ' I Têrmo de._ responsabilidade nú~ l 

mero 181 Banco do Brasil -
Fiscalização Bancária - · Pela 
cofupra .de E 26.709:3:0, _para 
importação· de reprodutores 
''Red Shindhi" do. Pakistão-.-

. índia, ao.cã.htbio de 52.-416, con­
forme ofício n.0 1.156, de 26 de 
junho de 1952; processo núme~ 

Julho 

Setembro 

outubro 

OutubrQ 

i 

l 
I 
I 

I 

l 

·' 

I ro ·IAN 2. 384-52 ........ . 
i 
I ' i 

3 1 -lmportáncfa pãra pagãffie1;1io do' 
ill)põsto de ·a% a que se refere 
a Lei n." "1.383 de 13 de junho 
de 1951 e taxas_ de ext~ediente 
sôbre a ordem telegráfica no 
valôr ·de E 26.709:8: O, conforme 
Ofício S/n." de 3 de julOO de 1952 
- processo IAN n." 2. 384-52 .. 

30 

Impoitância destinada a ajuda 
de custo autorizada pelo Exce .. 
lentissimo senhor Presidente da 
Repú bl<~ca, conforme processo 
n.c SC 39.275-5~ M. -A .•...•• 

Importância destinada às despe­
sas de cobertura de vôo do avião 
especial da Eagle Aviatión Li-
mitada -: LOndon ..... , ..... . 

ImporfâHcia destinada· às despe­
sas de desembaraço e de desem-~ 
barque na Ilha Fernando de 
Noronha, de ordem do Senhor 
Ministro da Agricultura ..... , 

I 
"Balanço 

47.547,30 

1 :400. DOO,OO 

112.172,50 

10.870,00 

40.747,00 

1.64!.:!38,80 

1-

-Mês 

;Feyereiro 

Julho· 

Outubr<J 

· Outubl'o 

Novembro ... 

Novembr~ .•• 

l Dia 
I 

30 

Novemuro .•• 1 30 

1-

' DeZembro 3! 

I 
I 

I 
I 
I 

?ago à Panair uu ..ora.sil S. A . 
proveniente de passagem : .. :. 

Pago ao Banco. do Brasil, do im­
pôsto de 8% e taxas de expe-

~diente ....................... . 

' Pagamento feito pela Delegacia 
Fiscal a título de ajuda de custo 
de acôrdo com o art. 144 do·ne­
creto-lel p.0 1. 713, O e 28 de ou-
tubro de 1939 .............. .. 

Eago à. Panair do Brasil S. A. 
pela fatura n." IN-09-12 emitida 
contra a Eag1e Aviation Ltda .. 
.:.._ London .......... , ... ·-····· 

CRÉDITO 

Cns 

47 .547,3C 

112 .172,5( 

$0.000.00 

!0.870,()<) 

I 
l 

Pago à The Anglo-Scottish Cat­
tle 00. Limited E 26.500:0: ao 
câmbio de 52.416, conforme re~ I 
cibo an~-:o "ao processo IAN nú~ 
mero 1.687-53 ... .'............ 1.3~9 :,_024.0~ 

I 
I 

Pago as despesas de desembara­
ço e de desembarque na llha 
Fernando de Noronha, conforme 

. ofício n." 161~EEB de 21 de no­
'"embro de 1952, com documen'- ' 
taçã.o ....................... . 

I, 
! Pago ao Técnico de Experimeil-

1 

tação:-Agrícola _ do. I. A. N .• 
Ru~ns Rodrigues Limâ - diá­
rias de 7 de outubro a 4 de no­

l 'vembro. de 1952; por senriças 
1 prestados no desembarque de 

reprodutores de _r;nça, em Na-
tal . -............ -, .......... , . 

Pago à The Anglo-S~ottish Cat-1 
tle Co. Limited E209:8:0 pela 
aquisição de 700 lbs. de Cobalt r 
Sulphate, conforme recibo ane­
xo ao Processo I. A. N. nú- I 
mero 1.687-53 ................. . 

Balanço· ... 

";. 

34.889,00 

5.858,00 

10.976,00 

1.641.33_6,80 
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11. Apraz-me informar a V. Ex.a Magalhães - Benedito -Valadares -
'-lue, atualmente, o plantel de Belterra, Lúcio Bittencourt ..::... (8) • 
adquirido por Cr$ L 641.336,80, conta DEIXAM DE 001\<IPARECER OS 
com 50 cabeças de puro :sangue "Reei 
Sl.ndhi'', incluindo bezerros nascidos SRS. SENADORES: 
em Fernando Noronha e no .Estado do 
Pará e que o seu valor se eleva a mais 
de 6 milhões de cruzeiros, preço que 
seria fàcilmente superado em leilão 
que se realizas.se no Rio, em Mina::; Ge­
l'ais ou em São Paulo. 

Alvaro Adolpho - Victorino Freire 
- João ArrUda - ApOlônio Sales -
Freitas Cavalcanti ...:..... Rui Palmeira -­
Attilio Vivacqua- Bernardes'Filho-
Othon Mlider Alô Guimarães 
Moisés Lupian - Saulo Ramos .....:. 
(12) •. 

O SR. PRESIDENTE: 

18, Quanto ao transporte dos ·ani .. 
mais entregues ao Govêrno do Estado 
de Sãó Paulo -- que o nobre autor do 
requeTimento indaga de que verba cor~ 
reu - foi feito mediante requisição do Está finda a leitura do expediente. 
I.A.N., tendo em vista 0 despacho Tem a pal:;tvra C? nobre Sen~dor 
presidencial exarado em exposição de .ce:;ar VerguCJro, pruneiro orador ms­
motivos do governador p_aulista, ·des- cnto. 
pacho que expressamente remetia a 
solicita-ção "ao Ministério da Agticul- O SR. CÉSAR VERGUEIRO: 
tura para atender". Lê o seguinte discurso - Sr. Presi-

19. Finalmente e respondendo ain- dente, a rePresenta4;ão ·de São Paulo 
.da a indagação do quesito 6, pode-se no Senado .F'ederal cumpre o doloroso 
afirmar que, antes da importação fei.. deyer de manifestar seu profundo 
ta em 1952, nao existia rebanho aJgwn pesar pelo falecimento do ilustre bra­
da raça "Red Sindhi" em tôda a re .. silelro Armando de Arruda Pereira. 
giã.o amazônica. Os animais de que se falecido há dias em são Paulo. No­
cogita .foram todos importados do Pa- tável engenheiro, ocupou o falecido 
quistão pe11? lnstituto Agronômico do :o cargo de Prefeito de São Paulo, 
Norte, por iniciativa do Sr. :Felisberto prest-ando reais serviços, principal· 
C. de Camargo, então diretor daquele mente à causa da Instrução Pública. 
órgão, que os adquiriu da seguinte Foi pal'te salíente na re\'olução coms:-
forrna: titucionalista de 1932. 

a) o .lote de 28 animais, de propríe- Diretor da Federação das · Indús-
dade do Ministério da Agricultura, fol triass desde 1931, fez parte da Asso­
comprado integralmente por interrné- ciação Comercial e do Instituto de 
di o da firma inglês a u The Ang!oJ Engenharia. 
SCothiSh Cattle Company Ltd'', 3 Red Compareceu a inúmeros Congressos 
Place - Gr~n street -. LOndon· w 1, Nacionais e Internacionais, onde sua 
através de seu representante em Ka- palavra eu acatada e respeitada, 
rachi; ' Presidente da Rotary Ciub de São 

b} o Jote de a novilhas doado à Es- Paulo, em 1931, governador do Ois­
cala A.gricola de Piracicaba pelo se- tríto do Brasil, alcançou a presidência 
nhor Felisbe1'to c. de Camargo, foi do Rotary Club Internacional senda 
.por éle comprado e pago à firma o .Frimeiro latino americano a ocupar 
'"Paak Livestock Agency", Post Office êste põsto. 
box 352, Kara-chi. Um dos inspiradores do SESI e do 

20. com estas informações, fica SENAI, instituições de assistência so­
atendido 0 requerimento do ilustre cial e ensino profissional, destacou· 
senador amazonense. Junto, entre- se sempre nos seus mais elevados 
•~ 1 postos. · 
<Mllto, a. e a.s, có:pia da documentos a: Foi, outrossim: o Organizador da 
que fizeram referência ou que, de um Comissão do IV centenário e do Par· 
moda ou de outro, contribuem para fi- que Ibirapuera, onde_ estão se reaU­
xar melhor os diferentes aspectos da zando as exposições e congressos na­
~qu~'tão e esclarecer qualquer dúvida cionais e internacionais, com grande 
~que por acaso -perdure. 2sse:::; doeu- brilho. · 
mentos .são os seguintes: • E' o único sul-ameriéano que foi 

• Oficio 1.390, de 7-11-953, do Dire- incluído na Diretoria de New York 
~ 'ttot· do SNPA ao iretor Geral do University, onde estudou engenharia 

~ CNEPA. entre o.s cem alunos daquela institui-
Ofício 1.483, de 2'1-11·53, do Diretor ção que, desde a sua fundação em 

do sNPA ao Diretor Geral do CNEPA. 1856, mais elevaram o seu nome· em 
-Relação das novilhas da raça Red todo o mundo. 

&indhi, adquiridas por Fe1isberto C. Publicou, além dos trabalhos que 
Çamargo e doado à Escola Agricola constam de re.,istas especializadas, 
de Piracicaba. vál'los livros. 

Recorte da 11 Fôlha da Manhã", de seu gra.ride co1~ação, firmeza de ca .. 
23~1-55-. ráter e lealdade, fazem com que o seu 

:Portaria 912, de 29~7-54, do Ministro passamento seja pranteado em todos. 
da Agricultura. os círculos. 

· Os seus funerais constituh·am uma 
21. Finalmente, rogo a V. EX." que grande e merecida consagração ao 

transmita ao nobre SenadO!' Vivaldo Seu alto valor. 
Liina e ao plenário a segurança do Esta ê mais uma ·homenagem que 
meu respeito ás solicitações c1o Senado presta à sua memória a representa­
que mere<:em dêste Ministério deferên- cão de São Paulo no Senado Fe­
cia irrestrita. Se algumas vêzes a re's.. deral. 
:Posta. aos requerimentos de inforn1a- Acrescenta-Se, simples embora, à:s 
ção ultrapasse os 30 dias fixados na natherosas que lhe vêm sendo tribu .. 
Lel, o retardamento se deve, como é tadas no Brasil. Muito bem. 
o caso. presente, à natureza das inda­
gações feitas e ao desejo de atendê.­
las completa e minuciosamente. Nesse 
{ato, espero que o Senado veja, ainda, 
urna demonstração de acatamento. 

Durante o discurso do Senhor 
Cesar Verqueiro, o Sr. Nereu 
Ramos deixa a cadeira. de Pfesi­
dente, que é ocupada pelo Senhor 
Gomes de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE: 
Com esta explicação que lhe devia, 

aproveito a oportunidade para apre .. 
$entar a V. EX. A os meus protestos de 

· i),lta estima e distinta consideração. - Tem a palavra o nobre oeu<.tdOr 
Costa Neto l Lima Teixeira, segundo orador ins-

Anexos - 3. Cl'ito. · 
Ao requerente. Continua a hora do expediente. 

- Da Câmara <los Deputados, co-
munlc>ndo ,. 1·emessa à sanção doi O SR. LJ~,A TEIXEIRA: 
Pl:-ojeto de Lei da Câmara n.o 41-54. Sr. Pl'esidente, recebi da Associa-

COMPARECEM MAIS os SRS. sE- ção . ltur:al dos Ç'acauicultores da 
NADORES· · · ~Balua a mcumbêncm de expor ao se .. 
.l - • . • · nado a situação ptecâria da lavoura 

·Prisco dos Santos - Georgino Aveu.. de Cacau com os prejuízos advjndos 
no- Ruy Carneiro- Argemiro de Fi· à classe pela portaria n.0 112, dn 
g-u.eiredo - Lourlv<tl Fonus - .ruracy SUMOC, qn.e inclul nas terceira e 

quarta categorias, respectivamente, vendidaf: por US$ 6,22 ma.Ls l;amt.o 
a massa e a mailteiga de cacau, Em que o cacau em bagas, produzem inJ ... 
cansequéncia. dessa medida, o cacau portância maior em cruzeJros, em vir­
em baga fica em situação desvtt.nta~ tude do ágio de suas c~tegorias ser 
josa nós mercados intetnaclonais. maior que 0 da catcgori.a do ca·cau 

Para mel110r compreensão dos mo~ em bagas e, assim, produzeiU por sn.­
tívos que JmpeHram os cacauicllltores co Cr$ 2. 419,50, mas só pag&m de 
a me delegarem tal encargo, p~o a impestos ao- Estado Cr$ 108,88 por 
ler a entrevista concedida pelo Pre· .srwo. D~sse modo, enquanto 0 cacau 
sidente da aludida Associação, ao 
-jornal "Estado da Bahia", em l.9 do elb. bargas paga, por saco·, Cr$ 288,251 

corrente mês: a massa e a manteiga egtraidas de.s-
"De fato, incluindo a referida ·Por- se mesmo saco, pagam apenr.s Cr$ 

taría nas 3a. e 4a. cnte"gorias, l'es- 108,88, havendo, portanto, uma difc­
pectivamente, a massa de cacau. e a rença de Cl'$ 18ü,Oí} ~r saM contra c 

· Estado, cuja diferença representa, no 
manteig·a de cacau, crwu P~ra 0 total Cr$ 129.600.000,00 (cento e vinte 
cacau em bagas uma. situaç~.o des~ e 11ove milhões e seiscento.s mil cru~ 
varitajosa, frente ao mercado lnter- Zfüros! que 0 Estado rteixará de arre~ 
nacional. pois, sendo os preços ofe- cadar se multiplicarmos pela diferen~ 
recidos pelos exportadores, assim co~ çn de crS 180,00 O& 72{).000 sacos d~: 
mo os vigorantes na Bolsfl: de Nova cacau que serão industrializados na~ 
Iorque, parA a venda do c~cau em fábricas locais. "Bsses 129.600.000 cru~ 
bagas, r-;uneriores aos oferecidos pe.. zeiros representanl o preço que o Es~ 
los jndustl:iais nos mesmos mercados tado da Bahia pa.garf. este ano, para 
externos, para a venda da massa e , St\Ste"ntar a rudim>2ntar indústria d0 
da. manteiga do cacau, é obvio que cacau, qu~ ext!·ai a massa por um 
os com:pr"adores externos. preferirão simples Processo de trituração t­
comorar un1 produto semi-industria- J)l·ensagem das bagas\ Quanto r.'~ 
llzado como a massa do cacau e já País: 
industrializado, como a manteigu do O Sr. Armando Góes A.raújo, Pre .. 
cacau, por pt·eço maís barat-o seis sMente daqueia organização encare ... 
dólares e \'lnte e dois cents. pot· sa- c~u. a seguir, a neceSSidade de m· ... 
co. o saldo da safra expirante era gentes providências junto aos Potie­
de 300.000 a· 350.000 sacos qurtndo res Públicos, a filn de sanar sítus.­
.surgiu a nefasta e antl-econômlca çã~ tão irregular, que acarretaV:.t 
Portaria 112. da SUM:Oc. De logo a para o Estado da. Bahia um prejuízo 
indústria aproveitandQ-se. registrou de cento e vinte e nove milhões dE 
ua Comissão de Comércio do Cac.au ct·uzch·os. 
da Bahia tCCCB) até agora 100.000 -Aliás. no ;:~•:::~ ta.Hgc aD campo re .. 
eacos e ativamente está proctu·ondo deral. 'declarOu o ~residente dn AS·· 
adquil'ir os restantes 1M .000 a . . . . sociação It.ural dos CacuicuJ.t.ore~: 
200.000, sacos ainda em poder dos 11 Con~o ficou dito. o prejuízo em. 
faze.ndl:'iros ou dos exportadores, que divisa-'3 P grande. pois, le\·nndo-se e:n 
estão estagnados nas vendas, pela conta somente os dados oilcirt.is em 
r~terradora baixa de cotação e ne~ QUe a :'!iferem;a para menos é c:.~~ 
nhuiUa procura dos compradores .ex- USS 6.22, por saco, o prejníz? }1C:J;; 
ternos que estão preferindo como é 720. OOQ sacos de cacau mdustnauza.~ 
natural, 0 produto industrialzudo. J.do em um ano é deUS$ 4;473.4L":ú,01) 
p - Quais as consequ.ênr:ias para a ~(qmüro milhões (luatrocent.os e sí;~ 
ta/ra futura? · ténta i: pito mil ~ quatrocer.tos rio .. 

R - Para a safra futlll'a, o Cl.Ua· lares)' 
dro se desenha. colll c01-es ainda 
r11ais scmbrias. Nesta mesma époctt 
no ano passado, os exportadores jâ 
haviam vendido. para embarques fu~ 
turos 5.50.000 sacos de cacau em ba­
gas e, no momento, Só conseguJram 
vendei' 50.000 sacos; Não restn H me ... 
nor dúvida. que os compradores ex­
ternos estão se aproveitando da pou­
cf\. orientação da Portaria SUMOC 
1t2, para · excluírem no máxlrno os: 
benefícios que estão tendo pelo fato 
dos preços dólares da massa e da 
n1anteiga do cacau (3a. e 4a. cate­
gorias) representarem muito maiS em 
cruzeiros. em virtude dos ágios se .. 
rem maiores, do que o preço-dólar 
do cacau em bage.s (2. 8 .... categoria>. 
Comprando o cacau em bagas, esta­
riam pagando niais dólares por. um 
pJ·oduto, ainda não industrializado. 
enquanto que, adquirindo a massa e 
a manteiga. do cacau, e.st.ão rec~bcn­
do por menor preco um pl'oduto jâ 
industrializado. 

PR.EJUIZOS A VIDA DO ES'rADO 

1l;ste o urejuízo em ~i~risas,. Sr. 
PresideD.te! .-

Diante da gTaVidaàe àa situaçã-o. 
que está a exigh' pro-ç.idências · im€ .. 
diatas do gm-'êrno Federal, güStaria 
- como, certamehte, também ns c:J.­
cuicultore.s da Bahln. - f6ssc dad() 
conllecmento da. irregularidade .i\ 
SUl\d"OC. a fim' de que esta conija e 
auomaUt~. da. Portaria n, 112 c rei; ... 
taure n. confiança dos agriCultores d~ 
c·acau dR. Bahía· · dê-sse ·cacau que 1·t~ ... 
presenta seu esteio econôntico cmrtt.> 
o ê ·igualmente, a cultura <lo fumo·. 

Por outro lado, recebi tatnbém co· 
!""l.lO o nobre colega senac1ar Neves rfa 
nocha, tetegráma tla Associação C~J ... 
mercín.I de Jequíé, do seguinte teor: 

"Solicitamos -a interferência de 
Vossêncin. no sentido de evitar n ele .. 
vncáo de preço da g·asolinn.. cujo r c­
su1tado será o agravamento do cw>t.o. 
de vida, especialmente nesta zona àe. 
pendente de tr.an.spm·te rodoviário 
uma vez que a Estrada de Ferro dl!' 
Naznré atingiu o máximo Possh•el de 
ineficlêtteia. Certos do seu patriót-ico 
interésse em favor da pOPulação do 

p - Essa queda na exportação sudoeste baiano, enviamos atencfo .. 
não ncaneta prejuízos à t•ida do Es~ sns sauda~ões As) • Aprigio Quixadá 
tado? ~,._ Neto, Presidente em exercício da 1~5 .. 

R - Não só do Estado como do sociacão OOinercial de Jequie". 
Pais. Mesmo sendc expcrtad•.) todo . Infelizmente,~ o assunto r~!erente t 
o cacau em bagas, ainda ter-se-la eleva.ção do preço da gasolina lá fot 
prejuízos . consideráveis. senão -veJa- multo debat.idú nela lm:prensa e no 
JllOS, quanto ao Estado: Segundo a Senado. O estl'anho, porém, é que li 
opinião do dt. ·Tosta Filho, a indúS· há poucos dias, eUl um jornal, qUE~ (I 

tl'io. bahiana. consome 60.000 sacos nreço da gQ.S{)lina seria fixado, na 
por mêr; ou sejam '720.000 sacos por Bahia, ni\ base de Cr$ 7,00, enquantc 
ano. Na: época da Portaria SUMOC õue no Distrito F'ederai alcança ris 
n. 112, o preço do sa~o de caca ti era Cr~1' .5'~/esidente, Cstranho multo, re· 
USS 56.88 que. no cambio da 2n. ca· nito. semelhante d=soaridlld-e, sôbretu .. 
tegor1a (Cr$ 37,06,) produz CrS · · · · do porque a Bahia Já refina o petr6le0 
2. 108,00 que pagam de 1mporsto::l ao de seu subsolo e consome a gasolina 
Estado CrS 28'7,Zô. e mais Cr$ 10,00 dêle ext.ratda. 
oor sacc de Taxa de Fomento-· num Assim. precíSamente na hora em 
total de Cr$ 288,25, por saco. A mas- oue o meu EStad-o produz combustlve1 
sa e :t manteiga d~ caco.u. e::..tmf· não .só para seu consumo senão tam .. 
das de um SMO de cacnu. · mesmo · bêtn. para o do Estado d-e Sergf9e. 
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vai-se estabel~er o preço de ...... .. 
Cr$ 7,00, superior, portanto, ao de ou .. 
tras unidades da Federação! 

Nesta altura do.s acontecimentos, o 
fato ê in-cr1vel e parece anedota. 
Quando temos petróleo; quando pos­
suimos uma refinaria produzindo para 
o próprio Estado e para Sergipe, não 
se compreende que ela vá. ser vendida 
~ar preço tão alto. E' espantoso! 

Lamento por outro lado, não pod·er 
ver satisfeito o pedido da Associação 
Comercial de Jequié. 

E' voz corrente .que os .preQos da 
ga.wlina vão mesmo ser aumentados. 
Entende o Sr .. Eugênio Gudin que, se 
assim não fôr, fatalmente teremos que 
caminhar para solução rnais séria. que 
trará para o Brasil graves compl1ca­
ções, qual seja. a emissão. Prefere 
S, Ex.a aumentar o pri:ço da gaso­
lina, que renderá 7 biliôes de cruzei .. 
ros," a fim de fazer face às desnesas 
e dificuldades que atrave.ssa o Brasil, 
esoecialmente auanto à situação fi­
nànceirtt. Segundo S. Ex:cia., ·o custo 
de vida vai subir muito pouco. Não 
acredito qu~ ao St. Ministro da Fa-
2enda assista razã<' em cãlculo tB~o 
otimista. No momento em que houver 
rnajoracã-e no preço da :rasolina, não 
tenho dúvida de aue o aumento não 
será .dé 2 ou de 5o/a, como crê S. Ex.•, 
mas de 30, 40 e - quem sabe? -
até de 50%! · 

Não encaro o fato com pessim1s­
m,.,, Estamos f!D<i~..lldo às cerzas e não 
sei onde pararemos nessa rríarcha. 

Cumpro, entretanto, meu dever, 
transmitindo ao Senado o apelQ Ian~ 
çado pelos a;ricultore.s da Jequié, 
através de sua A~rociacáo Comercial. 

O Sr. Neves da Rocha - Permite 
V. Ex.8 um aoarte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
mvito prazer 

o Sr. Neves da Rocha ·- Tend-o r~­
cebidc idêntico teleq;rama do PresJ­
dente da Associa~ão COmel'cial d~ 
Jequié, faço m!nhas as palavras muito 
oportunas de V. Ex.a; que s-ervem 
para que o Sr. Ministro Eugt!nlo 
GJTrii"ll. melhor est··rJ.e o assunto n:-. 
sentido de aue o préGo da g'asollna 
não suba tant.o. Já temos ma iorados 
os nreços das utilidad€;S e s 'Ex.\\ n~o 
deve permitir o fantílstioo acréscimo 
da gasolina. O Que! me suroreende. 
como diz o ilustre Orador. é oue a 
.Bahia, produzindo gasQ!ina e su'b'pro .. 
dutos - exportando-a até oara outros 
Estados - veja aumentado o nreco 
do seu v~li.o~o nroduto em "'"'l"'{'~;f'\iO ct. 
-outros. Isso não se justifica de forma 
alguma. 

O SR. LIMA TEIXEIRA O 
aparte de V. Ex.a. faz~me lembrar oue, 
hâ. dia.s, ao me comunica'!" com o dire­
tor da Refinaria de Matarirpe, tive 
{)'pnrtunidade de pere"untar a S. S. 
oom.(. encarava a noUcia do aumento. 

S. S. declarou que, realmenti":, n§.o 
tinha cabimento o aumento proietado 
porque a Refinaria de Matartne. no 
momento, dã tvn luciD de oitenta 
milhões de cruzeirps, o qual subirâ. 
caso seja. ntr,.ovada a tü"'lvq ta'~-~1q a 
aproximadamente, duzentos milh6es 
de cruzeiros! 

Ora, Sr. Presidente, se a refinaria 
dã. um lucro dessa. ordem, e se a. 
Sabia estA produzindo cada vez mais 
gasolina, porque, justamente nesse 
m:stado, é que o seu preço vai ser mais 
elevado? E' um parRdoxo que nãn t.em 
expllcru;§.o e de certo modo. orlg:fnartt 
mã- Impressão no que r-esoeita a.os 
ref';oonsáveis ne1a direção dos neR"óclcc: 
l>ll'bllcos. Ninguém compreenderá. tal 
ftledida, que ainda provocarA. eel'ta 
onda de pes.slm!mno. 

Oomo, Justamente na. h()ra em Que 
produzimos gaoolina, seu preço é au­
lnentado? o pes.slm!mno lá multo co­
mum e arraigado no espfrlto tnlblieo-. 
por tudo que é nosso redobrará. de 
Intensidade. Quem· · possui automóvel 
-ou caminhAo para transporte da pro­
<lu~ão. que juizo fará d<>S homens p1l­
l>licos. especialmente os que estão na 
ldlreçã.o ou no gDvl!tno? 

Na hora em. que .estamos explorando 
lo petróleo, quando .1â temos refina­
Yin.s montadaa J)l"'dUZindo ga.sollna, ~ 
que se elev:t o seu preço? 
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~ aumento, portanto, acarretará 
muito desfavorável na opinião pú· 
blica. 

Quando, ontem, argumevt.ava sõbre 
a necessidade de es proteger a agri­
cultura e amparar o homem rural não 
cogitava pudesse vir mais êsse agra­
vo à sua situação. 

Fica, portanto, ·aqui meu protesto, 
Sr. P1·esidente junto à opinião do pre­
sidente da ASsociação Rura~ de Cacau­
cultores sôbre a situação vexatória do 
c.z.c.au bahiano, que ocasionará um pre­
juizo de éêrca de cento e vinte e nove 
milhões de cruZ€iros para o Estado, 
e não menor queda de divisas. 

Sr, f'resid'ente, está chegando o mo~ 
mento do Sr. Ministro da Fazenda ra­
ciocinar com ponderação, meditar bem 
sóbre a situação em que nos encon~ 
tramas. Oportunidade não lhe fal~ 
tará Pois S. Excia. foi convidado a 
comparecer à Câmara dos Deputados 
e, certvmente, naquela Casa, dará ex­
plicações que se não nos · convence­
rem pelo menos nos esclarecerão· sô­
bre a situação do pais realmente~ grâ­
ve-. (Muito bem; muito bem. Pal­
·mas). 

O SR. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre senador 

Lucio Bitteucourt, terceiro -orador ins­
crito. (Pausa). 

Não está presente. 
Tem a PEt-1avra o nobre Senador Jar· 

bas Maranhão, quarto orador inscrito. 

O SR. JARRAS MARANHJI.O: 
Sr. Presidente: - Eleito para esta 

Casa, depois de uma campanha em 
que a violência contra o patt"imônio 
moral foi a conduta predominante de 
nossos adversários, conslderamcE ne: 
cessário e oportuno, falando nesta tri­
buna pela primeira vez,1 fazer o re­
gistro, para os Anais do Senado. de 
certos fatos, e bem assim a anális·~ .de· 
um comportamento politicci. 

No pleiOO realizado. a 3 de outubro 
em Pernambuco, em sua fase de pre .· 
paração e propaganda, partic.1pam11CJ, 
muito mais· que outros,. de~ uma s~­
tuação pessoal, que foi amargo tri­
bute· pela atitude· politica que havia· 
mos preferido assumir. Uma situacão 
pessoa] c.onseqüente de uma atitude 
que, meses antes, nos impusera, a nós, 
mesmo, em meio a circunstâncias ain. 
da avivadas na memória de todos. Na 
memória dos amigos , e companheiros 
de part.ido que nos seguiram na for· 
mação da Dissidência; na memória de 
outros que se tornaram correligioná~ 
rios, com valor e capacidade de es­
for-ços, numa OOmada de posicão para 
se constituir a corajosa frente auto­
nomista, em luta pela suce~Rão gover­
namental; nem as esqueceram, tam~ 
bém, aquêles de quem dissentimo~. 
Não as esqueceram êstes, e mais se 
lembram ainda, por tudo. mesmo que 
fizeram, principalmente contra nós, 
servind<J-se pai-a isso de exímios asse­
elas, embora nem sempre, deixando 
vestígios próprios. 

A maldade Sr Presidente, tf'IU ca­
racterísticos que dispensam, nara iden­
tificação de certos autores, pesoutsar 
vestígios ou consultar a crônica ... 

Dizemos de nossa situaçâ(l pessor:J, 
no aluoJdo pleito, para m<lstrar, em 
Gintese, e evocando episódios. do q~1e 
foram e são capazes aquêles de quem 
diverg-imos no.s seus processos de acão 
poUtica. · 

Tendo discordado com outros corn·­
panheiMs de nosso Partido da idéia 
que neste veio a dominar, tavorá-rel à 
candidatura do Genera: Oswaldo Cor­
deiro de Farias, não c;õ pel() seu ca­
ráter extra-partidário, sem justlfica­
tha naquele omomento. senão também 
pelo timbr-e que se lhe imPrimira, Ce 
tãcita e virtual imposição, em enten­
dimenw~ Tealizados entre pout!cos di­
versos.· de dentro e fóra de nosso Es. 
tado; como resultado dessa atituôe 
ni~guén:t Ignora, em nossa t~ .. -:~. ,e 
pnuros desconhecem no Rto e ':l·lutros 
trechos dí· pais, c<nno passam a ser 
tratadQS depois disso ... 

Tudo se processara para o ~êrto 
da citada candidatura, ent're o presi­
aente do Diretório Regional do .PSD 
e políticos vários, aos estimulos . de 
grupos, na verdade, estranhos ou m­
fensos ao equilfbrio dQS interê;;ses de 
Pernambuco. Tudo se fazia neEsc ob­
jetivo, ao sigilo calculado daE con­
versações palacianas, até porq~;e a can­
didatura de que se tratava. flf'gava 
a tese anteriormente sustt!ntada em 
favor de um nome partidá-io € pesse­
dista pera a sucessão est.:\dllal. 

O Sr. Novaes Filho - Peço descul­
pas por interromper o discurso de 
V. Exa. a quem sempre me ligou ve­
lha amizade e mereCeu a maiol· con­
sideração. 

O SR-. JARBAS MARANHAO _ -
Agradeço a V. Exa. 

O Sr. Nova.es. Filho - Desejo, ape­
nas, drar ao Senado depoimento veraz 
sôbre a maneira como surgiu, em per­
narn.buco, a candida.tw·a dO eminente 
brasileiro Gal. Osvaldo Cordeiro de 
Farias. Numa reunião no Pa-lácio do 
Govêrno, com a presença dos chefes 
de tôdas . as correntes partidárias que 
Ee \:.-oligaram por ocasião da candida­
tura do Sr: 'Etelvino Lins, o Sr. João 
Cleofa.s in.sistiu fortemente na candi~ 
da·tura de conciliação do também bra~ 
sileiro ·aen. Nelson de Melo. Depois 
de longas demarches e debates, lem­
bro-me até de que o Sr.· Etelvino Lin.s 
usou a seguinte expressão: "Para mos­
trar meu desejo de conciliar os par­
tidos que me elegeram, para render 
homenagem à UDN e ao Sr. João 
Oleofas, vou ter uma atitude heróica: 
em vez do nome do Gen. Nelson de 
Melo sugiro de um geueral guucho, 
presentemente no Recife, filiado às 
tradições de Pernambuco, Sr. Genera-l 
Osvaldo de Farias". ll:ste o depoimen~ 
to que desejava prestar, de como sur ... 
giu a candidatura do Gen. Cordeiro 
de Fa-rias. Aproveito o ensejo - per­
mita-me V. Exa. - para dizer que 
1ahlento não houvesse ela contado com 
o apoio político do nobre colega, ho­
mem perfeita à alt~a e c.apaz de go­
v-etrlar o .nosso Estado, conforme deu 
provas durante a campanha governa­
mental. 

O SR. JARBAS MARANHAO -
o Presidente do PSD de Pernambu::o, 
sem autorização do Diretório do Par­
tido, segundo o assentado em reunião 
anterior,. fins de 1953, se não me t·a­
lba. â memória, por iniciativa pró­
prba, e depois de haver a-firmado em 
várias dedarações públicas sueessivas 
e em conversa com seus correligionã­
rios que o candidato de conciliação 
deveria sair do.s quadros do PSD, por 
ser majoritária n. agremiação no Es­
tado depois de todos êsses pronun­
cian:ientos, e à revelia de seus cor­
religionários, apresentou, sugeriu, in­
dicou como candidatO ao Govêrno do 
Estado o nome do Gen . Osvaldo Cor­
deii-o de Farias. 

Quanto ao ato heróico do Presiden~ 
te do meu Partido, lamento não ter 
a mesma impressão do nobre Senador 
Novaes Filho ... 
:o Sr. Novaes Filho - Apenras re­

peti as expressões do sr. Etelvino 
Lins, na ocasião. . 
·o SR. JARBAS MARANHAO :'i; 

... porque escolheu êle como candida­
to ao govêrno de Pemàmbuco, em 
singular heroismo, com apoio de, va­
rias partidos, o Comand~nte ~ilitar 
da Zona Norte, com apena~ .')eiS me­
ses de permanência em nill_ ; Estado, 
sem t_radiçães em nossa tçrra, sem 
vinculação com a vida pública de per· 
nambuco, estranho portanto, à vida. 
politica do Estado. Ainda devemos 
agradecer ao nobre coleg& de bancada, 
as refETências que fêz à nossa pes­
soa num gesto próprio de sua habi­
túal fidalguia:...., 

Assim, nenhuma audiência .,~révia 

~~~~~~;:~s ~~m%~;~~~s ~~!t~ie~ 
ram a se tornar dissidentes, nem como 
simples e aparente a..-:ato, para dis-· 
cussão, mesmo reservada, como . seria 
explicã.vel, do relevante assunto. Era 
o desdém de .uma. vra'dade caprich .. ea, 
<'Dl tendências re.uovadas. O q~e bQ&-
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tava, €1"a fazer o que se fêz ~sto ~ 
acertar-se tudo e depois dar-se co" 
nhecimento aos den1aLS, inclUSive atl 
Vice-Presidente da seçao ào PSD, <1 
qual, nada teria a, opôr, porque nada 
p()deria opôr, · talvez, como pensassem, 
por falta de ânimo para se opôr, . , 

Simplificara-se tudo, ao final na 
aparência de um convite oor d1eios 
indiretos, para que fôssemos ao Es­
tado tomar conhecimento li.e revela• 
ções julgadas importantes. ReYela• 
ções estas - n.o ignorávamos - sô• 
bre o que já es~ava estud'ln:i 1. deU· 
b~rado e assentado. Tanto V"\le dizer 
nao adiantaria nos transporti~semos, 
naquela ocasião, a Pernarn'htJco: e 
assim _aguardamos a oportnnidl'lde de 
assumir, como viemos assumir na 
~elicada emergência, a po~1~5o 'polf .. 
t~ca com que nos definimos contrà· 
r1ame~1te ao que fôra, daquele modo, 
resolvido pelo então governqttcr · 
R~s~uardatnos, dessa formq. justas 

sensibilidades, e mais ainda nosSas: 
responsabfUdades no PRrti>io. 1á f'Vi• 
dentemente menos consfdcra.da.s ott 
talvez menosnrezadas. npo;cm fase co• 
~o conseqüência natural ':! indÚ;far .. 
çavel de um preconcebido plqno, de 
que ér!lmos alv(), em nrocr"'3' p-'l~if'nte 
e ardhoso, através de mofinas: na fm .. 
prensa, cavila~ões e intri~a~ d~ tõda: 
sorte nQ sme1os políticos. Resq-Tmr­
damos tudo isso, o ou eera _111J;t.ifjcá· 
v~I. e, sobretudo. aquelaS "llZÔ"'~ ma .. 
mfestadas em declaracões -m~es~ivas, 
nelas .q~is nos ()nusemos à candida.­
tl}.ra a aue nos referimos. 

Haveríamos de ser voto venelclo por 
comnreensão !iivergente: 'llM. de tal 
modo desdenhados aau~les lk"'ntimen ... 
tos e aouelas l'f'SOOnsahiTidad~>~ n nos ... 
so desti!lo tinhR de f:er o (fÍle foi:· 
uma .. atitude dlc;cordl'ln+e "111 adio .. 
Origmou-se. af, a Dis~id~ncia aue se­
ria rperesentada. até. riela l'li)~Sn únl .. 
ca pessoa. se no~ faltass~m 1'1"' l'orR.\'OS 
comoanheiros, pois. Oue. fsn'qrif!men ... 
te. mesmo. haverh'1mnc: d~ flntr1r co­
n::o símbolo dessa atit.urie, R..!l"rla' oue 
fosse para chel!ar ant.P.l'l ""' tempo, . 
ao fim- da carreira política. 

Ficamos, "POrtanto~ em compromissc; 
de luta. embora convictos i~ desf ... 
rrualdade contra nós: a rh'nnria do 
diretório do Partido em 1Jvn.,.g-~ncia 
com R maioria. que fá. RP. aootRva em 
legendas outr~s à innniváo a~ tudd 
que se tramava: car~ncil'l 1l:hs,..lnttt de 
cobertura na imor.an<:a domln<t.nrlo R 
ªsse t.emno, no Estado como nf'st.a 
C~:mital. l'tmnla nro.n~R"flnda. õn ~:nn .. 
didatn oficial: ln!'iinuacões. q nrlncf• 
nio, de mnnPirA. oitore~f!a lo12:o denote:, 
do modo incisivo. de nuP. ~rr1m·1!!" can .. 
didato do Catete e até q.; n~<: orónrto; 
como cheg:ou a dizer. lev1amcn'te oJn• 
tia mias nor não nos conhec.ar, ~ Sr} 
Odilon Braga. quando ()~ f a tM - -vl~ 
nham provando e nrovarRm justa• 
mPnte o contrãrio. até o fim. · 

Tanto assim. ou~. sfmt.i,df'J emJ.-.ora: 
n incomoreensão de. muitos naaueJet' 
dias. não che)!amos a 1anc!1.,. o nnssa 
nome. cononantn re-ceh~nrln ~ont.fnuãl 
maniff'stacões de soli.dare-iõ2~t: dt?\ 
nartfdns qne nos vJn'h~.,.., >1pOiandOr 
nara êsse fim. num iustff'ic~~'el nro~ 
n6sito · de debmr r:ohrptud... ratentr' 
que não estáv~mM c'llver'7i•·liJO nn1 
ouerer ser candid!:!to. Nns- ~~~.,f~nhR• 
mos sim. a organizar R r~c:is~ênc!ai 
Rglut1nando fôrcs.s poHt!cAc:t no em, 
nenho pel~ causa. e ~ ~cegar. Illd· 
r.R.mente, as res,.,onsa'htJidqd::.~ d"' cnn.· 
rUdato es as clrcnnst"!ncfas n f'XJ"'ts..: 
sem, no curso- dn~ aconter.fmeritos.r 
não viesse a surgir ou+ro n.1:rne, _f~ 
11essa hora, de oualnner "Ja'rfitl'l, dt 
~.,.adir.!io. porém, na vidSJ. l'J''Ilttfcq_ d4 
'F.stado. ÕP. vez aue a te.c;e r1e r.~mdf.f 
dato do P-~D. t){)r ser rna-lorftirJa essa_ 
1\~emiacão .ft\ra vencfd!t "Om "' egl 
colh~t do candidato mtlit~'~t. 
. N~o havia como nã() há· de nosst 
narte restricões de ordem regofonall 
rmerfamm:; tradicão. vfnculOC! e senfí 
cos ao Estado, títulos ê~tes exfc;tentet 
qa pessoa· de ouem fôra ndversáriCI 
nosso - o ex-deuutRdo bà vft.rlss le<o; 
~islaturas, ex-consfftufnte e ex-mlni!!'i 
tro, Sr. Jo§o Cle6fas. em fa"O'!' f1• 
quem se aglutinaram fôrcas p'1nderã; 
•'eis, como bem exprime o númerc 
.j(! deputados eleitos- para. a Assem· 

I 
! 
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bléia Legislativa e para a Câmnra. 
Federal, numa eqUipolência. de pres­
da meihot ainda no voto majoritário, 
uela igualdade ..,de representantes trã­
.zidos a esta Casa. 

Sendo o voto majoritário mais de 
IDgníficação pessoal que o de legenda. 
qualquer que !Seja a altura numêrica 
em que se exprima, êsse voto mani­
festa sempre mais uma preferência 
ou um aprêço, N(sse sentido, não 
seria absurdo dizer que um. voto vale 
o que milhares valem, até porque na 
preferência ou no apréço tie um só 
pode haver uma superioridade muito 
alta., no mêrit<J do votante que prefere, 
ou na consciência que aprecia _para. 
julgar. Nesse sentido, pois, agradece .. 
Yiamos a um como agradecemos n 
quantos votaram em nós, no último 
pleito. . 

Naquel-e momento, o que o povo 
pernambucano nos deu, para profundo 
confõrto, foi mais que preferência ou 
aprêço, por ter. sido também u'a ho .. 
menagem a quem fôra acerbament~ 
injustiçado. 

Sr .. Presidente, aludfamos, de tní .. 
elo, a uma situação pessoal, de nOssa 
parte, na última campanha eleitoral. 
Uma situação pessoal, coma dissemo; 
e repetimos, numa atitude política. 
E' que por essa atitude, e send() 
homem sem maldades, e de escrúpulo.s 
que pertencem à natureza de tõda 
uma familía, tivemos o nosso nome 
levado por adversários, pregadores d~ 
recuperação moral, a um pelourinho 
que a agressividade -profissional man .. 
dou preparar na difamação pixada 
por mãos anônimas, instruidas por 
orientadores embuçados porém iden .. 
tlficáveis na feia tradição de seus 
processos e nos sinais de sua indole. 
Participou de tamanha angústia, nes. 
se pelourinho, princípalmeute. nosso 
saudoso Parente e amigo, Armlndo 
Moura, com a tráglca conseqüência 
que, pouco tempo depois, veio privar 
a familia. de s-eu afetuoso convivia; 
os 'números· amigos, das suas quali­
dades prestantes e dedicada afeição: 
() comércio e a indústria, de sua 
cooperação utilíssima, em ruétodos de 
progresoo; o melo social, das suas 
benemerências; e a vida do PSD corou 
a de pequenos partidos, do eficiente 
apolo de um animador inteligente. 
Foi · êle vitima nessa campanha de 
assalariados de certo j orna 1 i s mo, 
acostumados a doestas e baldões, pro­
fissionais da ação daninha do insulto 
e da: calúnia. 

·Ainda ma.Ls, em tal situação, an­
tigos companheiros do Diretório do 
PSD, local, ficaram tndiferentês a 
·qualquer declaração de soUdarledaile 
que está\'amos a merecer, particu~r­
mente, de cada um, ou da própria 
entidade do Partido, no episódio da 
distribuição de boletins Infamantes e 
<lo ignóbil pixamento de quase tôda 
Area do RecUe e até de munlcfpios 
circunvizinhos daquela CaJ)ltal. Soli­
dariedade que estávamos a merecer, 
mesmo sob aspecto :meramente for­
mal, naqueles dias em que - e talvez 
mais por isso - dadas as paixões que 
esqueciam nos seus impulsos até o 
respeito à delicadeza de velhas' aml­
t.adr-. era. o nosso nome, aluda, ata­
ead, continuamente pelo servilismo 
de uma imprensa especializada. para 
nã:) falarmos em crftlcaa tendencio­
sat e enfáticas de colWllstas outros, 
moderados mas suspeitos na sua: co­
laboração; naquei~ dfas do anonimato 
organizado em equipoo acreditadtu~ na 
sua maléfica perícia e garantidas na 
segurança de sua açfi.o, por isso mes­
mo eomprómetedara, esta, da respon­
sabilidade de órgãos da adlnini.>ltraç~o 
do Estado, sintoma que Iog11 não 
escapou ao jutzo t~bservador do pú­
blico-; de tal modo rebaixada - eS!la 
campanha que boletins injuriOsos de 
nc.ssa probidade foram enviados a 
mãos paternas, nas vésperas de nos~a 
viagem para o Estado, em definição 
de atitude. 

1!:' que, naqueles propósitos vaidosos 
de .1mpor unanimidade, procuran<to 
oonqulstar. apoio por todos os pro­
cessos, desde a iOlércta até- a ê:!!ses 
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métodos repugnantes 'de ferir senst~ 
bilidades, não a.diantal'ia. s~ lhes fô54e 
dito: aqui, não; aqui já é lugar de 
mais reapeito. • • . 

Sabiam êles que essas brutalidades 
morais não podiam nos atingir; agiam, 
porém, assim, por triste e torpe vin­
gança. Não nos degradaram e sabiam 
que não pod"Criam fazê.-lo; mas ten­
taram-no, através das perfídias 'de 
a g e n t e s vários. esquecendo, nessa 
hora, um passado dê convivência par­
tidária que lhes devia ser grata e 
resoeitofSo. Não nos degradaram, por­
quê uma. alta consciência coletiva foi 
solidária, eamo · havía de ser, com a 
nossa ttanquila consciência, desapro­
vando por injustas e perversas as 
façanhas de tão memorável opróbio. 

Da luta, entretanto, não sairíamos 
senão no seu final. Tinhamos com­
promisso de lUtaJ:, e assim prossegui­
mos com os companheiros dissidente.s, 
e os aliados, . enfrentando os efeitos 
da rud~ campanha, 

O Movimento Popular· Autor.omista, 
a.s.sim, aoube manter oouvicc;ões e de· 
fender princípios, consegUindo 1 além 
disso, gTan<le rendimento pa.;Udárío. 

Fomos eleitos enl oposição, peJo 
aprêço popular, gradativa e ascenden~ 
temente comprovado. M e s mo sem 
êsse resultado, estaríamos sa~lsfeitos 
par havermos mantido, numa hora em 
que predominavam _acomodações, um 
necessário sentimento de indepen­
dência. 

Eleito 'para o Senado, tivemos um 
julgam~nto que nos escuda. Um jUl­
gamento contra uma ignomf?ia qUe 
tem ef~itús reflexos de um g1lvaz na 
face dêsses insult.adores. 

De nossa orientação, o julgamento 
que esperamos sempre ter, é como ês.se 
que, em hora. ~;uomentosa. para nós, 
se manifestou a 3 de outubro, numa 
lição ou exemplo· que, talvez corno 
outros, ainda não sirva para tão 
falsos (!rmitões; para tão conhecidos 
e incorrig1veis balisas orientadores da.s 
avançadas anônimas da infâmia. Me­
lhor para corrigi .. Ios, se possivel, como 
horrlvel advertência, na história dêsse 
opróbio, a que os vinculou a opinião 
pública de nossa terra, seria a lent­
brança, a todo memento, ·de sacri~ 
ficios como o de Arrnindo Mouta, 
assunto sôbre o ql\ftl ouviu, recente­
mente, esta casa, judici.o:;as conslde~ 
rações da nobre senador Apolônio 
Sales, em evocativo discurso. 

Quem votou em nós, nessa eleição, 
votou num julgamento sobretudo pes­
soal. Quem não o fêz, cumprindo 
respeitáveis deveres partidários ou 
exercendo direit<> de preferência, há 
de nos fazer justiça no seu íntimo. 

li: assim que julgamos Pernambuco, 
por sabermos que êle sabe julgar. 

Na Vida pública, mais do qur tm 
qualquer outro tetor, o bem comum 
exige que se atue com impessoal pl"O­
veito. 

Cada um de nós contribUi com o seu 
cabedal para um idealizado resultado 
coletivo. 

Numa obra de conjunto não há o 
que sentir por pequena contribuição 
que se dê. ·cada um .serve com o mé­
rito que se ajusta. ao de todos. 

Há Inomentos, por isso, em_ que os 
mais capazes igUe.Ia.m~.se aos menos 
aptos, pois no aprêco do que eJ;tá 
realizado pelas mãos ou inteligência 
de muitos nem sempre s~ investigam 
distinções. lt que numa conjugação 
de esforços tõda tarefa, mesmo espe~ 
clftcamente encarada, é valiosa. o 
sedimento maia tosco na colabora«;;ão 
de alguns é uma das garantias do edi~ 
ficto .. , . 

como numa obra de conjunto, a eo­
operaçlio na vida pública é assim. 

Há lugar pãra todos, sem distinção 
de nenhuma, na gradação dos mere­
cimentos cooperantes. Sõmente, uma 
virtude lhes deve ser comum para o 
equiHb:rio da ação realizadora: o senoo 
da. medida, sem o qual não há a. ne­
cessâria compreensão de responsabi· 
lldade. Há de t~~lo, ao certo, essa es· 
clareeida sensatez que está na linha 
da adJnlré:vel modéstia natural e até 
da louvé,vel modéstia formada. na co~ 

rajosa autoeducação de hábitos. Sem 
êsse ehtendimenkl, salvo exceções de 
uma dessas fôrças de observação, pri­
vilegiadas, será fatal o desmantelo. 

11: belo - e também acontece ser 
útil - um traço luminoso de gestos 
ou.se.dos em aventuras de predestinado, 
ainda que, por vêzes, sem toque cte 
experiência ou sentido de evolução 
venham a perturbar o equníbrio cte 
esforços que se conjugam ou interrom­
?er a própxia e.voiução ... 

Mas é belo, podendo até ser útil, em 
ocasionais impulsos de predestinados; 
em advertênciaS dêsses espíritos de 
excepcional vigor, que podem falar 
ante o respéito merecido; ou daquêles 
que inesperadamente ·persuadem no 
seu objetivo ·ao calor de UmJ. nova J"a.~ 
zão. A l'azão de uma técnica que se 
desconhece; a de um principlo que 
alenta; de uma idéia que clareia e de 
uma verd'(l.de Que afirma. De uma 
verdade que afirma, e não, de uma 
mistificação que ill:lde; de uma ver~ 
dade que convence, e-não_. de um ca~ 
pricho que impõe; de uma verdade 
que é simpleS. e não, de u'a mentira 
que é dourada. 

Razão nova, categorizada numa se~ 
qüência de raz.ões anteriores, que do­
minaram ao seu tempo, por tudo que 
era certo, nelas. Razão gue, mesmo 
discutfvel, tenha o bafejo intimo de 
uma tonvicção; que, ainda que erre, 
manifeste sinceridade na sua V"oz. Re.~ 
zão que nã.o seja unl falsete dessa -voz; 
que niio preconize o bem com agentes 
do mal; e que ·nãO: se choque eviden ... 
temente consigo mesma. Uma razão, 
portanto, qué não,. doutrine sôbre coi­
sas puras, conduzindo sua bôlsa de 
venenos; que não peça recuperação 
do qúe não tem nem; cnsente dar; que 
não clame pela austeridade se ê no~ 
tOriamente parcial quando governa; 
que não reclame, ;tão severa e enfàti~ 
camente, por zelos ortodoxos de moral 
política, quando, 1 na politica apenas 
alterna entre o vulgar das contingên~ 
elas e os desespeÍoS personalista.s que 
uma côrte ade.strada tão bem inter­
preta e faz explOdir contra o que há 
de rec.peitável e 'mais sensível no pa­
trimônio respeitado de seus adversá­
rios; que não grite em favor de res­
trições do Erário, gUardando uma cor~ 
nucópia de emPregos públicos como 
bens inventariados para colaboradores 
e serviçais. 

Se pede, se _clama, se reclama, se 
grita; se tudo -isso faz, fazendo con­
traditOriamente assim, vale a pena a 
doutrina que nPs convida a novas ex­
periências do bem... Respeitêmo-la 
nos apelos1 airida quando forem êstes 
incabíveis· ou .desnecessários, distin­
guindo-lhe os- falangiários entre os 
farsantes hábeis e irritantes que vi­
ciam as senSações ... 

O SR. PRESIDENTJl: 

(Fazendo Soar os timpanoh 
Peço licença! ao nobre orador para 
ponderar que ta.Jta. um minuto pam 
o término da hora do expediente, 

O SR. NQVAES FILHO: 
(Pela ardem) - Sr. Presidente, 

peço et V. Ex.a consulte a Casa sô~ 
bre se consente na prorrogação .da 
hora do ExPediente, para que o no· 
bre Senador Jarbas Maranhão po.c;sa 
concluir suá ordem de consídernções. 

I 
O SR. pRESIDENTE: 
O Senado acaba de ouvir o re­

querimento do nobre Senador Novaes 
Filha. 

Os senhores Senadores que o apro-
11am, queiram permanecer como se 
ncham. (Pausa). 

Está aptovado. . 
Continua com a palaVl'a o nobre 

Senador Jarbas Maranhão. 

O SR. IJARBAS MARANRAO: 
Agrade\;.o ao nobre S~nador Novaes 

.Filho o pe(Udo que tez de prorroga­
ção da hora do e}tpediente e igual~ 
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' tnente agJ:adeço ao senado o have 
aquiescido à iniciativa de S. Ex.• 

(Continuando a .ler): 

A tat.uid.ade, a estultícia, a presm,. 
ção, t.tUe é a forma mai.s 1 branda, 
quando não ridícula, de asperezas 
congênitas, cria certa ordem curiosa 
de rc,;·olucionários: os refol·m<td;Jres 
de um sistema de costumes de Cuj<lS 
faltas e deficiência-s são os mais res~ 
ponsávei.s. 

Sem ironia: é muito para quem 
é. Já chega a ser dema~" para EE' 
crer ... 

Mas, acreditemos .. , ~les abu~0.111 
da carência visual na penetração d::t 
marcha, e se dizem pioneiro.$. Qu~ é, 
porém, da visão perscrustudora do 
futuro? O privilégio dos pioneiJo.s, a 
quem se assemelham um tanto O.S''". 
que revolucionam atraídos pela flanY\ 
do ideal, é Justamente êsse de bem 
olhar, com a virtude da tenac.id·ld~ 
que, por si, não se detem. 

Coma repetí·los. aquêle que vê r•.:tflí: 
que é teimoso e não tenaz; que é 
agressiva e não rebelde; que que1· 
e não idealiza? E como também re­
formar com obreíros rudes do mcs~ 
mo artezanato? Como pe"nsa r em 
têrmos altos com a. mesma indo!c 
priruitiVl., ""em estilos compatív·':!is 
com n boa ética? Como reformru: 
assim? Como melhorar costumes, -pl·o • 
cessas, sistemas. quando ·a condub 
ainda está. adequada a uma retina, 
viciosa, as pretensões sempre 00ndU·· 
zidas na astücia de expedi~ntes e ll 
orientação ainda subordinada ao ab~ 
solutismo pessoal?. 

Quem não estudar, não ensinE'. 
Quem não aprender, não orienh~. 
Se não refletir, não aconselhe. Se 
não sentir, não advirta. Não se ha~ 
bilitando, não tente realizar. E náo 
realizando, não tehte criticar. Enl 
tais condições, atrisca-se muito se 
pretender construir. E assim. çomo 
pretender reformar? Imitando od-
tros? · 

Num exerc1c1o de aprendízag.em. 
através da emulação; cohlparando 

para consertar; observando para me­
lhorar; apurando para desenvoln~r e 
requintando para aperfeiçoa:r - n~ui, 
a imitação influi beneficamente, ·Na, 
escola, ·como na oficina; nas letras, 
como na arte; na administração, co­
mo nâ. política; e nas demais ativi .. 
dades enfim. Mas imitar num mê· 
todo de persistente aparefeiçoamento, 
resguardando, é claro, o sentimento 
da personalidade. Imitar, apren~\endo 
e evoluindo - tardio que venha a. 
sel' o resultado - até mostrar·se '1.-pto 
ou ficar corrigido. Nunca imitar para 
influir ou decidir antes do sen tempo. 

Nunca imitar fota de seus hábitos. 
se quiser ser verdadeiro. ~ J amats 
tentar escaladas que exigem o equi~ 
líbrio do contacto das alturas. De· 
agente áspero e cobiçoso do pode:t· 
não se passa, mesmo querendo, para. 
11m apostolado, sem o crivo da. reedU·· 
cação que demora, e, às yêzf~S, la·· 
mentàveltnente, não se verifica. 

Quem se firmasse num lon-~'J pe­
r1odo de acertada.'!C ações, oomprovn"" 
das na continuidade delas. com atos 
de substância, na moderaç\1() discipl'l­
nada que ~ houvesse traçado, jã p1, ... 
deria aconselhar, orientar ou instru;.r. 
Jã não seria suspeito para se propor 
a realízar ou reformar a.lgun'a. coisal 
ajudado lJOr qualidades adquiridas na 
educativa censura aos erros -prôpri0S.. 

Mas. sem um sincero desejo de mo-­
dificar-se ou deliberação honesta d~ 
evoluir, em correção paciente d~ t~~n .. 
dências e velhas práticas. nãq have:ria, 
como não há, ~ab1litação pesson1 tt 
ooperar-se, faltando assim mereci .. 
mento ·e aut{)ridade para tais ntua-. 
ções reformado.-as ... 

Disciplinando·se, e policiand~ -se a 
si mes!J.tG reprimindo exceS;ms e ~?vi .. 
tando intrigas~ pensando mnis em 
ascender do que eln venoeT, num nre ... 
_lamento contínuo e sisteuu\.tir.o, hll, 
realmen~ .. o mlf-. ~r-p.::l'O.r df! proveito .. 
so ncs cf"3I \02! 
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lt um critério inteligente de forma­
ção, até dentro de. rotina, que trun­
bém é útil, quando o aÇ<)damento é 
quase sempre um mal. 

Para que, pois, atitudes de ins0pl­
t.áveis vaidades ou menos controlada 
vontade de aparecer no altiplar.:o, se 
na falta da sabedoria maisiament:l· 
vel não o desconhecimento do l1om 
tom neni aquêle- disfarce que às 
vêzés 'trai, sutilmente. certus figuras 
de palco em momentos de aprn:e11te 
austeridade· porém o corajoso engo­
do de um i)rograma na vida p-ública, 
tão contraditório com o sentimento de 
crônicos animadores da maldade, 110 
nnonímato policialmente organizado 
para o ataque àe calúnia-s, com a 
,baixa epitétic.a daS: injúria.$ c;mtra . o 
p~rimônio dareputação de advers~ ... 
.tius·· seus e até- de-velhos oompauhru~ 
ros de Partido, ocasionalmente em di­
vergência de que foi fértil o nosso 
atado ná campanha política ultinul.· 
da a 3 de outubro do ano findo. 

Que sorte a do nosSo país se a" sua 
desejada -recuperação político-mJral, 
que é o lugar comum de certos refor­
madores dêstes dias. fôsse 0ri.ent.atla 

· e defendida por vanguardas especia­
lizadas. no n.t.aq_ue à honra alhei9-. 
Tão especializadas p?-ra êESe fim que 
a sua melho:r tática é o ataque à 
honra dos que têm honra para ;;e gb­
.zar o horror que isso causa _e di,s.__"Q 
tirar um caleulatlo e maléfico pro­
veítot 

Mas, Sr, Pn~siúente. se. €111 tudo 
Isso, predominasse menos o irritap._te 
que o riçlícu1o, ou figurasse. apenM o 
ridículo, em expressões ensinamesma­
das bastante conhecidas. teri~ cabi-:. 
mento se disséssemos ao término . des~ 
sas considerações. e- servindo.:.nOs ele 

·"'~ frase frase pitoresca lida nos primei­
ros tempos da. juventude: tais refor­
madores não sãó mais que refflrml­
cos. reformecos ou reforntalhos. (MUi· 
t1l bem~- muita bem! Palmas, O 'f.Jr'J­
üorY' é cumprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE• 
Esgotã-da. a prorrOgição aa nora. do 

E':\pediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeirâ dt.'!t:ussãJ .. 
do Projeto de Lei do Senado 11. 1, 
de 1955, que ntadi!íca a 'Lei n. 
2.004, de 3 ãe outubro de 1953, 
que dispõe sôbrc a politica do pe­
tróleo e define as atrib-uições do 
Conselho Nacional do Petróleo, 
institui a Sociedade por Ações Pe­
tróleo Brasileiro SoCiedade Anô­
nima e dá outras providincias 
(em regime de urgência, nos têr.­
mos do art. 155, § 3.0 , do Regi­
mento IntenLO, em. · vírtude do ;le· 
querimenta n.• 101, de 1955, do 
Sr. Ber11-ardes· Filho e 01Ltros Srs.· 
Senadores, aprovado na sessão de 
22-3-55), tendo pareceres contr(tm 
rios das Comiesões de Constiltri­
ção e Justiça, Economia, Trans-

portés, Co-nmnicações e Ohras 
Públicas. Segurança Nacioncz- e 
Finanças. e dependendo t:e 1Jro-
111'--:f.amr ':r da.~ me~mas ·,,'•· 
sões sôbre aS cmendat de Ple­
nário. 

O SI\. PRESIDENTlL 
Como é do 'conhecimento do Sefiado. 

3te pt·ojcto voltou às Comissõi3s pa!·a 
ue se _pronunciassem sõbre as e!nen­
as ontem oferecidas em pleuário. 
Assim. vou dar a palavra :to nobo~ 
~n~d-or Argemiro de Figueiredo, para 
uitir parecer \"erbal pela Comiss3.o 
~ CDnstitl.üção e Justiça. · 

O SR. ARGEMIRO f!GUEcRE.OO: 
(Não )Oi revisto pelo orador) -· Sr. 
esidente, as emendas áp1·esen~.'-das 
to nobre Senador Apolônio Sales 
D libertam o projeto n. 1, de. 1955, 
seus _pecados .. Alte1·am-no, de .cer­
modo, mas, em sub!ltância, conacr­
medídas _que combatemo~. uu s~ja, 
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a modificação do regime n10nopolista 
estatal para· os ~erviços de expiora•;ão 
do petróleo. . . 

Julgo que tudo quanto aqui disse­
mos a respeito da inconveniência ào 
p.rojeto pode ser aplicado em cheio às 
emendas de autoria do nohre S~na­
dor Apolônio Sales. 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça opina, portanto, pela rejeição <las 
emendas. porque as considera, no mo­
mento, inconvenientes -aos interê.sses 
nacionais. 

Compreendemos a elevada in~ençã:o 
que inspirou o Senador Apolonio Sa· 
Ies na elaboração das emendas a que 
me refiro; compreendO e faç.o a devi ... 
da. justiça ao nobre Senador,- adian­
tando-lhe que 'a nação inteira bem co­
nhece seu elevado espírito público e 
as intenções patrióticas que o inspi­
raram nesse caso, 

demos concluir qu~ s enelas continuar- ! jeição das emendas de plenário Ml 
mos, provàvelmente ·chegaremcs ao Projeto de Lel do .SenadQ n.0 1, de 
mesmo resultado, isto é, a decretaçãoj195b. (Muito.ocm.l. 
da lei de petróleo tal como estã, o que, 
aliás, justifica por ?e tratar de lei te- 1 o SR. PRESIDENTE: 
cente. I Quanto ás emendas ao Projeto do Com a palavra. o nobre Seador At. .. 
S~nado n.o 1, de 1955, fic!lram na berto Pasquà.li!li, para d~r pare~er em 
preliminar de que a legislação do pe- nome da Comissão de Fmança.s. 
tróleo, recem-decretada, após uma 
campanha que empolgou o Congresso O SR. ALBERTO PASQUALINI: 
e a Nação, deve prevalecer como "di- (Não foi revisto pelo orador) se~ 
retriz resolvida" até que produza seus nhor Presidente, 0 prommciamento da. 
efeitos- dentro de um prazo ra~oável. Ccnüssão de Finanças, em parecer an~ 

Pessca ·alguma ignornva que a · k- terior ,foi no sentido de que não sõ­
glsJação aciotada ia impor pesados sa- mente deveria. ser mantido, em tôda 
crüicios à Nação; é chegado o mo- sua plenitude, o monopólio estatal da 
menta de "â base do plano elaborado exploração petrolífera, mas qt1e tam­
ou em elaboração pelas entidades com- bém êsse monopólio de\·eria ser ex­
petentes'', serem adotadas medidas clusivamente exercido por entidades €:'5-
radicaia e prioridades que resultem na tatais instituidas para êsse filll . 
destinação aos recursos essenciais à Nessas cçndições, sr. Presidente

1 
o 

pesqui~a, lnvr~ e refinação do petró- parecer d'a comissão de Finanças é 
leo. Nmguem 1gnora, se adotar-se essa - . . t - · à Fm da d emi~ 
legislação que tais sacrifícios poderiam a prtan, con rario ~ en s o . 
· ' 1· ·t ã t 1 nente Senadm· Apolonio Sales. por m­
Ir ao ex!remo da _mu .aç o. to a da ,sistirem, ainda que de forma um pou­
impl?rtaça? de arbgos . supérfluos, , e ·co mais atenuada, na :concessão da 
parctal at-e ~1esm~ do tngo, bem ,como exploi-Rção petrolífera a emnrMas pri-
na exportaçao ate de carne e de ou- \·adas . • 
tros p~odutos, . impoud~ limitaç~o . e A Camissão ·de Finanças, por êsse 
econon:_ua desabitua.da:;, mas pOSSlVClS, motivo opina pela rejeição das emen­
em pr?l de_ um obJetrvo vital, para- a .das. <Muito bem!). 
sobreviVê~c~ do pa:s. • o sr. SenAdor Jarbas Maranhão 

A ComlSSao, de 'DB;nsportes, Comu- enviou à Mesa. por escrito, declaração 
nicaç~es ,e Obl'M. ~l!bllcas, por "Sua de voto que vai ser publicada de acôr .. 
maiona, e pela re1e1çao das emendas, . seguinte· 
como já o foi do Projeto. (ll!1.dto ao com o · 
1JemJ. E' .e1iviada à Mesa a seguillte: 

O SR· PRESIDENTE: 

Ainda ao emitir parecer na penúlti­
ma sessão desta Casa, tive oportuni­
dade de declarar que não p<Xieriamos 
distil1\~Uir as duas coÍ'l'enteS que aqui 

.se debatem no sentido de saber ·qual 
deles.é a que mais se exalta na defe­
sa- dos grandes interêsse.s do Brasil. 
Do reSultado dê.s.se choque de idéias, 
Sr. Presidente, nós, naturalmente, 
não dev-emos registrar vencid.08 ou 
vencedores. Haverá, de certo, u'a 
maioria; haverá uma idéia vencedo­
ra, mas, na vel'dade, aqueles que nu .. 
méricamente podei·iant· aparecer como 
vencidos, ficarão certament-e tranqui­
lOs porque cumpriram o dever que to­
dos nó.s de~emos respeitar que é de 
cuidar. acima de tudo, no di$empc­
nho do nosso mandato, dos alto.'l in­
terêsses do Brasil. _ . Tem a palafra o nobr,e Senador 

(Muzto Catado de Castro, para emitir pnre­
, eer sôbre as emendas, em nome da 
i Comíssão de Segurança Nacional. 

Era. o nue tinha a diz-ar. 
bem~· m.uilo bem) • , 

O SR, PRESIDENTE·. 

DECLARAÇAO DE VOTO DO SENA• 
DOR JARBAS MARANHAO 

o Projeto de Lei do Senado n.~ 1, 
de 1955, modifica. dispositivos de. Let 
no 2.004 de 3 de outubro de ~953, que 
instituiu ' o monopólio da União em. 
matéria de petróleo e a eroprêsa des­
tinatl:a à sua execução, lsto é, a Pe­
tróleo Brasileiro 8, A. - Petrobrás.. 

Estando au.sente o nobre ocHauor 
Juracy Magalhães, dou a palavra. ao 
PreSidente da Comissão de Economia, 
senador Fel'nandes Távora, para indi­
c~n·-Ihe substituto. -

~O SR. .FERNANDES TAVORA: 
Sr .. .Presidente, ·tendo se ausentado 

desta Capital o Senado-1' Juracy Maga­
lhães, relator do projeto na. comis­
-são de Economia, desi5no ·para su~­
títuf~lo a Senador Lima Teixeira, 
para dar parecer. 

v SR. LIMA TEiXEIRA: 
CNão /Oi reVistO pelo orador) - Se­

nhor Presidente, a Comissão de Eco­
noruia, por maioria de_ votos, depois de 
examinar detidamente as emendas 
apresentadas pelo ilustre · senador 
Apolônio Sales, concluiu . pela rejeição 
das mesma, uma vez que não modifi­
cam o principal ob:etivo do projeto, 
que é a t·evogaçâo do critério do mo­
nopólio estatal fixado na Lei n." 2.004, 
o projeto mereceu pareçer contrário 
e as emendas não teriam cabimento 
nem se justificari~m. se porventura a 
comissão as aprovasse. 

Seus· tnembros foram unâ.nil:nes em 
lÕuvar os bons 'propósitos do senado-r 
Apolónio Sales, mas infelizmente, não 
puderam aceitar as emendas apresen­
tadas, por se chocare!ll frontalmente 
com a organização da Petrobrás. -

ltste o parecer da maioria dos mem­
bros· da Comissão de Economia, exce­
tuando, sem dúvida, o vo-to do senador 
Fernandês Távora, favorável àS· emen· 
das. 

Êste o pat·ecer _ d[t Comissão. (Mui-
to bem). -

O SI\· PRESIDENTE:. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Coimbra Bueno, .para emitir parecer 
em nome da Comissã-o d'e Transportes, 
comunicações e ·Obras Públicas.· 

O SR. COIMBRA -BUENO: 
(Não foi revtsto pelo oradoi) - Se­

nhor Presidente, pelas opiniões e dis­
cu.ssõe~" que jã \•lmos assistindo em 
tórno do problema do petróleo, jã. po-

O SR· CAIADO DE CAS_TRO: 
(Lenlto).: 

Sr. Presidente, a.o Pfojeto de Lei do 
Senado n.0 1, de 1955, foram· apresen~ 
ta:das, pelo nobre senador· Apolo.nlo 
Sales, 3 emendas, que passamos a. exa­
núnar. 

A emenda n.0 1 modifica a redação 
dó. inciso III do art. 2.0, de modO a 
outorgar à Petrobrás a metade da 
área d.e 600: 000 hectares prevista no 
projeto panr'os· concessionários. 

Ora, a alteração não escoima o pro­
jeto de sua falha- principal, que é a 
quebra do monopólio exercido pela 
União' nos .têl:tnos da Lei n.o 2.004, de 
3 de outubro de 1963. 

A emenda n.0 2 suprime- os ·artigo~ 
2.0 c 3.0 que tratam. t'espectivamente, 
da área .de atividades da Petrobrás 
e da revogação dos artigos 43, 44, 45, 
e o parágrafo único do artjgo 46 e o 
artigo 47 da Lei n.0 2.004, l'eferentes 
à ~:t1.:.ação dás refinarias e dos: navios 
- tanques de propriedade particular. 

As modüicaçóes proposta na emen· 
da n.0 2, embora atenuem alguns m .. 
cOnvenientes do projeto, não alterem 
o seu oQ.ietivo principal, isto é, a re~ 
vogação· do monopólio estatal da pes­
quisa, lavra e re!inação. d_o Petróleo. 

A emenda n.0 3 . determma que, 
''atJng1ndo o equilibrlo entre a produ­
ção e o consumo de petróleo e deri-­
vados, no país, não serão permitidas 
novas concessões a~ capitais privados". 

Essa disposição não teria nenhum 
valor prático. uma vez que; se perroi .. 
tidas as concessões pelo prazo de 30 
anos. prorrogáveis por igual period.Q, 
nos térmos do art. 1.0

, ag emprêsas 
concessionártas não interromperiam 
suas atividades em benefício d!t Pe­
trobrâs, quando atingido· o equ!Ubrio 
de produção e consumo de petróleo e 
derivados no país. o QUe a emenda 
proJbe, nessa etapa dos trabalhos pe .. 
trolíferos, é -a ooncessã.o n novas em­
prêsas particulares. 

Assim, às emendas não consultam 
ao.s lnterêsses da. de.fesa nacional, pols 
não m~:alidazü os conceitos ·constantes 
de nosso parece-r nnterlor contrârio ao 
pro_feto. · 

Nestas condições. a Comissão de 
Segurança Nacion~l Ol)inm~ pela re .. 

De sUa justificação .se verifica que 
é propósit-o fundamental da iniciat1va 
alterar o vigente regime do monopá· 
lio, uma -vez que as atividades rela- , 
cionadas com o ~tróleo poderM Vir ... 
a ser exercidas V<'Jr ter.:-erros e não ex- · 
cltisivamente, oõmo na lel Pfn v1gN 
pela Petrobrás. ~ 

Mas há uma contradição f]agra.ntC' 
na. nianifestaçã.o désse propó-Sito :por 
parte do autor dQ projeto, quando 
mantém o art. 1.0 da.Lei- n. 2.CC4. Não 
é possível conciliar o est;abelfí!.idO ne 
citado dispositivo com a modiflr.~çfi_;:J 
pretendida para o art. 2.0 • A <::OO('es 
são importa, eeftivamente, em quebra 
do monopólio, que, na lei da PPtr'lbr~5 
constitui privilégio da União OIJ seJ:1, 
do-próprio .~tado. 

De fato. o art. V' da. aludida }{': 
diz que constituem cnonopópio da Uniã: 
a pesquisa, a lavra, a refinação e < 
transporte do petróleo e que. pua a 
exeCução dêsse monopólio ,a União ilif­
Porá de dois órgãos, o Cons~!lho 1\laC:.I­
nal do Petróleo, para as tarefas de 
orientação e fiscalização, e 9 · Pc~:-ú­
brás para a execução. A ~trobrás ft... 
nessé caso, o inStrumento executivo ch 
um privilégio reservado ao Estado. 

Ora, de acôrdo com o proj('to,- n:. 
atividades poderão vir a ser éJtE"rcidl~ 
por nacionais ·ou emprêsas organiz.'1. · 
das de acôrdo com as nossas leis, oue 
passarão a competir com a emprês: 
criada pelo Estado, não havendo mais 
portanto, monopólio. o conceito dt 
monopólió exclui- o de multi9liç1dadt 
de agentes e o de eompetição. Os pró.­
prios autores do· projeto assinalam êS~r 
t'(7nto -quando, em ·certo trêcho da jll!· 
tiflcação, dizem <que existe monopólil 
quando é dado a alguém, "sem eam 
petidor, explórar·uma indústria ou vén· 
Qer uma merc~doria especial''. 

Além disso, precisamos ter em vist: 
que ó · monopólio estabelectdo na te 
n.o 2.004 não se restringe ao aspectr 
da. propriedade do_ subsolo. Ao con 
trário, o monopólio foi mesmo estabe 
!tcido para compreender as- diversa. 
fases da indústria· petrolífera,- desd 
a pesquisa e a ex:traç.ão de óleo cr~ 
de jazida o~ de xist-O Até a re!lnsçã• 

' ,. 
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t · e t e os cons1· l'itório nacional, onde houver pc-e O t.ransporte. A inieiaüiva. privada se encon ram ma1s n r ~ 
- d d · ·,·os pertencen1 " uma . tróleo, e sem competidor? foram deixadas, livrefu.ene, mas den~ era os p1one1 , • ... 

tro, é claro, de outras leis pertmentes etapa- uiter~or. da . p~ro~ução pet.ro~- Qual a justificação que o OJtojeto 
à matéria, a distribuição e venda dos fera. Quanto ~a extgenCla de entreg~ oferece para tamanha mudança? Ne-
produtos ~cabados aos consumidor!'$ e do petl:óleo .<nau se _sabe bem a que~J nhuma. Repisa :Velhos c snper:ldos 

a produção atingiu u·'a média mensal 
1) · no período agôstt? a dl:_zembro 

de 110.000 barris, ou seJa, o clobn da. 
produção em 1951 e do I semest:e 
de 1B54: a h.madas indústrias petroquimicas pelo pr?ç9 mter~act_onal, ainda mawr argumentos em tôrno do problema 5 c . . t' . . : a confusao. Primeiramente, porque do petróleo entre nós. Reedita emen­

Que utl11zam c<Jmo _ma ~na prima os não há um preço internacional prw:a da que o Congresso Nacional !'ejeitou 
subpro~utos da refma';a~. . l'o óleo cru e cada derivado, mas preo- quando da discussão da lei. Refere-se 

2) os campos bai_anos estão apt1~s 
a p.::."oduzirem já maiS de 6. 00!) bar~~s 
por dia, podendo,_ ser el,ev.aa.a cs .• a 
capacidade, em fu~uro prox1mo: .. 

3) a produção de ás natural e to 
vezes superior é média de 1951 e S:8 ':"' 
superior à. do I se_mestre de .1954. 

1) a. Refinaria de . Matanpe pro-

No se~or refi1 . .l 

. A le1 estabel~eu um s1~tema orga- ços dist-intos para cada tipo e qtm- a recursos,_ quando êsses recursos, após 
mco d~ exploraçao do pe_t;o.leo~ no ~is. Udade e em cada ponto de em bar- uma Juta mcessante, puderam <;?r as­
O proJeto procura .substh.Ulr esse ~1s- que. Além do mais, mesmo que hou- segurados à Petrobrás, inclmiive em 
tema p~r . tUll regn~e _ de c01~cessoes, \'esse êsse preço, isso seria uma ino- dólares, conforme resolução de 3 de 
s~:m defm1r <.s cond1çoes pr~Is~s em vação total,· uma subversão na .']ol[t.i.~a fevereirfJ último do conselho da su­
que as mea~1as devei_D se:_ o~ttotgadas de preços do govêrno, inclusiVe por _perintcndência da Moeda e rb Cré­
€ sem precisar a S_Ituaç~o real em- julgá-la ao mercado interP".ciryn:"<.J. dito. Refere-se a carência de -~~cni­
que. ficará a Petrobras a~os êsse nov0 em vez. de a fundamentar nos Cl~~tcs cos e aparelhamento, quandrJ é sabido 1 
regnne. Ela, a Petrobm~, ~s~â ex· efetivos de. produção, no país. ~ ~ão_.pail:a a lheno1· dúvida quanto 
cluida do rol ~os cm~cessi~nanos. Em suma. 0 projeto pretende subs- a mte1rn llberdade. da Petr(."brfts pa.i.·a cessou de agôsto a dezemb.ro, mwt 

Mas que _sena a :J!etrob~~s. na fo~·- tituir uma situação definida por uma c~nt~atllr os serviço_s. dos melhores r'ctade de óleo 48% superil)l' a 
ma do proJeto? Tena regime de pn- situação caótica, inclusive sob o aspec- tecruC"Os e para adquu·u· os mni:; mo- quan I t. de 1954 e 2,2 vezes <t 
vilégios especiais que a defendessem to jurídico. dernos equipamentos especiaiizados. ~ f95~~mes le 
dos concorrentes? Não, o projeto não Por conseguinte, mesmo que - para Pois Qem. A União, os Estados, o e ' 
lhe atribui êsses elementos de defesa. argumentar _ pelo mérito o -projeto Distrito Federal e os Municípios são 2) os estudos para arnplill:~f;.o .c_i.':?l\~ 
O projeto a coloca, então, em condi- não merecesse a· rejeição .do Senado, sócios dêsse empreendiníento, cuJo Refinaria, para 15.000 barn~ .d1anc~, 
çGes de igualdade com os futuros con- pelos seus aspectos técnicos-formais sucesso dia a dia se arrima aos olhos com uma unidade de lu~nflcant€ .... -# 
cessionátios? Também não, mas pior seria em todo sentido desaconsel~á- da Nação. Que. pretende o pl'oJeto estão eni fase bastante adiantada· ~ 
até. Realmente a Petrobrás, que no vel pois fundamentalmente ~ntues- fazer dessa sociedade? Transformâ- Enfl·m, ttnla revisão da po. lítiea 
regime vigente, tem a exclusividade sa~ a normalidade, a coerência, e a la numa. empresa de segunda cu ter~ e 
para pesquisar, produzir, industrializar integridade da lei. Se está, porven- ceira categoria., por julgá-la inefi- atual significaria um pronunmam L!~ · 
e transportar petróleo ver-se-ia €Ul tura, já não atendesse às exigêl~- ciente? Não há elementos de prova to ou um julgamento da petrob_rl~S 
situação de extrema inferi<Jridade em cias d:t realidade, _gpe ,fôsse :.ub~ti- para que o Poder Legislativo o faça. pelo Poder Legislativo, sem suf~~I­
H~lação aos prováveis e futuros con- tuída, mas por out1:a léi que _r:;ervisse Assim vejamos, de acôrdo com entes elementos de prova para ulga.a. 
cessionários. em face da nova redação a essa, merma re?-hdad~ e na<? con- dados_ que nos foram fornecidos por A inoportunidade, além d(~ ~~~· 
proposta para o .parágrafo único do corr~sse pa!a. distanciar o~ 1~stru- técnicos da. Petrobrás: evidencia-se pelos reflexos l?.ncolo:::. 1 • 

:nt. 6.o da Lei h.o 2.004. mentos de l'çao legal da ~eahdude A lei n.o 2.004, de 3 de outubro de cos qué uma revisão da_politlC<l; atu::ü 
De rato a pesquisa e a lavra pela viva. · 1953, que resultou de um debate ex. provocaria, afetando o crédito- ~la 

Petrobrás ficariam limitadas à . área Mas, sa fôSse :~àmente isso, não seria tenso e profundo - talvez o mais empresa no exterior e mesmo ll? paiS. 
do Recôncavo baiano e as áreas for- tanto. 0 que realmente 0 projeto amplo e demorado debate sobre pro~ Sempre que se verificam ma::ufesln­
m_adas por um raio de 22 quilômetros atinge são direitos da União, dos Es· blema econômico brasileiro - a res- - 8 de apoio por parte dos Poaer~~s 
"tendo ccmo centro um poço pioneiro tados, do Distrito Federal e dos Mu- téria de política petrolífera, não foi â~e.Renública em relação à petro~r~ts 
de produção comercial, que tenha sido nicípios. Quanto aos da primeira, peito da experiência nacional em ma· ou sãÕ adotadas medidas p~átic.ts 
perfurado antes da vigência desta lei". ainda se poderá alegar que a ela mes- sequer p<Jsta à prova. A execução do tendeiltes a favorecer suas at~·n~ndes, 
Isto importa em dizer que, na situa- ma compete dispor sôbre o que lhe ptograma do petróleo, através da Pe- como no caso de recente resoh1çao .?,a· 
ção atual, fóra. do Recôncavo baiano, diz respeito. Mas no que tange aos trobrãs, como estabeleceu aquela lei SUMOC, a empres~ enc~mtra. fac~~:·· 
a Petrobrás só poderia pesquisar numa direitos de acionistas como os F..s- CObre· pràticamente' um período de 7 dades em negociar, mclusrve fi.:'lanc_I.o.­
pequena área de 152.000 hectares em tados, 0 Distrito Federal e os Mu...; meses,· pois sOmente a partir de 1.o mentos, quer 110 p~ís quer no ex~e~·1~.r. 
tôrno do poço de Nova Olinda,' en- nicípio~. o projeto é simplesmente I e- de agôsto de 1954, os serviços de- ex~ Mas, quando sã. o le_v~ntadas ~1uv1d~,c:; 
quanto qualquer concessionário pode~ sivo. Atentemos para o fato de que ploração e pro_d~ção de óleo crú pas- ou são tentadas reVIsoes, a Pt:trobl :·s 
rh~ obter áreas de até 600.000 hecta· essas ~ntidades públicas da federação saram à adminiStração da empresa. vezes excessivas, das que cq~: c;~ 
res para pesquisa e lavra em qualquer se tornaram acionistas oQrigatórias Um semestre d<! atividade não ofe- em sua rH'áO pelas precau~oes. ~:"' 
ponto do território nacional, inclusive da Pet:abrãs, em virtude do que dis- rece baseS nem justificativa para re- sente-se \:Uediatamentc dificuldad"" 
('1:1.1 tôrno do Recôncavo baiano e de põem as Leis ns. 1. 749, de 28-11-52 visão de uma lei, elaborada após á1·~ transacionam. 
Nova O linda. e 2 .004, de 3-10-53. Recursos que lhes duas estudos, e que nfi.o foi experi-

0 pr<ljeto é, porta'l.to, profund'a- pertenciam e pertencem, oriundos do mentada ainda em. todos os seus as-
mente prejudicial à Petrobrás imoõsto ünico sóbre derivados dl'! pe- pectos. Sàmente um fato de suma 

Quanto ao tumulto que 0 .presente trÓleo, P. antes totalmente· destinados gravidade poderia admitir a possibi­
projeto 'traria a organização legal do a obras rodoviárias, foram vincula·· !idade de se procurar uma nova ori­
prob1ema ao petróleo entre nós, não dos à Petrobrás. Automàticamente, entação Ieg~l. Mas, pelo menos por 
há a menor dúvida. Sob êsse aspecto, 25% da arrecadação do fefe1·iào tri- enquanto ,nao se indicam ocorrências 
êle é decisivamente perturbador. buto são depositados no Banco do que enfraqueçam ou abalam os fundâ­
Constitui-se num impacto de reper- Brasil pelas Alfândegas, para ocor- mentos; adotados· ao contrârio a 
cussôes imprevisíveis no tratamento da re1· à integralização do capital mí- intensificação das 'atividades do Pro­
questão de vez que concorre para nimo de lO bilhões de cruzeiro3. A grama do petróleo, anesar do curto 
confun:~· a terminologia, subverter esta altura, a Petrobrás, já não é prazo decorrido, é argÜmemo ponde­
conceitcs e acrescentar obscUridades apenas uma entidade do govêrno fe- rá.vel em favor da continuidade da 
onde a lei vigente é Clara e sistemá- deral, :mas uma emprêsa nacionrtl. 'de orientação tão recentemente inaug;u­
tica, E para umã mudánça tão radical capital misto, na qual grandes recur- rada. 
na orientação jurídica da matéria, se- sos que não pertencem- à Gnião fo.: 
r!a necessário que se houvesse cui- ram incorporados a titulo de subs­
dado de revesti-lo de coerência e pre- crição de capital. A primeira distri~ 
cisão. buição de acões ordinárias da com-

panhia dar-sê-á prOximamente, e cér~ 
Realmente, pata problema de tal ca de 1 bilhão e 245 milhões de cru­

complexidade e sujeito a tantas con· zeiros dos Estados, do Distrito Fe­
trovérsias, conveniente seria concei- deral e dos Municípios lhes r;crii.o dc­
tuar rigorosamente os obJetos e de- volvidos em ações ordinárias. 
finir com propriedade as relações ju­
rídicas. Para refm:ir sOmente 3 CJ.Ues­
tão da indetenninação de conceitos 
que o _projeto encerra, basta. mencio­
_oor as impropriedades, é .. "Pressões 
equivocas e deficiências técnicas com 
que sãa enipregados têrmos como 

C,om efeito, de ugõsto até esta parte, 
muitos fatos podem ser mencionados 
como indicativos do acêrto da orien~ 
·~ação atual. Dois fatos culminantes: 
a) o êxit'o da Refinaria de Cuba~ 
lhental, está processando óleo além 
tão, que ainda em sua f Me experi­
de sua caP;R-Cidade nominal, isto é, 

- motwpólio, explorar, pôço p~rmein ile 
produção comercia1, preço· interaacio~ 
nal de óleo cru e derivados e outros 
mais que rCEsaltaria a uma leitura 
atenta. _ 

Não se fica sabend.... se 11lOnopôlio 
continuu a ser aquilo que o art. 1.0 , 

da L~i n.o 2. 003, estabelece, 011 se 
corresponde ao expresso~ desejo . do 
projeto de que o tratamento do pro­
blema. e o exercfcio das atividades 
sejam divididos J;>Or muitos. Não se 
fica. sabendo se e:rplorar é empregado 
m~ acepção de pesquisar, procurar no 
deséonhecido, ou se na de extrair pe­
tróleo do subsolo. Não se pode· atinar 
com o que se. pretende_ através de ex­
pressão equívoca como póço pioneiro 
de produção comercial. Os poços pio­
neiros, ·por definição, ainda não se 
classiticam entre os de produção co~ 
mercial. são poços de pesqUisas; os 
poços de produ~ão comercial já. não 

Como admitir-se, pois, muda~1.;a tão 50.000 barris por dia; b) o ê.xito 
profunda na orientação legal, s!'-m das explorações na Amazonia com a 
que ao menos se prevejam as indis- localização de um campo produtor em 
pensáveis compensações financeiras Nova Olinda de possibilidade promi..s. 
às referidas entidades de direito pú- soras, Ioga na primeira sondagem. 
blico.? E' sensato ~dmitir-se que 0 go- Além dêsses acontecimentos ele alta 
vêrno federal as tenha convocado significação, poderiamos citar aintla: 
para participar dê um empreendi- No setor e.:tploração 
mento de grande vulto, com magní· 
ficas perS'pectivas de sucesso c :ucro, 1) "elevação das reservas de óleo 
com intpira e completa jurisdi~ão sô· do Recôncavo baiano, com a recupe­
bre todo o território nacional ·e, de- ração do campo de Dom João, sub­
pois, sem maiores razões ou ·funda- metido a regime de. injeção de gá~> c 
mentos, restrinja as atividades da água; 
emprêsa e, conseqüentemente, ~s suas 
possibilidades de sucesso, lucro e po· 2) pel.'fw·ação de poços submarinos 
derio? · pel pzimeira vez no Brasil, cOm pl<!no 

Inter{'sstdá ao Rio Grande do Sul, 3) contrato de eminente técnico 
a Goiás, a Minas Gerais, a São Paulo, êxito; 
R pernnmbuco, ao Paran4 e a. todos Exploração; 
oS demais »;tados e respectivos Mu- para a qhefia do Df!;pa.J.·-w.mcnto de 
nicipios participar obri2'atõriument,e 
de ·uma emprêsa cujas atividades fi- · () "record" nás ati\'idades de per· 
carão pràtícamente limitadas ao Re- furação no Brasil, cmh u·a média de 
côncavo baiano e a uma área de agôsto a dezembro, de quase 5. 000 
152.000 hectares em Nova_ Olinda, metros mensais, cmn o mesmo equipa­
quai).do por lei participam de uma ritmo de perfura.ção em 1951, !JOt 
emprêsn cuja ação tende l\ ~e crten- mCnto já existente, isto é, 2,5 vez:>:! o 
der c a se expandir por_ todo o ter- c:annplo: 

Não há elementos . de pro\':l para 
que o CongTesso o faça e menos nmcla 
nêste m.ornento. 

Pondo à margen1 outl'D3 ~.spccLü~ 
jurídkOS do projeto,i em rel:>-ç:~~. J.l(Jl' 
exemplo. u própria so_beram1. na'":~o~ 
nal e fazendo abstxaçao de seu P• c 
priÓ mérito pensamos que deve s~r 
rejeitado. Por ser iltcon~PR;tívd .. ~o~n 
o ~istema adotado na ~el.. I:v~Fm :.w.~. 
ente c inoportuno, pre1';1dl91~1 à Pe­
trobrás lesivo ao patrlmomo e aos 
interesSes da' União. dos li'st .. a(~O?. t!: 
DiStrito Federal e dos ~~u~uc.IP!~~:o:: .__ 
oor conter falhas de ~ecmca •<- '" • 
lativa. 

0 SR· PRESIDENTE: 
Há na mesa requerimento do No'ori! 

Senador Domingos Velasco, '!:~ prc; 
ferência para votação do ProJeto~ L 
como os pareceres são todos c~ntrá.­
rios, .a proposição será submchda ti.. 
votação untes. das emendas. -

Firo prejudicado o seguinte ' 

Requeri.mento n.' 122,\ de ~955 
Nos têrroos do al't. 12~, letrt~ i,. d1; 

Regimento Interno, reque1;o pr~feren~ 
cia. para o Projeto de Let do .:;enado 
n 1 de 1955 a fim de ser votadl) an·· 
t;s das respectiVas emendas. 

Sala das Sessões, em 29 de março 
de 1!155. - Dominpos Velasco. ·-· 
ICerginaldo Cavàlcanti. - Cai(tdo d1~ 
Cctslro. - Cunha ll!cllo Jarba:· 
ii'I araitltão. 

O SR. PRESIDEfl'fE: 
Há, t:unbém, r-equerimento para (JUt: 

c;ssa votação seja feita em glo,Go. 
Em votação o requeriment-o p:J.I':·. 

votação ~rn globJ do Pi·ojeto. 
Os Srs. s~nadorr..s que o !l\JI'OValt< 

ctne!rr>.n'! C:lU'5CrV"Rl'-SI' ~entnd~ r Pt7-tl· 
wn. 
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E' aprovado o seguiu~ 

Requedmento n." 123, de 1955 
Nos têrmos do art. 127, § 1.0 , letra 

1.., requeiro votação em globo do Pro­
Jeto de Lei do Senado n. 1, de 1955. 

Saia das Se.ssõ2s, em 29 de março 
de 1955. - Lúr!io Bitencourt. 
Kerginaldo Cavalcanti. 

O SR· Pl\ESIDENTE: 

Em votação O· Projeto. 
Os Srs. ·Senadores QUê o aprcwnm 

aueiram conservar-se sentad11s. 
(Pausa). 

E' rejeitado e V30 ao Arquit,·o o 
seguinte 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO 
N. 1, de 1955 , 

Modifica a Lei n. 2.004 de 3 W. 
outubro de 1953 que dispõe sóbre 
a Politica do Pet;óleo e dejb~9 as 
atribuições do Conselho Nacirmal 
do ePtró!eo. Insitui a sociedade 
por Ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dã outra5: 1>ro­
vidências. 

O Congresso Nacional deêreta: 
Art. 1. 0 O artigo 2. 0 da Lei nú~ 

mero 2.004 de 3 cte outubro de 1953, 
passa a· ter a Eeguinte redação: 

Art. 2. 0 A União· exercerá n mo-, 
no-pólio estabeleci<lo no artiGo ant~­
rior: 

I - por meio· do Conselho Nacio~ 
nal do Petróleo. como órgão de 
orientação e fiscalização. 

n - por meio da Sociedadi~ por 
ações Petróleo Brasileiro S.A., e das 
subsidiárias:, constituídas na forma da 
nresente Lei e por concessões dadas 
pelo Poc1er F,xecutivo, depois d~ ou­
vido n Com.elho N a<',ional d~ Petróleo 
e o Estado Maior das Fôrças Arma­
da.s. a nacionais ou a companhias bra~ 

. .!'lileiras, or~anizada.s de acôrdo C;")lll a 
- 71ei, pelo nrazo de 30 anos. podendo ser 

prorr-ogado n-Gr igual período. 
IH - Cada. concessionário, -com a 

PXclusão da Pétrobril<;, terá nermissão 
de -nesfluisar uma área máxiina de 
fl."CO.OOO hecta.res e a explorar metade 
dtssa. área. ficando a outra payte 
~omn re..serva nacional, que será ou~ 
t'orada ao p~6pr.io concessionário., 
nref~r.Pntementc, em igualdade ·de 
con-clir:Õf'S, on a outro, mediante con­
cop·f!ncil'l. nl'1blica em éooca determi­
nn.rin. pelo ·Poder Fxecutivo: 

VI - O concessionário obriga • .se a 
m::.gar ao Govêrno ~1ma taxa fix-.l por 
hectare em exo1o1·ação e mai.s uma 
u-~r~enb~~m do (lleo extraido, que 
serft. Entl'.'"l']"Ue PDl pnntos acssiveis feJ 
f;ffibaraue. A taxa fixa e a .percen­
tagel'' de óleo ~erão objeto ô'e estu:io 
do Conc;elho Nacional do Petróleo, 
aue as determinarÁ. de acôrdo ~.:um a 
zona. o. exolorar, tendo em vista as 
pos~ibU:rlndes do campo P- meio de 
trR nsport.e. 

V - O· conceasionário obri~a-se a 
fornecer o petrôlen eru e derivados 
oue se.iatn necessários ao consumo in­
terno e defe.~a nncional, a critério do 
govêmo, pelo preço internacionaL 

- pagos em moeda brasileira, podendo 
f>Xnrcta r o excesso. 
tigo 6. 0 da Lei n. 2.004, de 3 d~ ou~ 

Art. 2. 0 o parÃI-rrafo único.do ar­
tubro de 1953, passa:· a ter a segui11te 
redacão: 

"Pâ.rágrafo único - A pesquisa e a 
lavra realizadas nela Sociedade, obe· 
d~cerão a. planos· par ela organ!za.:Ios 
e anrovil.dos uelo Conselho Nacional 
d, Petróleo. sém as fm;malidades, ex1-
~ências de limitação de árr.a para to­
do o recôncavo bniano e,. nos demais 
pontOs do ten-itório nacional, numa 
ár~a formada por um raio de 22 qui~ 
Iõmetros, tendo como centro uni poço 
pioneiro de produção cpmcrcial, a;ue 
tenha ,(:ido nerfurado antes da vlgên~ 
ela dest~ lei". 

Art. a.o São r-evogados os artigos 
43, 44, 45, o parágrafo único do ártk~o 
48 e o artigo 47 da Lei n. ·2.004, de 
3 de outubro de 1953. 

Art. 4. 0 Esta lei ,ntrarl. em vigor 
na data de sua publlcacão, revo~das 
A.S dts:,osçiões em eont!ãrlo. 

01.\RJO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção IIJ ·Març·o de 1955" 

O SR· PRESIDENTE: 
.....;.. com a rejeiçãQ do projeto, 

rejeitadas as emendas. 
fícam J. 

Votacão, em discussão única,· do 
Projetô de Lei da Câmara n.O 300 ' 
de 1953, que concede a Prcjei~~tra 
de Set-e Lagoas, Estado de Mmas 
Gerais, isenção·de impostos e mais 
taxas aduaneiras, exceto U3 de 
previdência so:::ial, para importa­
ção de material destinado ao ser­
viço de abastecimento dágua da· 
quela cidad-e, tendo pareceres f~­
voráveis: da Comissão de Consil­
tuição e Justiça sob n.O. 169, de 
1955: da comissãO ·de Finanças. sob 
n.o 176, de 1955. 

O SR. PRESIDEtrTE' 

- Em votação. Os senhoreS sena­
dores que aprovam o piojeto queiram 
permt:.·necer sentados. (Pausa) 

E' aprovado e vai à sanção- o 
.seguinte ' 

PROJETO DE LEI DA CM1ARA 
N~o ::IGO, DE 1953\. 

concede à Prefeitura de Sete 
Lagoas, Estado de Minas Gerais, 
isenção de impostos e mais t•,txcts 
aduaneiras, exceto as de previdêa­
cia social, para impOrtação ae 
material destinado ao Serviço de 
abastecimento dágua daquela ci­
dade. 

o Conúesso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' concedida is.enção de· im­

de previdência social à Prefeitma de 
postos e taxas adu<:..lleinas, exceto aS 
t)ete Lagoas, no Estado de Minas Ge­
rais que incidam sôbre o mat-erial· a 
ser 'importado, e destinado ao Servi­
ço de aboote.::imento dàgua daquela 
ddade, constante de: 

a) um compressor de ar IngersoJ 
Rand modêlo ESIX, tamanho 12x!l, 
hcri~ntal, de um estágio, resfriado a 
água equipado com válvula chan€'1 
c.um·' controle de pressão tipo "By~ 
pass", de eixo montado sôbre rol~­
mentos cõnico3, com o seguinte equi­
pamento: tra:nsmi..s.são completa, com­
preendendo as polias e o respectivo 
jôgo de correias multi v; lubr~f~cado~ 
mecânico de pressão para o Cihndro, 
eno-achetamento fibroso; chaves es­
pe~iais; indicador: de. óleo de nível. no 
carter; carter term1co com respira­
dores; vJsores cónicos para contrôleo de 
água, de circulração; pla·nta_, da fun­
dação; parafu:::os de. fundaçao para o 
compre.<;sor e motor; · 

b) um 1\totor elétrico de indução, 
tipo triclad, 75 HP, 40°0. de ~Ie:va­
ção de temperatura. 960 RP!vi, tnf:l.­
sico, 50 ciclos, 200 vols; . 

c) uma base para motor oom tri­
lhos; 

d) um compensador manual d~ 
p&rtid!a, tipo auto~transforma-d.o~ mo~ 
dêlo CR-1034, da Oen€Tal Electr1c (OU 
similar), para partida de motor a ten­
são reduzida, com proteção contra so­
brecarga e subtensão, para traba-lhar 
a 220-50; 

e) un1 reserrotório vertica-l de ar, 
de 301' de diâmetro por 7 pés de al­
tura com wn volum~ de 34 pés cúbi­
cos, 'completo, com o seguinte equipa­
mento: manômetro, válvula de segu­
rança, abertura de inspeção,· base de 
a-ssentamento; 

j) um filtro de ar, tipo Amerlcan, 
modêlo 16-E. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de swa publicação, revogadas 
as disposições ~m contrário: 

Votação em discussão única, do 
Projeto dé Lei da Câmara n.a 348, 
d-e 1949, que altera o· 'art. 114 do 
De::reto-lei n.0 483, de 8-6-1938 
(relativo ao seguro de vida dos 
que viajam em avião), tendo pa­
receres: da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, n.0 733, de 1952, 
favorável ao projêto; n.~ 527, de 
1953, vela constitucionalidade das 
e.mendas fls. 2, 3, 4 e 5; da co­
missão de Econornio. n.0 87, de 1953, 

favorável ao prOjeto e às emen~ 
das ns. 2 e 3 e contrários itS de 
ns. 4 e 5; da Comissão de Trans­
portes, comunicações e Obras ~~­
bltcas, n.0 88, de 1955, contrarzo 
ao proj2to e às emendas; da co~ 
missão de Finanças, n.o 734, de 
1952, favorável ao proj"eto, com as 
emendas que oferece (ns. 2, 3 e 4) ; 
n.O 528, de !953, contrário à emen­
da nllmero 5. 

O SR. PRESIDENTE: 

Há na Mesa uln requerimento que 
vai ser lidó. 

E' ·udo e, sem discussão, apr0va~ 
· do, o seguinte 

Requerimento n.' 124, de 1955 
NoS têrmos do art. 126, letra "!'.! e 

art. 155, letra "a"; do R~gimento In~ 
terno requeiro adiamento da vota­
ção do Projeto de Lei da Câmara 
ri Q 348, de 1949, a fim de ser o'!lvida 
a Comissão de Segurança Namonal. 
visto conter uma. das emen.:I.;IS maU•~ 
ria da competência daquela Comtssão. 

Sala das Sessões, em 30-3-55 - C,ar~· 
los Lindemberg. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em obediência ao "\'Dto do plenário, 
o projeto é retirado da ordem do Dia 
para audiência da Comissão de Se~ 
gurança Nac:ional. 

Votação, em primeira discussão, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 6, de 1954, que institui ho~ 
menaqem à memória do Governa­
dor Al7am€mnon lf.fa'1nlhães, ten~ 
do pareceres 1 - S611-re o Pro­
jetos rla Comissão de constituição 
e Justiça. sob n.0 432, de 1954, 1Jela 
constitucionalidade: da Comissão 
de Rrlv.cacão e Cultura, sob núme­
ro 433. de· 1954, pela reiei~áo rten­
do voto em sevarado do Sr. Sena­
dor Levindo Coelho) : 11 - Sõ1tre 
a emenda de Plenário: da. Co~ 
missão de Constituição e Justica 
sob n.0 95. de 1955, vela consi:it.u­
cinnalidade: da ·comissão de r:du­
caeão 'e Cultura, sob n." 96, de 
195~, fav01·ável. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a emenda queiram per­
manecer sentados (PaUsa>. 

E: aprovada a seguinte 
EMENDA N.0 1 

ll O !'U'tfgo l.'l- redija-se: 

Árt. 1.0 No primeiró aniversário do 
falecimento do professor Agamemnon 
após a data da promu1gacão dest~ 
Lei. nos estabelecimentos de ensino 
federais, ou subvencionados pela 
União, será prestada uma honienagem 
à memória do ilustre homem pú~ 
b!ico. 

Parágrafo únlco. 
A homenagem poderá constar de 

uma disser.tacão sôbre a vida do ho­
menâ.geado, â cargo de· um orofe.ssor 
que a isto se proponha. 

Segunda- RemesSa 

Ferramentas e máquinas. 
1 Rolo para chapa, completo, de 

dois metros e cinquenta centímetros 
por onze milímetros, motor de 6 hu, 
marca "Picot", máquina dentada, de 
1948. tiêso de 4 a 5 toneladas. 

1 Tesoura guilhotina, canacitada de 
2m x 4m, motor de 10 HP, marca 
uPicot", tunne, ·de fabricação 1947, 
pêso aproximado: 5 toneladas. 

1 Dobradeira de chapa, capacitada 
de 2m x 5m, marca "Picot", .ano de 
fahricaqão 1946, pêso: 5 toneladas. 

Gra Finstanden, ano de fabricaçã.G 
1932. motor de 5 HP, pêso: 4 tone• 
ladas. . 

1 Tõrno Paralelo de 1,75 x 1m, 
marca "Mundiale", ano de fabrica­
ção 1947, motor de 2 HP, pêso: 1500 
kg. 

2 Prensas de embutir, capacidade 
de 300 toneladas, ano de fabricação 
1935, com bomba e motor de 15 HP 
pêso: 10 toneladas. · ~ 

1 Instalação de recortar a jato de 
areia comprimida. · 

1 Compressor Aspirador de 25 HP. 
1 de Aspiraçã·o, I de Areia e 1 Aspt .. 
rador de Pó. • 

1 Instalação de Tubaria Batelite 
incluídos uma tubuleira. e. ventilador: 
pêso: 3 toneladas. 

L compressor de 25 HP com aspl-· 
radar ~ motor, pêSo: 5 toneladas. 

1 Maquina de furar, 11 Codina" de 
3 HP. 

1 Constante, de 2 HP. 
1 Lapideira a 2 moles de 500 mo-­

tor de 5 HP, pêso: 1 tonelada.' 
1 Trocador a mola, capãcidade de 

2m x 16mm, marca E.R.K.E.L., ano 
de 1952, pêso: 2 toneladas. 

1 Planadora de ·1,50 x 1,5Qm de 
~o .. d~ mola, pêso: 4 toneladas. 

2 Maquinas a flutuador, tubos mar-­
ca ''7irax", motor de· I HP ano de 
fabricas.~o 1948, pêso: 1 tollelada. 

2 Mesas de desenho, de ferro mar .. 
ca "Otatunig" ano de fabricação 1948 
de 1,50m x 1m, pêso: 500 kg, ' 

1 Coniador de planta. 
1 Cilindradora de Chapas, Capa.cl­

dade 2mm, marca "Negcatte", ano 
de .1947 de 2 HP, pêso: 500 kg. 

1 Máquina de Solda, para juta, ca­
uaci~a~e de, 2m x 2mm, marca "Lan .. 
garpm , ano de 1951, pêso, 1 tone­
lada. 

1 7:esoma dé ~ola, marca '1Nag ... 
catte , capacidade de 5-mm, ano de 
1946, motor de 3 HP, pêso . 800 kg. 

2 Compressores ~de pintura, com 
tanque, ano de 1952, motor de 3 HP 
pêso: 500 kg. ' 

1 Marte1ete preomãtico, para aplai-
nar chanas, marca 11Bombled" motor 
de 1 HP. pés o: 1 tonelada. 

1 Poste de Solda de ar, relativo 
marca 1'Als" 1'Cham", 250 ampéres: 
de 12 HP, ano ~e 1948, pêso 600 kg. 

1 Instaiacão de Solda a ar marca. 
"SOF", 360 amperes, Ano de 1947 
pêso: 5.00 kg. ' 

! Ins~~ ~<lção. ~~ Solda, ao ar livre, 
marca · ::oarazm , 500 amperes, · ano 
de 1952, pêso: &JO kg, 

1 P?~te de §olda, marca "Electra 
Ma~nehco!•, 300 ampéres, ano de 
1948, oêso: 400 kg. • 
. 1 ~ste de Solda. a ar, mafca "Sta­

h9ue , ano de' 1950, 500 ampéres, 
peso: 1 tonelada. 

10 Caixas de pequenas ferramentas 
diversas. ' 

5 Caixas de ferramentas de pre­
cisão, pêso: 5 toneladas. 

20 ~ambores de Baquelite Venll­
zes, peso: 5 tonelaáas. 

Art. 2.11 Revogam-se as dlsuoslcões 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE:· 

- l!!m votação o 
emendado. 

os Srs. Senadores 
queiram conservar-se 
sa>. 

projeto assim 

que o aprovam 
sentados. (Pau-

E' aprovado e vai à Comissão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 6, de 1954 

Institue homenagem à memtma 
do qovernador Agamennon Ma­
galhaes. 

2 Máquinas automãticas, para cor- o Congresso Nacional decreta: 
tar ao suplete 2m x 1m x 30mm, mar~ 
ca "Sâf", nD.o de fabricação 1949, Art. 1.0 Em todos os . eStabeleci· 
pêso total: 2 toneladas. mentos de ensino da Universidade 

'i Máquina de centrar para. bordes, nos equiparados aos mesmos e noi 
caoacidade de 2m até 100m, ano de que receberem subvenções federais 
fabricação 1949, pêso 3 toneladas. se celeÇrarã, na primeira meia horá 

1 Máquina ·perfuradora radial, ca- da aula inicial do dia 24 de agõsto a 
pacid!l.+"..e de lm,50 x 70mm, marca memória do Governador Agamemn'on 

l 

i 
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Magalhães, com o histórico da sua. 
Vida, dos seus méritos e dos seus ser­
Viços ao Brasil. 

Parágrafo único. Da homenagem 
instituída nesta lel se encarregará o 
professor da primeira aula do aludi­
do dia. 

1..'\.rt. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Discussão única do Projeto de 
tei da Câmara n.0 355, de 1953, 
que concede isenção de direitos 
de importação e n;tais taxas adua­
neiras para rr.,xterial a ser im­
portado pela firma Heraud Frê­

, res para instalação de uma fá­
brica de caldeiras, artigos sanitá­
rios e máquinas agrrcozas, no mu­
nicípio de Canoas, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo pareceres 
favoráveis: da comissão de Eco­
nomia (n.0 194, de 1955) ; da co­
missào de Finanças (n.0 195, de 
1955) . 

O SR.· PRESIDENTE: 

- Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira usar da 

palavra, declaro-a encerreda. 
Em vota-;ão. 
os Srs. senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. CPau­
.<w). 

E~ ayrovado e vai" à sanção o 
seguinte 

PROJETO DE LEI DA. CAMARA 
N.0 355, DE 1953 

Concede isinsão de direitos de 
4mportação e mais taxas adua~ 
neiras para material a ser impor· 
tado pela /i1Jl:•'ll Heraud Freres 
para instalação de uma fábrica 
de caldeiras, artigos sanitários 
e máquinas agrícolas, no municí~ 
pio de ·Canoas, Estado do •. Rto 
Grande do Sul. 

O· Congresso Nacio:rial decreta: 

Art. 1,0 E' concedida isenção de 
direitos de importação e mais taxas 
aduaneiras, exclusive a de previdên­
cia social, para o seguinte material a 
ser importado da França pela firma 
Heraud Frêres, · para instalação de 
uma fãbrica de caldeiras, artigos sa· 
nitários e máquinas agrícolas, no 
município de CanOas, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Primeiro Remessa 
1 Estrutura metálica de 64m x 25m, 

com 3 pontes rotativas, elétricas, de 
2 toneladas e uma de 6 toneladas, 
péso: mais ou menos de 45 a 50 to­
neladas. 

2 Aparatos de solda elétrica, com­
pleta, com equipamento rotativo, 
marca ''Ais", Tho 12" c. estática, 300 
ampéres, marca "Saf", peso aproxi­
mado: 1 tonelada; cinco caixas de 
ferramentas diversas para- a monta­
gem, pêso aproximado: 5 toneladas. 

Aparelhos sanitários e metalurgia 
em geral: 

Discussão única do PrOjeto de 
Lei da Câmara n. 0 229, de 1952, 
que concede pe~sao especial de .. 
Cr$ 1.200,00 mensais à viúva e fi· 
lhas solteiras de Francisco José 
Gomes Guimarães, tendo parece~ 
res: da comissão di constituição 
e Justlça <n,o ·192, de 1955), favo­
ráveis; da comissão c:te Finanças 
(n. 0 193, de 1955), contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. 
Não havendo quem peça a palaVra 

encerrarei a discussão. (Pausal • 
Encerada. 

, Os Srs. Senadore.;:; que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
r pausa). 

Está aprovado. 

O SR. FILINTO MüLLER: 
(Pela ora.em) - Sr. Presidente, o 

projeto tem parecer contrârio da. co­
missão de Finanças. 

R.rqueiro verificacão da votrH}âo 

O SR. P!;ESIDBNTE: 
Vai-se proceder à verificação solici­

tada pelo nobre senador Jfilinto Mül­
ler. 

Queiram levantar-se os Srs. Sena­
dores que aprovam o projeto. (Pausa). 

Queiram sentar-se os srs. Senado­
res qUe o aprovam e levantar-se os 
que os rejeitam. (Pausa) • 

Votaram a favor do projeto 3 Se­
nhores Senadores:. contra, 29. 

E' rejeitado e vaj ao Arquivo o 
'seguinte . 

PROJEI'O DE LEI DA CAMARA 
N. o 229; DE 1952 

Concedo a pensão especial de 
Cr$ 1. 200,0>0 mensais à viúva e fi­
lhas solteiras de Francisco JOsé 

-Gomes Guimarães. 

O Congresso. Nacional decreta: 

Art. 1. 0 E' concedida a pensão es­
pecial de Cr$ 1.200,00 (mil e duzen­
tos cruzeíros) mensais a TarcíJia de 
Andrade Guimarães, viúva de Fran­
cisco José Gomes Guimarães, e às 
suas filhas Clotilde, Marlene, Marga~ 
rida e RQsemery, enquanto em estadO 
de solteiras. 

Art. 2. 0 A pensão concedida em 
virtude da presente le· correrá á con· 
ta da verba ot,çamentária do Minis· 
tério da Fazenda, destinada aos penw 
sionistas da .União, e será. dividida. em 
duas partes iguai.s, de modo a caber 
uma delas a viúva e a outra as qua­
tros filhas rateada em partes iguais. 

Art. 3. o O pagamento da pensão 
será feito enquanto as beneficiárias 
não perceberem vantagens de pensões 
de qualquer natureza ou emp1·t!go pú· 
blico. 

Art. 4. o Esta· lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Discussão única do Projeto d.e 
Lei da Cttmara n. o 233, dé 1952, 
que ~ohcede ~a pensão especial de 
Cr$ 2.000,00 mensais ·à Doutora 
Rita I.Jobato Velho Lopes, tendo 
parece~es: da comissão de Cons­
tituição e Justiça Aart. 165, de 
1955) , Pela •constitucionuldade; da 
Comissf:ío de Finanças (n.o 1~6. de 

1955) , pela rejeição. 
I 

O SR- PRESIDENTE: 

Em disc?ssão o projeto. 

O SR- FILINTO MüLLER: 

. (Não foij\ revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente o piojeto em discussão é 
idêntico a() que acaba de ser rejei~ 
tado. · 

Trata-se. da concessão de pensão a 
wua senhOra do Rio Grande do Sul, 
sob a aleiação simpática de que vive 
na pobreza e de que foi a primeira 
médica fol-mada no Brasil. 

EntendeU a Comissão de Finanças 
que êsses !argumentos não eram sufi. 
cientes para o deferimento do auxilio 
pleiteado e opinou contràriamente. 

Como se trata, repito, de caso idên­
tico ao q'ue há pouco foi rejeitado, 
peço ao Senado prestigie a Comissão 
de FinanÇas, ''atando c<Jntra o pro­
jeto <Mui[à bem). 

O SR.[PRESIDENTE: 
Continua a discuss.o <Pausa) . 
Mais n~nhum Sr. Senador dese­

jando usar da palavra, declaro-a en­
cerrada. ! 

Em vot~ção o ProJeto. 
Os Senhores- Senadores que o avro­

vam, quefram conservar-se sentados. 
<Pausa). ! . 

E' rejeitado e vai M Arqutvo o 
seguiiite · 

I 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

[ N.• 233, de 1952 

Concecle a pensao especfal de 
Cr$ 2. 000,00 mensais d. Doutora 
R_tta r--abato Velho Lop~s. 

O Conitesso Nacional decreta: 
Art'. t.ol E' concedida a pensA.o espe­

cial de fr$ 2.000,00 (d'Dis mil cru-

' . 

zeiros) mensais à Doutora Rita Lobato 
Velho Lopes, primeira tp.édica diplo­
mada no Brasil. 

Parágrafo único. A deSpesa para o 
Pagamento da p-ensão especial ae que 
trata êste artigo cOl'rerá por conta da 
dotaçá{) orçamentária do Ministério 
da Fazenda, destinada aos penslün!s~ 
tas da UnUto. 

Art. 2.0 Esta lei entr·ará em VIG'or 
na data de sua publicação, rev.::>gadas 
as diposiç6es· em contrârio 

O SR. PRBSID;E~ TE: 

Será feita -a devida comunicação à 
Càmara dos D~putados. 

SAO SEM DEBATE APROVADOS, 
EM DISCUSSÃO úNICA, E V AO 
A StANÇAO, OS SEGUINTES 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N. 0 133, de J955 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, o crédtto 
especial de Cr$ 2.570.800,00, p:;ra 
pagamento do atono de tamflia 
devido ao pessoal do Corpo de 
.Bombeiros do Distrito Federal. 

o Congr·esso Naciona1 decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo auto­

rizado a abrir, pelo Mini.stério da 
Justiça e Negóciüs Interiores, o crédito 
esp-ecial de Cr$ 2.570.8110,00 (dois mi­
lhões qUinhentos e setenta mil e oíto~ 
oentos cruzeiros), para atender aü 
pagamento do abono de fam1lia. de­
vido ao pessoal do Corpo de Bom­
beiros do Dlstríto Federal, no exer­
cicio de 1953. 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vi2·or 
na rl.ata de s;ua nublicacão. rev-ocradas 
as disp-osições en:l c~ntrãrio. "' 

PROJETO DE LEI DA OAM.\RA 

N,0 138, de 1954 

(3.199-B- 1953) 

Concede isenção de im·põ.~,:to de 
consumo, êlircitos de im{ll)rto.çãu e 
taxas aduaneiras, para mt'urutnas 
e acessórias a serem importados 
pela Prefeitura Municipa' de Sa;n­
ta Cruz do Sul, Estado do Ria 
Grande do Sul . . 

O Congresso Nacional dec"et.a: 
Art._ 1.° Ficam isentos do JMpôsto 

de consumo. direitos de impor~açã~~ e 
taxas aduateohas. exclusive a de pre­
vidência social, os seguint,P~ rr-.atérias 
a serem importados pela :Crcf.~lt·.ura 
Municipal de Santa Cruz d 1 Sut Es-
tado do Rio Grande do Sul. ' 

a) um tubo-gerador, "S":JJ ~asea", 
de 800 ks. com todos os ac.::;;sórios· é 

b) diversas peças de reserva ~ aces­
sórios para motor Diesel, 'marca 
"Wumag". 

Art. 2.0 Essa lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. l.'evogadas 
as: disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI DA AÂMAll .. \ 
N.' 154, de 1954 

(3 .477-53,. nà. Câmar:u 
Concede isenção de direitos de 

importação e taxas adv.anciras, 
para materiais importarf.ns pela 
Prefeitura Municipal de Aimorés 
Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 : E' concedida à .!?:cfeitura 

Munioipal de Aimorés. Esta>:!., de Mí­
nas Gerais, isenção de dirPJtns de 
importação e taxas aduaneiras, ex­
clusive a de previdência SO<'lnl, para 
material destinado a montagem de" 
uma unidade ·hidroelétrtca ~· cons­
tante da relação abaixo: 

1 - Turbina. regulável, ~om eixo 
vertical, sistema . hélice, com regula­
ção interna,. fabricação R. MaJer, 
Brackwede, Alemanha com 'lS S-i!gUin­
tes características: 

ueda liquida - 7m. 
vasão·- 19000 1-seg. 
Potêncai- 1552 cavs. 
Veloc.iâade 214 - Rpm. 
Velocidade de d}spro. 

Velocidade de disparo à qued& mã· 
xima de 7m - 470 Rpm. 

2 - Dispositivo distribuidor pa.rr. 
regulação interna, com p~lhetas· 
guias orientáveis, de ferro fnndido. 

Dispositivo distribuidor r:om bu­
chas. 

Aro de regulação de fefro fumlldo 
com engrenagem de regulação consis" 
tindo de tJrantes, a.lav3nca dupla, 
eixo de regulação com ID!incr:.l ·de 
base. '\ 
T~mpa de ferro, fundiJ.o para :t 

t~rbma com mancai de guia para o 
etxo. -

Câmara do Volante, de RGn. 
Cubo do l'otol' de ferro func1idv 

com hélices de aço fundido. · 
3 - Eixo de 200 mm de diâmet1·o 

ca 4m de comprimento de ar:o SM. 
com flanges para acoplam~nAo fcrjn· 
G,o em uma peça com o eixn, in~\ú 
SlVe parafusos. 
Mancal~guia, com revestimentv dt 

metal patente, para luQrificaçõ.o 1! 
graxa com a respectiva pr~nSa. 

· Válvula de vazamento. 
Chaves para montagem com .q•;a 

dro. 
, 4.- Dispositivo de vent'hção con· 

SlsQndo de válvula de \ff'ntnacão 
com alavanca ao aro de regulaç-ão. 
• 5 - 1 engrena~~m cônic1 de p.-reci­

suo para transm1t1r uma not.-:>nciciadc 
19522 cav. com relação de 214-·1000 
Rpm em caixa de ferro fund:dw, <~om~ 
pletamente estanque a prova cJe pó 
e de óleo, com. rodas denta .. "!as de li­
ga de aço especial mancais de metnl 
patente, com lubrificação a ólen de 
pressão, Jncluslre bomba. ParniUS{l.!'l,. 
de ancoragem prolongamento de eixo 
e mancai externo. 

6 - 1 luva elástica entre engt•cna­
g-em e gerador. 

7 - 1 tegulador automá~.i~'J de ''e­
lodQade de 5000 ml{g consis•-ira!o cta 
caixa do regulador servimb como 
monscrvador de óleo conservo r:1otor 
embutido e dispositivo de con-:•mdc t~e 
pr~cisão montados na mesma. 

8 - 1 compressão, inclusiv-' rnnt, ·r 
montado sôbre base comum para ~ 
carregamt:>nto do grupo de ('ítrnHra de 
ar, porém, sem chaves e U;p~õe::: 
elétricas. ~ 

~ 9 - 1 di~positivo elétrico de a.íus­
'amento de ·velocidade, para ('.'Jmaudo 
desde o quadro, com mota,., r:nrém, 
sem chave de comando e }ico:;~cêe~ 
elétricas. " -

10 -.1 ''olante adicionnl ('om 'fnndo 
C'heio de aço fundido, 1. 00 mm, PN:n 
da corôa 1. 330 kgs. 
Pê~o liouido da turbinn comph·t~ 

- 38.760 kgs. 
Pêso bruta da turbina comol[·ta -

ca., 45.000 kgs. 
Volume de embarque c·-t. 35m~. 
11 - l 'g·erador trifásico dr: corr(:n­

te alternada fabricac2.o A -sr;.. para 
acoplamento por i_ntermédk, r'!e 111w1. 

engrenagem cômicq_ com o t::I·lJina 
sob !) . com eixo horizontal c,tm a~ 
seguintes características~ 

Tipo - 6.271-6. 
Potêncai - 1. 250 kvn, 
Cos-phi - 0,8. f 
Velocid.nd~ - L 000 Rpm 
Velocidade de disparo 2 2')1} RpTr 
Tensão a vazio 2. 400 V. 

-Freouência 50 cicloeoo. 
Excitação normal -"' 14kw 57v. 
Momento volante - 650 kgm , ~. 
12 - 1 excitatriz etabiUzyJa cH!·e-

tamenté acopladS~, hnrizonta1. :Fn':'ms 
aw 84 spez consist11fda Para regula· 
ção automática dn tensão. 

Capacidade contínua - 14 lrw !)7~v 
Capacidade intermitente - l.R, k'" 

65v. 
Pêso c a. 25Ó kgs. I 

13 - I reg-ulador atitomá.t.i,.o sistt!· 
ma. tirri~ .. Forma TAG 4, para -regu. 
laçao rap1da- da tensão (':)m uma 
precisão garantida df' 0,5% c Jmph;tr 
com perteqcP>~ nece~sários. 

Fêso ca. 65 kl7s. 
14 - 1 reg-ulad('" mannill !1ihun1· 

com 150 est:i!J'ios de reg11l:H;:io. h:J.: 
manha B'F' IV at com aélommento 
para quadro: 

Pêso C!l. ~o kgs_ 
15 - 1 -Tôo-n c~·mPir'+.-. .ie !ll\t'af11~.r,:! de !::·uml'8r.·::o. -- .. _ .. _._. 

? 
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10 - 1 jôgo de -resistências pal'B 
ttrmõmetros à distância para o con­
trôle da temperatura dos mancaís. 

Art. 2.0 o valor do ma~_erjaJ rela­
cionado é dê: 

1 - TurWna com pertences. 
1 . 395. ooo.oo. 

2 - Gerador com pertenc~:::-
400. 000,00. 

Cr$ 

Total - Cr$ 1. 795.000 .. 00- • 
Art. 3.0 Esta lei entrará. C!r.. V.tgor 

na data da sua publicação. 
Art. 4." Revogam-se as rti~.;J0S!ções 

em contrário. 

PHOJETO DE LEI DA. CâMARA 
N.O 251, de 1954 

(N.o 4.436-A-5~. na mimara) 
4utoriza o Poder Executivo a 

:"2'abrir ao Poder Judwiário - Jus­
tiça Eleitoral, Tribunal Regional 
Eleitoral de llfinas Gerais - o 
crédito especial de Cr$ 2.280,00, 
para ocorrer às despesas com 
mensalistas do qu~ro da. Secretaw 
ria do mesmo Tribu!i-al. 

o Congresso Nacionall decreta: 
. . 

Art. 1.o E' o Podér Executivo au 
iorizado a a'brir ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral, Tribunal RegiO­
nal Eleitoral ·de Mimu; Gerais - o 
êréd.ito especial de Cr$ 2.28G,OO (dois­
mil duzentos e oitenta cruzeiros) 
pal'a. ocorrer às despesas com rnensa.w · 
listas do quadro da .secretaria do 
mesmo Tribunal. no exercício de 1953. 

tange O direção dO;:; seus próprios sel·-
viçOs. · 

Dlspoem essas autarquias de fun­
dos próprios para lhes garantir a vida 
econômica, e de um Estatuto dentro 
do qual devem ser praticados os atos 
da sua administração. 

Vir o Congresso, a esta altm·a, fazer 
nomeações de funcionários d~ntro 
dessas autarquias - porque a tanto 
equivale efetivar funcionários que nao 
têm concurso· para os cargos em que 
se pl'etende_ eJetivá~los - não deixa 
õe ser wua intervenção indébita e 
prejudicial à vicia das entidades. 

A Constitmção "Federal deternlina, 
no art. 87, se não me falha a mems­
l'ia, ,que cabe ao Poder Executivo pro­
ver os cargos do funcionalismo públi­
co, dentro das normas que as Leis es­
tabelecerem. 

· Nesta hipótes:!, sendo as autarquias, 
como se fato o são, entidades· com de­
legação ·de serviços. públicos, não po­
deremos, sem grave quebra, pelo me­
l1os da técnica legal, interferir na ,sua 
vida, provendo, por êsse ou aquêle 
meio. cargos nelas existentes. 

Esta a. razão por que, Sr. Presi­
dente, avancei que chega a parecer 
inconstitucional ~o Projeto que ora 
votamos. . 
~ certo que c a he ao Poder I .egis­

lativo traçar· as normas gerais de 
administração dês.ses departamentos 
autônomos e fixar os marcos dentro 
dos quais devem êles exercer suas 
atividades. -~. porém, -intel'f.enção 
excessiva. do LegislatiVQ detenuinar 
que êste ou aquêle funcionário, desta 
ou daqUela autarquia, seja efetivado 
sem que .preencha as condições cons­
tantes do Regulamento dessas enti­
dades. 

Discussão ·ú.nica do Projeta de 
Lei dd Q{!.mara n.O 6, -de 1954, que 
efetiva nos cargos de tesO'ifTeiro 
auxiliar ·os ftCifpantes de cargqs 
isolados ~ funções gratificadas de 
chefe de serVigo de caixa, assis­
tente de serviço de caixa, encar- Ainda. há poucn, nomeou o Chefe 
regado de caiXa, Caixa e fiel de do Executivo para dirigir o Instituto 
tesoureiro dá Instituto de. Apow dos Indu.s:triários um oficial do Egér-

~-;mntacl.orUt ~ Pensões dos Indus- cit:J, com passado brilhante e cheio 
~--triáríos. (Incluído em Ordem do de serviços prestados à Pátria, cida­

Dia em virtude de dispensa de in- dã.o digno e administrador compe: 
terstício, con~edÚlo na sessão t],e tente. , Afigura~se-nos até que, ao 
~9~3•55, a reqUerimento_ do se~ efetuar tal nomeação, !re lembrou o 
nhor Senador Guilherme Malaw Pr.esidenW da Repúbllcà da. primeira 

Promessa feita, referente ao gabarito 
quias) tendo pareceres: da Co~ n10ral de seu Govêrno. 
missão de Constituição e Justiça Pois bem ; êsse administrador, logo 
(n.a 271, de .1955), javorável~ ,com no início de sua atividade a.dminisw 
dS emendas qu.e oferece~ s~b -ns. trativa, vai receber, p-ara cumprir, 
1-c a 3~C, eorn voto em separado uma lei que fere exatamente suas 
do Sr. Oton ll!iiãer; da Comt'ssão atribuições,· visto coma, . na · função 
de serviço fúblico <n."' 273, ,de de presidente daquêle Instituto, cabe-
1955) favorável ao projeto e às l~e promov-er ou efetivar funcioná~ 
emendas ns; 1·0 e 2-c. contrário t1<:!s, dentro, ~ claro, das normas ge­
d de n.o 3-C e oferecendo .a de ra1s estabelec1d~ yor Lei. 
n.O 4-C; da Co?nissão de Finan- ~ tais oond1çoes ent-endo gue o 
,;as (nP 2.74, de 1955) declarandolProJ.eto sôb!e o qual _a Co. mlssao de t · · «. competência. F1nanças nao se manifestou, por lhe 
c-.>:capar .". :n_a. ena. fugir à competência a ·matéria. nele 
da Conussao. . · tratada, não merece a aprovação do 

· Senado. · · · · 
O SR. PRESIDENTE: Além do mais; é evidente que se 

Ell1 d~cussao ~ tPnu.sa) . I cogita, no caso, de lei de favores Des .. 
soais, dessas que, infelizmente, têm 
andamento mUito rápido _nas CMas 

O SR. F!LlNTO MüLLER: do Parlamento. 
l d ) Por estas razões, Sr. Presidente, 

(Não foi revisto pe 0 ora. or defendendo a bOa técnica da. admi-
~t.r- Presidente, ontem, qu?-ndo .fOi de~ Irlstração das entidades autárquicas 
.feri~a pelo senado a · mclus:-o do e a. da Jegisla.çã.o, peço ao Senad.o que; 
:rtoJeto de Lei da Câmara 11· G, de examinando\ be1n o Projeto, lhe ne-. 
•1954. em ordem do dia. mdependen·. gue nprovação (Muito bem) 
temente de interstício( creio ter sido • ' 
o único Senador a ·votar contra. _En- O SR. LI NO DE. MATTOS: 

(NãO -foi revisto pelo orador> ~·~ Sr. 

dos Comerciários, para examinar si­
tuação curiosa naquela autatquia. 
Cérca de cem funcionários f.l.scais da .. 
quela autarquia, muitos com 5, a e 
até 10 anos de serviço, estão .sendo 
chamadoS para n prestação de con­
curso em 1gualdade de condições com 
elementos de fora. Em outraS pa ... 
lavras: isto significa que :funci"Oná­
rlos antigos do IAPC estão .sendo 
tratados em igualdade de condições 
com elementos não funcionários. 

É, portanto, exigência que faz o 
IAPC para. o provimento de mn.gos 
de Fiscais daquela autarquia. En­
quanto all existe êsse rigor - a 
meu ver, excessivo - porque funcio· 
nárlos cont tantos anos de serriços 
deVeriam. mererer tratamento mais 
compreensivo, isto é, a experiência 
dêsses anos de serviços prestados dew 
veria ser computada no cálculo dos 
pontos para efeito de aprovação, no 
Projeto em aprêço se pretende efe· 
tivar funcionários sem concurs-1 aJw 
gum. 

do com meu modesto poRto de vista_ 
a matéria é inconstitucional. 

Era o que Unha a dize-r, Sr. Pre ~ 
sidenw. (Muito bem; mtLito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Em vista do -aparte do nobre Se­

nador Cunha Melo, ao discurso do 
preclaro Senador Lino de Matos devo 
uma expgcação ao SenadO. '. 

Realmente, do processo consta um 
·parecer da antiga Comissão de cons~ 
tituição e Justiça d~ta Casa, datado 
de 4 de agôsto de 1954. Nêsse pa.re·­
cer há um v-ato vencido e um voto 
com restrições, ma-S foi apt'Ovado p(>Ja 
maioTia dos n1embros da Comissão. 

Sôbre a mesa emenda, que vai ser 
lida -pelo Sr. 1. 0 S~retãrio. 

E lida e apoiada a seguinte 

EMENDA N.' 5 
Acrescente-se ao ·art. 1.0 , .... in jiilE'~ 
'"'desde que conte m~is de dez anos 

de serviço· no respectivo cargo. 

Justificação 

A emenda 'procura adaptar O pro~ 
jeto do Estatuto dOs Funcionarias 
PúbUcos Civis da. União aplicáveis às 
AutarquiaS. . 

Nestas condições, Sr. Presidtnte, 
voto oontràriamente ao projeto, e 
faço n-rlnhas as palavras do nobre 
senador Fllinto Müller· para formu­
lar verdadeh'O · a.pêlo ' ao Senado no 
sentido de· Q.ue rejeite o projeto. Sala. da.s Sessões,. em 30 r.~e marqo 

de 1955. - João Villasbôas. 

O SR. Pl\ESIDENTE:. 

Não é possivel qU:e, em autarquias, 
cuios funcionários têm atribuições 
idênticas, haja tratamento assim de~ 
sigual. No Instituto de Aposenta­
doria e Pensões dos !ndustriário.s se "':.--
pretende efetivar funciOnãrios . sem N!ÍÓ havehdó quein peça a pa[avra 
concurso, ao passo que, no In.stltuto encerrarei a discussã-o (PausaQ. 
de Aposentadoria e Peru;ões dos Co~ Encerrada. 
merciários, se exige que funcionáJ.·!os o projeto com· a emenda vclt.'l às 
com mais de dez ano~ de serviçO (:()missões de constituição e Justiça, 
prest~l!l concurso em Igualdade de de Legislaçã-O Social, de .Serviço Pú· 
cond1çoes, com ~oncol'l'entes novos, bliCo Civil e de Fin'anÇa.s. 
com e~entos vu~dos d~ fora. . .Esg'Otada a matéria constante da 

lt precJSO que haJa e.spínto de eqili~ Ord~m, do Dia, "VOU .dar a palavra aos 
dade, que. se tra~ igu~lmente a to~ Srs. Senadores inscritos obedecendo a 
dos os funcionários ~ubllcos. E a ordem da inscr.icão. ' 
':_nelhOl' form~ de llSSll? ·proc~er_ é Tem a p·alavrá o nob1·e Senador No-
o Senado. nao pern;ít1r efetiVaçoes vaes Filho. (Pausa) 
por êsse P!ooessD· . • Não estru1do s. Ex.a- presente, dou 

Ql.!e me perd~~ os ltustres. i~~- a palavra ao segWldo orador inseri~ 
grantes_ da Comissao <!e C-Ol}Stltmça-O to Sr. Senador Domingos Velasco. 
e JUStiça, da qual nao faço part-e, • 
pois se fizesse teria d?-do voto con­
trário. O SR. DOMINGOS \'i:i.A:l~O; 

Lastimo, Sr. Presidente, que exi~ (Não foi revisto pelo orador) - se. 
gências outras não me tenham per~ nhor Presidente, desejo ler para o 
mitido participar dos trabalhos da Senado, oficio que acabo ã'e recebel' 
Comissão de Legislação Social, da da As.soci~ão comercial de AnápoiLc::. 
qual sou membro. Não estive pre ... ' em meu Estado. 
sente à reunião em_ que se emitiu paw Diz êsse documento o seguint•.) · 
recer favorâvel a essa proposição. . Exmo, ,sró 
pois, do contrário, teria pedido vista Dr, Domingos Neto veiasco 
do processo para um voto em .sepa- DD. Senador 
rado, contrário à conclusão a que Palácio M.onl'Oe 
chegaram as duas doutas Comissões. RIO DE JANEIRO _ c:>,F.j 

O Sr. Cun1ut Mello - Pe1·mite V· cordiais saudações. 
Ex.a um a1parte 1 Paira hoje, sõbre a vida do povo 

O SR. LINO DE MATOS - Com goiano, um clima de sérias ameaças 
prazer. . decorrente de alguns !atores de or-

O Sr. Cunha Mello - Posso in~ dem econômica e financeira. 
formar a V. Ex.a que não foi a. Sentindo o Pêso de sua en"Orme res­
atua.l COmissão de Const1tuição e ponsabilidade nesta contingência.' 
Justiça que . opinou favoràvelmente como órgão de classe, ésta Associa­
ao projeto. considerando-o constitu- ção se coloca à fgrente desse povo 
cional. Nem mesmo sei se a Comis- ameaçado para deslerir wn movimen-
são anterior emitiu parecer quanto à f.~ d 1 · ,_ 
constitucionalidade da proposição. "-' e a arma JUnw a quem de dlreíto, 

com o único e atlo propósito de cm·· 
Tenho dúvidas : toda via, a Mesa. po:.. responder a sua stigrada missão . 
derá informar a V· Ex.• w houve Porisso, estamos aqui a· fim de npe-
tal pronunciamento ·da Comissão de 1 f lt · t ·ót' Consti-tuição e Justiça. do Senado. ar para o esp r opa rz ,zoo dos·nos-

0 SR. LINO DE MATOS _ Agra- sos nobres representantes uo can~ 
d~ .., nhbr ... C! ... nadoi' Cunha M~llo gres.so Naci..;nai depois de. já termos 

~:t"' ...,. .... --= batido às ~)Ol:tas das autoridades tendo, em princípio, que mater1as 
Como a em debate, devem ser subme­
tidas a discussão ampla, a exame 
completo para que não ocorra, como 
aconteceÚ há poucos dias, a aprova­
Ç~ de projeto acompanhado de 
omenda. flagrantemente ínconstitu-
tfional. ~ 

P.1-esidente, Senhores Senadores. De­
inicio, estou de pleno acôrdo com 
o nobre Senador Filinto Müller. Res­
peito, outrossim, o parecer da eo .. 
ntissão de Constituição e Justiçá, ór­
gão tN:nico do Senado: 

a 'informação prestada, tanto mais· competêntes, solicitando providên­
quanto S. E.'lt'. a fala com a autor!~ elas enérgict..:; e salvadoras. 
dade de Presid€n00 da.. C<Jmlss!o de Tl'ata-se; pois sr. Senador do es­
Constituição e Justiça. Não tenho tado calamitoso do nosso único meio 
dúvidas em aceitar a declaração de de transporte, a Estrada de Feno de 
S. Ex.a, de que o parecer não é da. Goiás; - desde que o sistema rodo­
atual. Comissão de Constituiçã-o c viário tornou-se impraticável e, anti-

JQ~~"to à ·segunda observação. ela â~o~~::~~a.cn~ u _elevaÇão ão preço 
não procede porque consta do avulso Bem sa.ba o .• . .Jsso nobre represen-

A proposi._;âo em causa - nao­
A.vançarei an ponto de declarã~la in­
Constitucional - mas, pa.rece~me, in­
_telramente inconveniente, porque ~n~ 
terfC"re, de maneira que nft.o se jus­
t'i!Icn. na vida inteJ;na d!\s autar~ 
quais. . -

Todo o Senado sab·J que o Estado, 
ao criar an autarquias adtninistrati­
VM descentralizando seus encargqs, 
Jh.,S asMgurou autonomia no que 

..... 

Tenho, porém, para· roim, que o 
~ojeto ·de Lei da Câmara n. 0 6, de 
1954, é. efetivamente, · inconstitucio ... 
nal. 

Cumpre -.ainda observar que. até 
certo JX)nto, ·_foge êle à boa. moral 
admini.s.trativa. Não é posst:vel efe­
tivar -funcionários púbUcos através 
de atos legislativos, como no CMIJ em 
aprêço. .. 

Aind-n hoje, tive op.or.tWlidade de 
p!·ocura-t o Presidente do Jnstitllto 

que o parecer da Comissi\9 de Cons~ t t · t 
tituição e Juetiça ·conclui pela cons- ·an e que Ol T:Ha por cento WO%! 
tltucionalidade da. matéria, inclusive das nossas necc-,:Jsidades de suprlmen­
das emendas, ·com um voto em se- tos são transpott&dos por, caminhões 
parado cre um d-os ilustres memb-ros e os vinte por (20%-) restantes o são 
da C . ~ -- pela "Goiás'' mas Só Deus sabe ·com· 

OnlJSSaO. 'ifj-·'d d Seja, porém, esta comissão ou a que a '"'w, a es _ AB mercadorias que 
nnterior, _ jâ agora estou certo que den:.andam o ;x_·rour~ da nossa ob~ 
foi a anterior, conforme :lnfonrta,ção soleta e impl't-e:L ... \'e-1 "Goiás". chegm_n 
de S. Ex,a - o bto é que, de a~p-~-2 p:.r~ane~,- ~ep __ e~_gero, -~~~ -~~~ 

r 



Quida.-feirâ li'l. 

f6) mêseS em arms.zens ou em va­
iôes abandonados ao ionll'o da. linha, 
mesmo -que se· trate de Produ'to de­
terioráveL Dessa afirmativa temos 
comprovantes em profusão. Qual é, 
yu1:;, ~r. ::;enaaor, o comerciante qu~. 
valendo-se dessa ferrovia, suporta 
tão grande demora em trànsportai' 
!)'\la. ntercadorla pelo curto período 
de quatrocentos . l400) C)Uilõmevros. ctu 
linha sujeitando-se umda ao nsco 
de estragos e desvios, con:o .sóe acon­

' tecer? Pois a Estrada não indeni~a, 
sob a alegação de que não hã meros 
pecuniários. 

l!:sse estado de coisas agravaq.o com 
a 1·estrição de crédito, tem leva~o o 
comerciante, e é natm'al, a maJo~ar 
os preços das utilidades, ero prejmzo 
do lá sobrecarregado ~onsumidor .. A 
economia. do Estado v1ve da recelül 

_..., "'\ti.'iUllôâ da Pl'Odução agro·pecuária 
'para abastecer-.s~ d_os produtos ~na­
nutatutados da mdustria, provenzen­
tes de outrns unidaáes da federação. 
.Pelo 1•isto e.stâ .sabido que depemle­
mos, ·sv"'o.Jretudo. de um. intereftmbi.o 
oomci·cial normal. 

Para. aquilatar do que poôeJ'á OCOl'­
rer t. economh goiana, ante a faJta 
de transporte, basta lembl'Ul' a ~. 
Ex. que a. fiafra do ano pass~do, tres 

· \3) l'"éZes menos que esta em pers­
pectiva, só neste n1É'S foí acabada de 

. esco:'lr. se tivenr .... os, então, que trans­
porta!· tudo pela ··Goiás", dnda a 
imuraticabiliàade do transporte ro­
doViário, com c preço elevado d~ 
gasolms.? Nesse caso a situação será 
mUito mais grave do que se pensa. 

Com a políSca de compressão de 
gastos empreendida pelo govêrno fe­
deral, nenhuma atenção tem sit\0 
cada a<:s açélos pela melhori.!l, da 
"Goi.ãs". 

o atual Dil'etor de~sa fel'l'Ovia 
temw.sc empenhado para conseguil' 
algo pllra ela, mas tudo. ém vão. 

Outro fator que, ao. nosso ver, tem 
concorrido para anarquimu· ê&;e m.elo 
de transporte, é a sabotagem que 
desgl'açadamentc ünpera no n:ovi­
mento da linha, articulada pelos fun. 
cionários, parece que fazeJll .pâra ·não 
se efetivar a trrmsferéticia drr Dire­
ção da _::_GoiáS"'' para a Capital de 
Estnao;-Goiãnia. · 

Urge, pois, 81·. eenactor, un1a Pl'Ô· 
viõ~nr-4!> Ptn tudo isso, para quQ a 
'"hosa "pro!)pendade não sofra solução 
de continuidade, o que acarretaria a 
desgraça de um povo laborioso. " 
· -Esta Associação, como ·representau­

t.e das classes laboriosas desta cida­
de, confla a V. Ext~., como lidlmo 
tuanctutário do povo goiano. a gran­
de t<~.refa de denuncíar ·à Nação e a 
quem de direito, da tribuna parla~ 
meutar, essas irregularidades. cujos 
efeitos tem sido cnstd.fitrófícos par.a 
a nossa. ecol}Omía. 

Asooda-;;ão Comercial de Anápolis 

Carlos Oastnnho 

Presidente 

u o:iJ.l. COIMBRA BUENO - Per­
. ,mite v . .mxn.. um aprute? 

. O SR. DOMINGOS VELASCO ._ 
Pois não. 

O COI1VIBRA BUENO -. Ae«bo de 
receber ofício idêntico da mestr.a B·­
sociação de nãpol1s que, sem lavor, 
iJ uma entidade de classes das mais 
idôneas do Estado e do Pais. Seu 
apêlo merece ser atendido# pois ·par­
te de gente produtora de uma dM 
regiões potencialmente' mais impor~ 
tantes, para o suprimento. dos. gran­
aes centrO& consumidores elo p3.is. 

A Divisão de Estrada. de Ft'«ro 
Goiás roereee as melhores atenções 
do Mini.stér:ío da Viação, pois trata­
se, pràticamente, da fmica: ·ferrovia. 
do Estado, em. cujas Jl()ntas de linha 
está. situado um doa nossos maiores 
t:eleiros. 

O SR. DOMUIGOS VELASCO -
- Muito obrigado pelo aparte de V. 
Exa .. Vb V. Exa., Sr. Presidente 
~ue a Associação. Comercial de 1\nâ~ 
polis c~tírna a sz.fra atual·· em 

três vezes tn:üs à do ano passado, que 
foi excepcionalme-nte pequena. A po­
sar disso sOmente se e~coou hll 1Ua­
tro messes. 

Que não acontecerá com a produ .. 
ção que ai vem desde que a transpor­
te pela Estrada de Ferro Goiás con­
tinua n piorar e. amanhã, começarão 
a. vigorar os novo.s preços d€ cor::bus .. 
tiveis? 

A elevação do custo da gasolln.:t, ao 
oontrá1·io do que pen:~a o Sr. Minj.st.ro 
da Fazenda e do que afirmam os 
técnicos que o assesMram, aumenta~ 
rit enoxmemente o padrão de vlr1a do 
povo br:'lsileiro. Temos, aqui, um 
exemplo: a stdra de cereaís, siJbl'~tu­
do de arroz, não podendo esccar-se 
pela Estrada de Ferro de Goiás,. terá 
dt~ vir sôbre1 rodas, em. caminhões, :.en­
dc que pelo menos 95% dos que para 
lá trafegam são movidos a gasolina. 
Nesta. ·contingência, se os pordu~otes 
puderem enviar a safra aos centrvs 
consumidores do litoral, iorçosamen~ 
te o preço de venda aumentat·ll.. Na 
hipót-ese de não a. poderem ·escoar, 
ll.averá carência dêsses produtos hos 
~entros consumidores e, ~onseque-ate~ 
mente, aumento de seus preços. 

Sr.. Presidente, de qualquer forma· 
Z desa3trosa a política que vem de· 
fendendo o Sr. Eugênio Gudin desde 
que :1ssumiu e.:;sa Pasta. Na realida­
de, não houve até hoje no regime Re­
publícano, plor Ministro da Fazenda.. 

Afirma-se que S. Exa. l'ecebeu-um 
Iegaclo tenivel, mas seus lmtec.::~!J­
re::; tamh~m o 1·eceberam. Entretanto, 
nunca se emitiu mais; nunca os pre­
~os dus utilidades subiram tanto e 
11unca os homens que produz~m. !lê.ste 
pa.is, se ,sentiram em pior situação. 

Rei.lmcntc, ninguém lhe nega ~- e 
jâ a tenho r~conli~c!do desta tróuna., 
pot várias vezes - comnetên.c:i<:l uni­
versitária. o gmnde defeit-o-· de S. 
E-xa. é querer que a Yida se a.cç.mode 
{~ sua teoria. O Professor Eugêni U·u­
din p1·ctende que a realidade tr.:tsi­
leíra se afeiçoe à ·sua dnutrlna. Se tal 
não acontece, como no caso ~ri-trmte 
:in pordução goiana e de outros Es­
tados· aqui denunciados por div~rsos 
Sem·~dores, se não se sujeitam à cami­
sa de fôrça das suas idéias, então, ao 
Sr. Ministro da Fazenda parece .que 
a vida, a realidade, estio erradas, não 
- sua teoria - e peJma.nece nc s(m 
ponto de vista, sufocando a produção 
bl.'asileira, paralisando a econ."".'JPia 
nacionsl, para dizer que, dotttrinàrilt­
•.11ente, esta certo. 

~.s.tc o êrro de se entrega1· um Mi­
nistério rla importância do da Fa­
zenda a um npolítico. Sem:pte que 
se nomeia para um cargo nim!a~nen~ 
.te político um apolitico, o. C.:.s-:stre 
é fatal. Só a experiência da vida 
pública. sàmente cedas contingên· 
cias di.ficeis por que passam os po­
líticos lhes ensinam que- nem ~odes 
os .atos, dentro de unm doutrin[l, po­
dem ser aconselháveis naquele ir~s~ 
tanre .. OS 1·esultados que advêm da 
doutrina, da teoria do Sr. b"UgêniO 
Gudin ))odem eãtar certos para um 
''bate-papo" nos gabinetes :ninistc~ 
ríais, mas , se transformam ao de­
sastre a que estam08 assistindo, qu;;.n­
do transportados pa1·a a realidade~ 

dívidas, ar1:ecadou ·trilli:a tnilhõ~s de vêrllo do'"' Sr. zacarias, pobres colono.~ 
cruzeiros e tem em Ca.ixa vinte 'll:lÍ· do Ta.panã, Cotíjuba e outros ponto~ 
Ihões de cruzeiros. , do EStado foram violentamente dcs~ 

Não pretendo analisar o elogio elo pejados de sua propriedade para Qllf' 
Sr. Presidente da República, que não o gove1·n~H1or tomasse conta das ter~ 
conhece o Pm·á nem sua gente, nunca. ras e a susasse para. seu beneficio. 
lá viveu e ~não acompanha sua pa- No governo do Sr. Zacn.r1as de .ASSml­
lítica administrativa, mas que se ção, 9.500 mudas de pimenta do re1no 
apressou em emitir impressões.. ou foram fornec.idas partt. as suas plan­
dar informações que não expr!\:!l.:m tações pàrticulnrcs, e a 1mportânc1:. 
a \·'erdade. . cone.,spondente a essn.s mudas foi de­

Antes mesmo cte pedir" ao jOl'mü bltada à conta da Prefeitura Munlt:l-
que pertence ao meu Partido 3 .pu- pai' do A<:a1·â. »o gov.êrno do Sr. Za­
blic::~ção de artigo desfazendo a ~m- carlas, êstc, chegado pobre e emiivl­
pressãv-· do Presidente da República, dnde ao J?al"á, como cteclarou nos prl­
já seus colaboradores o fizeram. Re- metros dias 'de administração, canse­
meteram-me um exemplar do O:iU::tl gulti, gailhando apenas Cr$ 2(1.0(}(J,Q() 
lerei o artigo publicado a respeito por mês, tornar-se o maim· plantador 
para que os srs. senadores apreciem de p-imenta do reino do Pará, dono 
0 quão-apressado foi o sr. Pl'esldcn· de do1s nparh:nnentos no edifício .ch 
te da República, com suas responsa- '"Importadora'• e outro no "Palúdo 
bilidades de Chefe da Nação ao e.mi- do· Rá.dio'', em Belém; prop:rietário d~ 

• - · d d apartamentos na Avenida AtlântJca, 
tir op"iniao_ tao distancla a a "l'Cl'- no Rio de Janeiro: dono de uma frot~ 
dãde. d b - d · e o Governador do Estado do .pará. e em arcaçoes, uma. as QU:llS l' cen-
l'ealmente, desde · l952 não vem no temente construídas com n.pn1'eU10~ 

· c12 ar cond1clonado, telefone, radllr ~ 
Rio. Nada pede, porque pouco Jhe :nt- outros melhorathcntos carisstmm;; pro­
porta que o. Estado precise. E' um pr1~tár1o de Úlna emprêsa de ônibws. 
forasteiro que meus conterrâneos ele- outra de cam1nhões e de autométreís: 
geram Governador e hoje se e~tã.o d011o de um palacete em Ponta. Gros­
penitenclando dessa experiência. co- sa. para onde transferiu a sede do 
locaram no poder um cidadão que , 
l,a·o conhece 0 Estado, suas .tradi- govérno. ,No govêrno do Sr. ZaCal'la~. 

o arrendamento de castttnhais se 
cões c seus costumes, sem 0 menor con.stitutu na rnais vergonhosa c na 
Víncula oo passado c à g·ente pa.raen- mais neg:ra pã.gina de desonestidaàe 
tC · · actnlinístrativa jamais vi.:;;ta nesta terrn 

Lerei o que a Chefe da Nação em todos os tempos, com o govêrno 
precisa .saber: (Lê}: ofetet::md.o as terras para quem lile 

A ser verdade o que noticia mn de58e ma~ 1 por f oral . No govêrno do 
jornaleco em sua edição de hoj?, .é sr. zacarlas de Assunção, terras devo~ 
l:;Ulllamente estranhável que 0 Pre~n- lUtas, pertencentes ao .ES!..ado, !oram 
dente Café Filho se tenha .aventuw anunciada.s pna venda. no Estado de 
tado a. dar opinião ,')ôbre um Estitdo, Silo Paulo, ag-lndo o go\'êrno como 
sem conhMer o Estada, .sem entr-.u·. em con·etor de imóvei.s; em outra desmo­
c.ontato com o povo paraense, ms- ralizante e ucl\incalhante ne,sociata. 
truindo~se apenas com as infarmr* .. No gavérno do .81'. Zac:arias, êste, at.ra­
çoõ€s que lhe foram prestadas, <le vês de pessoa de sua tamma, associou­
momento, pelo Sr. Za~car~as de Assun- se a~ negócio da venda de tarne can­
ção e pela circun.stanClf!: de que 0 gelad.:z. em Belém, percebendo Cr$,_:,,oo_ 
Fará àté hoje nn.dn pedm ao atual por quilo do carne vendida. PaY~ 
Presidente da República· conseguir uma maicr ventagem de 

o Sr. zacharias de Assunção é ~o- carne congelada, o Sr. Zacaria.s, atl.'a­
vernador do Estado, General do Exer- vés do .seu "testa de ferro" no Mata­
cita. A circunstàncm de _na~a. haver douro, Unpede que os bois sejam a:ba­
nedido até hoje é consequencm de sua tidos pru:a consumo da cidade. 
Parbcipação em falcatruas. ~ Muita.s e muitas coisas ainda pode-

''0 Sr. Zacarias de A~unçao não .é riam ser ditas .sóbre a imoralidade e 
pessoa :;utor:zada ne~ Imparcial pala desonestidade do ntu:.:tl govêrno. E u 
dru.· noticia sobr~ o setl gov~rno. Qua~~ Presidente Café Filha, que f.az um 
tem competêncza e a.utondacte. P ~ ~govêrno cuja preocupação tnaior é u 
informar sôbre ~ g(Jvêrno do .Si· Za. f': moralidade adru.inistr.ativa, não pode­
carias de Assunçao é o povo para~s · ria nunca. manifestat-se com louvo­
que, durante q~atro. anos!, ve~"iro eà res a. um governichiJ desonesto, s~: 
rando a atua~a~ de~e oras ~ s::mbess~ realm~nte da ve"~.:ctadetra ~i-
!relte da adnumstr~cao-. tuação do Pará, de Itoje. 

Edifique-:se o Pre_.sldente ~~!~-ã~i!~~- No .setor di:ts Ubei·dades, o desl!nh' • 
cmn estas mform_açoes QUe ""Pr ual uer bro é o mesmo. Preícit<Js ~;>eSlS:edisl:::.s 
atestadas e confirmadas po . q ~ido são julgados no :xadr~z no interior do 
paraensle, eagarrur,adoou 00~~.âuer~~ee;;ara Estado, chacina-se o povo em . vários 
em qua qu r ~ . . i ! . ' .-....1' t ~ ~ 'de-s" o_ o ovêrno do sr. ·Alexandr~ zacarla& mun c pros peSSculS a.,, ..,.gn ~ ._, r/ 
d 

gA 0• 0 é um gove-rno medíocre p<~nca-se. mata-se, e o governa :1ao· 
e ssunc ' · · i d•o•rde - · inútil ervcrso e debochado. Inicl.atto pu~~ ~os .re.sponsave~s pe ~s ';"""' ~~ln 

em. l!~Ji sob 0 signo da vingança e e Vl0lenc1as. Hà. pouco.~ dras e.;1 ~r-~­
da revan'che~ começou por demitir, exo~ ga11ça, urna se~~~ eleJ.tor~l. é 1m a~~-

e ar ot.. remover cêrca de 1 500 fun~ da pelo comissano da Pohc1a que. ~H­
nr á i que 11a opinia-" d~s canse- macto de revólver, tentoU· assassina-: 
ClOn r os , "' · ·, d o· ·t N d'' lheiros governamentais, não havta.m um JUIZ e Lre1 o. .o. mesmo t~' 
depositado nas urnas o nome do fo ... em Porto de ~oz, um JWZ d~ Di:re::-o-
rasteiro, e sob ês.se espírito tem. trans ... tr:-m~m é obngado o. deixai o mu-_ Hoje, à meia noite, o preco da ga­

solina subirá e em todo. o Brasil: 
à. me.smá hora os produtores e-starão' 
maldizendO; a politica do 8r. Eugênio 
Gudin. (Mui,to bem,· 1tWi.to 1)cm), 

Q SR. PRllSIDEN'f!'.: 
Tem a palavra o nobre S2nador 

Magalhães· Bat:ata, terceiro o:rudor 
inscrito para fahu depois da Ordem 
do Dia.· -

\ 

O SR: MAGALHÚS BARATA: 
{Não foi. revisto p~Zo ol'ador.> 

posta. os quatro anos de admmistra ... mcíp1o, sob pena d_e ser aM:'ólSSinado. 
a.o enquanto os eandrdatos governistas 

ç No govêrno do Sr. Zacarias de As ... atsaltam. o Coueio e arrebentam ~ 
sun~ão um diretor do ~atadouro deu. tu-na el'ertoral. Desde 51 que o pano­
em • de'sralque de mal.s de Cr$. . . . . . rama é o mesmo c se u~a. prova el~ ... 
400 000 00 e nada :se fêz · contra o quEnte_ precisa ser aduz1da para. l'eh­
pecUiaÚrio porque o Sr. Zac:u·ias es:- ficar a nossa nfirmacáo bastaria qnt: 
tava envolvido na falta. No govêrl1D o Ptesídep.t_e Café Filho tomasse co­
do Sr. zacarias, um funci~nário do nh~cimeJ"lt&"de_que ~s.dois ún!cos jor­
Pronto SQCon-o também fuglU com a naiS de oposiçao ~XlSt.entes t10 l?fl!'á 
roll1a de pagamento par_a o sul ao fort~.m A~mç.astelados C?Val'dement~ 

. pals e receb~u como cast1go, tr,ês me- pelo govctno do sr. Zacn.na.s, r,em que 
ses de uc.ença,' corn pagamento adt~u- qu:::.lquer p_r~vidéncia fôs.se tomrt.'.lt\ 
tado. No govérno do Sr. Zacanas, po.ra a Plllliçao dos culpados. 
dois tnncionár1os. toram. apanhados em Os doi~ jornais que citei urn P, o 
dcsfa1que de mias de Cr$ 500,000.00 e :rtw estou knda o outro é comunist-a. 
nada se fêz contra os mesmos. Pelo Pot· outro lat'b, os atuai:; homens d" 
contrârto, um hoje é o sub-diret-Or d~ r,ov~rno do Sr. Z::tenl'isl'l, hnit.rmcto o 
Fiscalização Municipnl. No gov_Hno chefe, l)2tderam a t:ou:qxJStura e tt­
do Sr. Zu.car!as, -:1 Ilha de Cot1]Ub;J., / l'CE_\Jf!ito. Vivem rn~tidos f'jU e.wmtn­
dest!nadu a escolas de teeducur;ão. foi! rns de l.ôda €.3pácle, em ngflbof~s f' 
retalhada e divldit1.~ p~lo St\ Z'lca.tln.s. debo:!h-:;-.d<>s t!'f:.tllSÍOl'I1m1Hlo ~.3 S"!l!l!! 
:;.ara s1 e r;~us m::üs c!Y>.:;;;.'}c · N~J r>·l··::~~s.~-t:-:.:6?;:; e_.l n:p;'l:::~'.l.tn!'nto~ p::.!ã t>r.-

Sr. Presidente, dois jornais carioca.s 
de ontem publicaram. tflegrama do 
Pal'ã·inforrnando que S. Ex.a, n Sr. 
Presidente da República, \_se havia 
manifestado a respeito do governa~ 
dor daquêlc m>tado, como li~;U díri­
gente·modêlo. Nunca. pediu nada p:ua 
si: é o Governndor que pagou S!~ns 

--~ 
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conb"()8 escusos ou meio ambiente 
onde os seus instintos donjuane:?cos 
agem lhTemente. Um exemplo quase 
incrível para quem não conhece o 
Pará de hoje é o fato ocorrido no 
própri-o Palácio do Govêrno, quando 
uma moça foi vioientada por uma 
autoridade enquanto outra foi levàda 
ao suicidio, desesperada com a .sua 
situação. 

Enquanto isso ocorre, O po:;o vive 
uma das suas maiores e treme:ndns 
crises, Pobre não tem o que comer. 
Não tem direito respeitado. Não tE>m 
auxílio do govêrno. N.Q interior, o gc­
rêrno fecha as postos médicos, 1echa 
as escolas, demite prafesso1·as do lo­
cal para nom-ear gente da capibl que 
não sabe sequer para que lado fica 

- -q município para. onde foi ;1ame;1Ua. 
- O caboclo vive entregue à sua. i:··ó-

pria sorte. O aiastrim t-oma cont:t da 
cidade. o im].)fl.ludismo inutiliza vidas 
úteis e preciosas. A tuberculose faz 
vitimaS diárias: A explora~ão é d%en­
freada e quando aparece um vret:i­
dente da COAP que p.retende socor."Cr 
o povo. o Sr. Zacarias usa de todos 
·os meios e processllS para b-oi co~ 1r a 
trabalho honesto, procurando demitir 
o prec:idente b:mi intencionado. 

O Presidente da. COAP é o Tenente. 
C.oronel Geraldo Daltro da Silveira, 
ex.-amigo e con-eli:Ponã.rio do g.over­
nndor. Zangando-se com o mesmo, o 
St. Zacarias de Assumpção fez tôda 
sorte de boicotagem aos atos do pre­
sidente da COAP em beneficia do 
povo, inclusive no que se refere aos 
Cr$ 2,0{) de aumento no pre-;o da car~ 
n-e verde vendida em Belém, e que 
passam, por cima ou por baixa, para 
mãos de gente do Paláeio. 

ContinUa o comentário do Jm·nal: 
"'E' êste o Pará de hoje, Sr. Pre.si~ 

dente C afê Fllho. Tudo quanto lhe 
roi dito ontem é m-entira ou apen'ls 
um lado da questão. A verdade pre-

-. eiSa. ser contada inte<<Xi"almente pelo 
povo. qu-e s-o!re a crueldade, a pe.rvc~­
sidade e a neg·l!gência dêsse gov·erm­
cho durante ouatr-o lon.:ros ancs. O 
atual gol:êrno Só qUer Slber de pa~c­
de5 e brincadeiras. ãn!:ias e bacanais, 
nã.o se Jnteressando _pela AOrte e pela· 
m.1o.:Ustia-· de milha-res de Paraenses que 
s-ofl'·em miserà\·elmente cs horrore'> e­
fi!-> nezrUl"as fie um regime de de-ta~ 
clpdoi e 1neutos. 

O ~overrHtdor do !?ará é o r.úrn-::ro 1 
do Bt·a.siL T~m raz{ío, mas numer.'l 1 
em ne<r-odntf:S, em violêncirts, em de· 
DochadRs, em desmantêlo, em irr-e~y 
oJnsa.tilidade f! em :!niatic-e. E' o im­
mi'!-o número 1 d:'J pMaense dec~nt: 
& lf'rrítimo que-, a 3 de outubro. va1 
confirmar :::. tição já iniciadq em ou­
tubr-o passado. d1"0:;:rotanda fra.g.or~sn­
m-ent.e os polltic-:Js governistas. para 
enx-otâ-lcs de uma v~ para- .o;empre 
(Je-.~ta terra. 

T-om-e nota o Presidente Café Filho 
dn nue a.Qul r..fil"mamos e confira os 
r-e.c:.o!tqd-os · õo nró-,.::itno ul-eito no Pará.". 

Sr. Pr~siden-te, lid-o êste art.i~o pJ.ra 
os Src::. Senad-or,es, ,.e"f)resent!:mtac; es· 
tad,lais, polític:JS, chefes _de Partidos, 
conhec~dores dessas coisinhas: os pre· 
zad-o.s cot~2;a.s só !azem son·1r. L~m· 

! bram-se-, certamente, das vê-z.es em 
ou~ tal acontt>C·~U. e está ucontec:=nd<?, 
em seus EstadQ3. O que estã e!crit'"l e. 
no entanto, a ex:oretsl'i-o da verdad.e .e 
a re.su.osta .a. quem s~ anrrsz~ ~m T)Jt·· 
gar sem bas-e, desconhe-cenc. • R v:d~ 
S.dmi:nistrativa e politica rl" Para 
f"MuUo bem. ltlu.ito bem). 

· · DliiRIO 00 CONORESSO NACI('INAt: '(Se~lió 11}" 

honra de .suceder nesta. Casa-, o nobre 
Senador Joaquim Pires Ferreira. 

Na.t> sou e nunca !ui correligionário 
-do S. Exa. Sempre pertencemos a par­
tidos diferentes. Nas muitas campa­
nhas eleitorais havidas ao longo da 
nossa carreíra politica. o destino nos 
tem colocado sempre em campos oposw 
tos. Entretanto, cometeria o meu Es~ 
tado uma injustiça irreparável, e 
incorreria eu e.m censura da própria 
conciência, se ·minhas primeiras pa-­
lavras no Senado da. República não 
!ôssem de hop-1enagem e louvor e 
não significassem reconhecimento dos 
meus coestadoanos ao ilustre conter­
râneo que, por tanto tempo e com tan­
ta rtignidade. nobreza de a-titude e 
efíciência. tem representado o povo 

do a satisfação de que1l). cumpre um 
dever sagrado - a homenagem de 
gratidão de meus coestaduais de par 
com as nossas esperanças e os no.ssas. 
votos. para q•..:e Deus lhe prolongue 
a vida, já. tão avançada, e possa êle 
ainda continuar sua brilhante atua ... 
ção parlamentar. - (Muito bem; mui-
to bem~ Palmas.> · 

O SR. PRESIDENTE - Não ha­
vendo mais ol'adores. insoritos, e ne­
nhum Senador desejando usar da ~a­
l:lvra, vau encerrar a seção desi­
gnando para a de amanhã a seguin­
te. 

ORDEM DO DIA 

piauinse, ora em u'ma, ora em outra ·1 - DistUS3ã-O única. -do Projeto 
Casa do Congresso. de Lel da Câmara n.o. 327, de 1952, 

Desde os primeims anos ·do regime que autoriza o Govêrno _a. encampar 
republicano, o nobre Senador Joaquim a Estrada de Ferro de Nazaré, 1:0 .Es· 
Pires tem representado a minha· terra. ta do da Bahia, tendo pareceres (nú· 
Alguns decênios de inestimável setVi- meros 136 e 137, de 19·55): da Comis­
çbs à União e ao Estada. E tôda essa são de Transportes, Camunic!lç6e.s c 
longa !olha de s~rviços públicos, for- Obras Públicas, oferecendo subs<:.ituti· 
ç.JSO.S é ·retróUhecer. foi escrita eom vo· da Comissão de Finança.1, favo­
inexcedível devotamento à causa pú- rã\'el ao substitutivo, com a suhemen­
b)ica, com inconcebível dedicação ao da que oferece. 
Piaui. 2 - Discussão única do Proje-to 

Não deva roubar ao Senado o seu de Lei da Câmara ·n.0 151, da 1954, 
tempo precioso, enumerando, especi- que dispõe sôbre isenção de direitos 
ficando, um a um, os incontt..veis oe- aduaneir-os, impõsto · de coru.umo e 
neficio:; que a atuação parlamentar de mais taxa.s, para importação de apa· 
S. Exa. proporcionou ao meu Estado. relhos e medicamentos destinados à 

o Sr. Cesar Vergueiro - Permite Obra- Redentorista de Campo Gran-· 
V. Excia:. um aparte ?. de, Estado de Mato Grosso ,ti'n~o P~· 

o SR. LEONIDAS DE MELLO receres jav01;áveis da Gomissdo c..e 
Pois não. Constituição e Ju.stica ~ (n.o 17'/, de 

o Sr. Cesar Vergueiro - FCLli col~ga 1955); da com1ssão lte Finan:;11.s, nú .. 
ào Joaquim Pire-s, l)a Câmara e no mero 118, de 19-55> .. · · 
Senado. As palavras de v. Excia. re- 3 -. Discussão única do Proj:_to 
presentam un1 áto d.e just1ça. de Lei da Câmara nY 252, de. 19'.14, 

o Sr. Filinto Müller - ne~ro tam- que autoriza ~ . P?d.er Exec~~.!VO a 
.bém acentuar que tive a honra e a sa- abrir, p-elo MmLSteno do T abalho, 
tisfação de ser colega do Senador Joa- Indústria e Comércio, o créd't·J es­
quim Pires, nesta Casa, e pude apre- p"'Cial de Cr$ 60.000,:>!>, para atender 
cJar o elevado espírito público e o t\0 pagamento do auxílio-doença., ten­
e~ntimento de patriotismo que impri- do parecer favorável, sob n:~ 182, de 
mia ao seu trabalho e, sabretuao, o 195~, da Cmmss~o d~ Finanças.P . ~o 
grande amor que devotava à. sua terra 4 - Du;cussao umca do -:.. TOJe., 
natal, ·o seu_ querido Piauí. de Lei da câma:_a n." 216, de l9c54, oue 

O SR. LEôNIDAS DE MELLO - concede a pen.sao e_special rl\ • • • ··e 
Muito me honram os dep-oímentos de Cr$ 3.000,00 m.ensalS a Caro .. na d 
v. Excias. I Marinho Amóra, tenda parecer ta~~ .. 

Como dizia, Sr. Presidente, não de- rável, so.b_ n." 210, ,de 1955, da ComL ... -
vo roubar ao Senado seu precioso rem- são de Fmsnças. 
po, enunciando os inumeros benefícios 5 Discussão única do Projeto 
que a _atuação parlamentar dêsse nobre de Lei da Câmara n.0 269, de !954, 
contarrâneo proporcionou ao meu Es- que 1·etifica o orçamento GetaJ da 
tado. Sem-receio, porém, de errar, pos- União (Lei n.o 2.135, de 11·12-53>, 
So afirmar que todos os~ problemas tenda parecer contrário, so_b n.Q 212, 
pic.uienses contara·m sempre cmn a de 1955, da Comissão de Fltl!U• .. ças. 

·sua colaboração valiosa e mesmo de- 6 - DiscUs.5ão única do ·Projeto 
clsiva. de Resolução n.0 3, de 1955, que diS-

0 nobre 11àer da maioria desta Casa põe sôbre o númer-J de ~embros da 
o ilustre Senador Apolônio Sales, ao Comissão de Finanças (mchurl_o em. 
f.i.m da legislatura passada, refe1·indo- Ordem do Dia em virtude de diSp€n· 
se ao Senador Jaiquim Pires, disse que sa de interstício concedida na sessáo 
sua vida parlamentar ,longa· honrada de 28-3-55, a re-querimento do Sr. Se· 
c eficiente, era um exemplo a seguir. na. dor Freitas Cavalcanti>, tendo. P~­
Grande·verdade e merecida justtça. es- rec.'lr, s.Qb n.o 277, de 1955 dq. c .. C?mzssau 
tão contidas nessas palavras. MaS nem Diretora, .ofer-e~end? substltu~n.ro .. 
só pelo seu mérito parlamentar o ilus- 7 - DlScuss~~ ~mica 

0 
do PrOJeto 

tre representante da minha tena se de Dscrcto ~g1s1at1Vo n. 69, ae 1953, 
irnp.Ss ao respeito, à consideração e originário da Câmara dos Dc_9~ttados, 
ao apreço, estou a dizer; L veneração •que aprova o con~ratí?: celclmv:l.D ent:e 
do povo píauiense. :E que sabemos to- ~a Junta de Conc11iaçao e J'\llgam~n~.~-o 
àos nós os seus conterrâneos que da Justiça do Trabalho, em Petropo­
nã.o lhe' podemos pronunciar o 'nori1e lis, e Carlos Potier Monteiro, pru·a lo­
.sem que nos vénha- ao pensamento a cação do apartamento n.a 10:,. do pré: 
fidalguia do seu trato pessoaL dio n.o 8, da rua General Q,ollo, n,a 

o Sr. FiZinto Müller - Muito bem. 
O SR. PRES!DEN'.·E: O SR. LEôNIDAS DE MELO - ... 

o acolhimento generosa que sempre 

quela cidade, tendo pareceres _da co .. 
-mbsáo ae constitv.içáo e Just1ça, stJb 
n.o 1S9, de 1955, pela inconstinJciona· 
lidade· da Comissáa de Finanças. sob 

Tem a palavra o nobl'e ~enu~or , dispensou aos seus conterrâneos, re­
Leonidas Melo, quarto orador mscnto cebendo-os seja nas Casas do Par­
para depois da ordem do dia. lamento, seja no seu escritorio, seja 

o SJ\. LEONIDAS MELO: 
(Não foi revisto pelo orador) - ~r. 

Presidente, Srs. Senadorw, ao lntcmr 
o mandato. de que bondosame~te mt' 
tnvestlram meus cnnterrâneos, seja­
me nermitido ocu12ar por alguns mo­
mentos esta tribuna para render a 
homena.g~m do meu Estado, .... e ex­
pressar a gratidão do pa vo pian\epse 
ao Uustre n:~.l"l::>.m~'mtt\r J quem t11"P 11 

nas ruas, seja no seu próprio lar. Na­
quele lar que nós, os piauienses, hà 
muitos decênios, nos acostumamos a 
olhar como se fora um templo de 
excelsa bondade e virtude, de porta 
sempre ab€:rta n quantos o procuram. 
:i!:stes, Sr. Presidente, os nwtivos por 
que, peste momento e desta trihuna 
a mais alta do Parhtme11to, tenho 
a honra de mandal.'- ao Q~naàor Joa­
au!m Plres - e o faç-o cxoerim_entnn· 

n.o zoó, de 1B55, pela. reieição. . 
8 - DiscussãQ única do ProJ:to 

de Decreto r.,egis!ativo n.o 79. d~ 1953, 
originário da ·Câmara dos Deputados, 
que aprova o éontJato oelebra..rlo en~re 
a Alfândega de Belém e o EngenheirO 
civil Wilson de Sã Ferreira, pa~:a exe­
cução das obras relativas à const~· 
ção de instalações sanitárias nn prédw 
em que-funciona e. referidS;. \~fã.nde­
ga, tendo pareceres ta:vorawus: ~a 
Corn.issãa de Constituiç(lo e Justtça 
(n.o. 167, de 195-5): da Comíssfio de 
{.'it:ança.s (n.<l 161'1, de 1955), 

: • MàrÇó i:le 1955 

9 - DiSCU&lão única do Projel<' 
de. De~reto Legislativo n.• 25, de 19~ 
ongmano da Oãmara dos Deputados 
que aprova o contrato oelebractlJ ent« 
o DepartamentQ Federal de Oümpl'"BI 
e a firma Koredy Madne Corporatio~ 
para fornecimento à Divisão do Ma.• 
terial do Departamento de A.dmim.s• 
tração ~o Minist.ério da Justi~a e N-e­
gócios Interi-ores, de um barco para. 
transp-orte de .passageíros, cargas e 
prisioneiros, tendo pareceres da Co· 
missão ãe Constituição e Justiça, ~ob 
n." 201, de 1955, pela constitucional!· 
dade, da Comissão de Finanças, &o)) 
n.o. 202, de 1955, contrário. 

10 - DiscussftO única do Projet» 
de Decreto Legislativo n.o 63, de 1954, 
originário da Câmara dos De?Uta.dos,. 
que aprova o contrato c-elebrado en• 
tre o Departamento.2tlos CQr.teics e 
Telégrafos -e a firma José Amaury-~.~~ 
Aragão Araújo, para. construçãO ·do . 
prédio destinad-o à Agência Pusta.l Te-. 
Iegráfica de Itapagé. no Estado dO 
Cearâ, tendo Pareceres Javoriivets da 
Comissão de Constituiçdo e iustíça,. 
sob n.O 173, de 1955; da Comissão· d.c 
Finanças, sob n.a 174, de 19&5. '-

11 - Discussão preliminar (art. 133 
do Regimento Interno) do Projete de 
Lei do senado n.0 3, de 1M·2 (,j"Ue 
altera o art.: 18 da. Lei n.o 1 300. de 
28-12-5(), sôbre inqUilinato, pari\ vedar 
despejo também dos imóveis ocupa- . 
dos por repartições públicas, ten<io 
parecer n.o 216, de 1955, da. Comissãc 
de Constituição e Justiça, pela m .. 
constitucfanaiidade. · · 

lZ - Discussão preliminar ·art. 133 
do Regimento Inte-rno) do Pr:>j-eto d~ 
Lei do Senado n.• 29, de 1953, que 
dispõe sôhre a aplicação do s.rt. 64 
da Constituição Fe-deral, tendo pare.. ~, 
cer n." 215, de 1955, da Comissão d~ .J 

Constituicão e Justiça, pela lnconstt• ~­
tucionaliQade. t I 

Ence-rra-se a sessão às 17 hora.·· ., ~ 

SENADO FEDERAL' 
!:TOS DA J COMISSÃO DIRETORA \ 

Em cumprimento ao disposto nor 
Quadros I e U da Resolução n.0 4, dt 
1 de fevereiro -de-1955, .resolveu a Co• 
missão Diretora, em reuiilãó·- d-e '~ 
do corrente,. proceder ao enquadra .. 
mente dos funcionários da Secreta• 
ria do Senado da seguinte forma~ 
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José Vivente de Oliveira Martins. 
Luiz CarJos Vieira da Fonseca. 
Paulo Nunes de Flgue1redo: 
Herculano Ruy Vaz ~arneiro. 
(•l Substituldo interinamente por 

Francisco tias Chagas Melo·. 

OFICIAL DA ATA 

Nível 15 

Ivan Palmeira Ponte e Souzs. 
Mário ~arqttes d~ Costa. 

ZtLADOR DO IIRQUIV() 

Nível 13 

Jacy de El"<'UZa Lima. 

ADMINISTRADOR 

Nível 13 

Galdino José da Sllva. 

AJUDANTE DO ADMINISTRADOR 

N:vet 11 

Joàquim da Costa . 

ALMOXAR!FE 

Nível 13 

Wilson '!'artucL 

Mtnzco 

N!Vel 15 . 

Evilâsio Sérul-o Martin.." Veioso 
!:NFERME!RO 

NivEL11 
Qaete Lopes de Almeida. 

CONSERVAOOR DA BIBLIOTECA 

NivEL 12 

Pauto WeJUelin Delpech. 
:;1\iD,\?{TJ: bO 'roNSR\'AOOR DA SIBLtcrtECll 

NiVEL Jl 
Abel Ferraz de Macedo. 

QUADRO II 

PO'!tTARIA 

Chefe da Portaria 

NÍVEL J3 
Lulz Gomes de Car\'alho# 

POS.TEIRO 

NÍVEL 12 

Lino .da Silva. 
João da Mata Flaviano de sonza. 

~.tUDANTE DE POR.TARtA 

-......·29· 
José Suare.s de Oliveira. 
~Sacl .. Rabe!~. 

--- Albino dos Sa:ntos-- LOpes· 
Luiz Galvão. 
Dlalmit ?ereiro Madruga. 
'Manoel .José da Silva. 
Simião >\ntõnio da Costa. 
Arnaldo Ratista de Paulo_ 
.ruventino Afomo da Silveira. 
. Jolio Carlos da Cunha. 
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Ernesto Alves de Souza. 
Vicente Costa. 
João Aureliano Filho. 
Joaquim .Bastos. 
Orlan~ .Pinto ·de Souza 

·Newton Cleanto de Campos. 
José Celestino Pessoa. 
Gonçal? de Farias Oliveira: 

AUX!LIA!t DE PORTARIA 

Nível 8 
Elp.idlo Viana. 
João Ribeiro de Souza. 
José Inocêncio Cavalcanti. 
Oesã.rio Mánoel da Silva. 
JoaQuim de AraÚjo Pinho. 
Joaquim dos Santos. 
Oesar Marins. 

·Otávio José de Anchieta. 
Orlando Sá Cavalcanti. 
Alinto Ferreira- Dias. 
Francisco Lopes Arêas. 
Carlos B!'aga. 
Dialmã. Magano, 
José- de Freitas. 
Alcides de Oliveira. 

Murito Edson Coelho de Souza.' 
Antônio da Costa Bernardo. 
Deusdedit de Araújo Silva.. 
Pedro Rodrigues dp Souza. 
Roldão Pim€ntel Simas. 

Nível 1 
Geraldo Gomes. 
Vi~5ilío José da Silva. 
João Luiz da Rocha. 
ManOel José dos Santos. 
Osvaldo Sampaio. 
Mario Martins Neto~ 
Mercílio de Rouza.: 
A.ltamiro Cruz; 
Arnaldo Gouvéa castelo BraMo: 
Paulo . da Sílva Caifielro; 
An~ômo Luiz da Rbcha; 
Manoel José Gomes; 
,Joaquim Luiz da Rocha: 
Jru;e Salçs de Oliveira; 
HF;;,ry;es Pe"::mnha Gomes; 
M~·io Mendes da Silva; 
Felipe Baroud; 
Mrp-cümo JOSé da SilVa~ 
.Tasé Honorato dos Santos: 
0··1<>,... rJn A \'l'f.l':; 

N~.vez <1 
Paulo de Araújo Silva; 
Antônio Machado Roca; 
Jayme 'Corrêa de Sá: 
Pedro Leão GoneUa: 
SrhaJ::t.ii'ln Miguel da _Silva: 
:\r:v Feliciano de Araújo: 
Deocleclnno de Araúio Silva; 
Jnsé .Jurnndvt· df' Vasconcellos: 
Cláudio doS Santos: 
P<ml,., r,O-"t-n tle Oliveira: 
Aristotheles Pereira Madruga: 
f/lzt:iro de F'rf'itt~s; 
111~'-~biadPs Ferr~irn-: 
·\tiindo Gomes da PiJ.va; 
.Tor~e Antunes; 
Antônio Mene:>;f's do Nascimento: 
Manoel R.iheiro de Marins: 
nurvRlino Barbosa; 
Pl:'anci~co 01vmpio Gomes; 
"'~'mindo Henrinues· 
V.ictor Lobo. ' ' 

o;:1 .'"TH:.!CISTA: 

Nlvel 12 
Heredio Del Giudíce. 

St,E:I'k!CISTA A UX!LJA!l: 
Nivel ll: 

... ropércí'l Xavier da Silva . 

I 
L~VADOR DE AUTOMOVEL: 

Nivel 5,.. 

. Mario Grnnado da Silva. 
secretaria do Senado Federal, em 

30 de. março de 1955. 

A'I'OS DA COMISSAO DIRETOR'\ 

A Comissão Diretora, em re11mao 
de 30 do corrente, prosseguindo no 
exame da proposta da Comissão de 
Promoções nara o preenchimento dB."' 
vagas decorrentes da Resolução nú­
mero 4, de 1955, ·r~olveu \)romove.~: 

NA-CARREIRA DE OFICIAL LVG!SL,\Tl\-'0; 

Acr nível 13. 

---~ 

ATOS no Dffi.E.'TOR GnAL 

Rêpl'oduzvse por ter sicL; pt.HHf .. 
Cfld'J com incorreçôes. 

POfi.Tl~-RIA N.' 22,DE 29 DE MARÇO 
DE 1955 

O DiretCJ.' Gerai. \Nl' determinaçâo 
do Sr. 1. o Secretário, nos têt·nws WJ 

art. 20, 1tem !I, da R.esoluçào n. 1 4, 
de 195f, resolve destgr.ar o Diretoe (te 
Servjço, padrüo PL~2, Maria Ta vares 
Barteto coelho, pura_ ter exercicio na 
C·iretoria àe CantabiliC.ade, 

Secrelal'ia do Senado Federal, em ::!9 
de ruarço de 1955. - L ui::: Nabuco, Dj .. 
reto r G 2ral. 

- oor merecimento, Maria de Ma~ PORTARIA N.o 33, DE 2~ DE MARÇO 
racajá Da1tro. DE 1955 

- por ant.ie:uidnde, Marion Aust.rr:­
gesilo de Athavde. 

- nor meredment.o, Renato \le Al­
meida Chermont. 

- nor antiguidade, Stela Reis Men­
donça. 

- por merecimento, Adalgisa \T, 
Goncalve~ Lima. 

- nor ant.iguidad~. Amella [r"iguei­
redo Me:llo Vianna. 

- oor ·merecimento, Eulalia Cho­
ckatt de Sá. 

- nor antiguidade, Elza GaUottl 
Schroeder. -

- por merecimento, Isnard. sarres. 
de A. Mei!o. 

Ao Nivel 12 

- por merecimento, Ily Braga Ro-
drigues. , 

- por antiguidade, Armandlna Jo­
sé Vargas. 
. - por merecimento, Helena Saln) 

Lagoeiro 
·- por antiguidade, Elza Flores dn 

silva. 
- por merecimerlto, Ana Augusta 

Dias da C . Amazonas. 
- por antiguidade, Lia Pederneiras 

de Faria. 
- oor merecimento, Eurico Jae:g 

O Diretor Geral, por determinação 
do Sr. 1. o Secretário, nos têrmos do 
art. 2J, item Il, da Resolução n. o 4. · 
ae 1955, resolve des1gnar Julieta Ga•. 
lathéa de Novaes, Chefe da Seção do 
E:xpedier.h .. para responder pela Dire· 
torta do mesmo nome, no impedtm'O'n• 
to do titular efetivo. 

Secretaria do Senado Federal, em !19 
de ruarco de 1955. - I,uiz Nabuco, Di­
retor Geral. 

PORTARIA N.' 34, DE 29 DE MARÇO 
DE 1955 

o Diretor Geral, nos têrmos da nr* ~ 
tigo 40, ítem Ill, combinado com o 
art. 20, n o 14 da Resolução n.o 4, de 
1955, resolve desiguar Maria de Ma• 
racajã Daltro, Oficial Legíslativo, ~fi· 
vel 12, para exercer a Junção grati~i­
cada de chefe da Seçao de Controle 
da Diretoria de Cont~bilidade. 

Sêcretaria do denad'-' Federal, em 29 
de março de 1955. - Luiz Nabuca? ui .. 
retor Ger.:1l. · 

PO!l.TARIA N.0 37, DE 29 DE MARÇO 
DE 1955 

Auler. o Diretor Geral, nos têrmos do ar• 
- ·por antiguidade, Nathercia Silvn tigo 4{}, item Ill, combinado com o 

de Sá Leitão. art. 20. n." 14 da Resolução n. 0 4, Cie 
- uor merecimento. Elza Alves 1955, resoLve designar João Manoel 

ravares. Rocha de Matos, Assessor Legislativo, 
- por antiguidade, Cecilia Sraco- Nível 15, para exercer a ~função gra.• 

ni e Castro. tificada. de Chefe da Seçao de Asses• 
- por merecimento. Luiza ,Jeanne soria Legislativa da Diretoria das Co· 

Marie Lísbôoa Rohlchez. missões, 
- por rtntiguidade, Rosa Batista-

Miranda. Secretaria c;l:o Senado Feder'al, em 29 
- por merecimento. Maria de Lour- de nJarço de 1955. - Luiz Nabuco, 01 ... 

deB OliY~ira Rodrigues. retor Gerai. 
- por anti~uidade, Diva Gallotti. 
- -pormerecimento, ·albiana Fer-

reira dr. Paula. 
- por antiguidade, Cecilia de .Re-

l!ende Martins_ · 
- por merecimento, Odenegus Gon~ 

';nlves Leite. · 
-..:. por aritiguidade, Alva Lfrlo Ro-

drigUes. · 
_ oor merecimento, Edson F~rrel 

•·n Afonscr. 
- por nntlguldade, Georgeta To{uut'z 
- oor merecimento, Claudio Ide-

burque Carneiro Leal Neto. 
- por antiguidade, Lêa José da 

Silva: Pinheiro. 

PO!l. T ARIA N .0 38, DE 29 DE MARÇO 
DE W55 

o Diretor Geral, nos têrmos do ár­
tigo 40, item Ill, cQmbi~ado com o 
art. 20, n.o 14 da Resoluçao n. 0 4, de 
1955 r e sol v e designar Miécfo jos 
Santos Andrade, Oficial Legislativo, 
Nfv~l 14 para exercer a fun~ão graU~ 
fi.eada d~ Chefe da Seçãn de Adnrtnis~ 
tração da Diretoria das comissões. 

S!i!cretaria ·do Senado Federal, em 29 
de rnarco de 1955. - Lui:~ Nabuco~ Di-
retor ú~;a.J. • 


